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desde logo distribuíveis compulsoria-
m e n t e ) — e i s t o q u a n d o o p r o j e t o
se transformar em lei —, poderão
representar fator estimulante para o
m e r c a d o .

C0NTINUAÇ5D PAG.
A N T E R I O R QUEM PODE SBÍ

» ● "A preocupação iaptm
o}>rande empresa...Qf
nü prática, desestimk^
zação (ia forma dt jg
anônima pelas peqmz
dias empresas. obrigtM
adoção de outro tipo t
dade. no que já se
para cias um prejú:;
alternativa válida «f|
curso rt sociedade
repida ainda por U,
1919, rí pi da edestt^
Da crítica da Ordem»
vogados do Brasil
R io de Jane i ro .

Quanto à in ter ferênc ia das ins t i tu i¬
ções financeiras na vida das socie¬
dades anônimas, Lima Araújo acha
que, rio projeto, apenas se procurou
aperfeiçoar oque se definiu na Lei
4.728 sobre osistema de distribuição
do mercado de capitais esua atuação
junto aos investidores acionistas. “Só
há um aspecto que merece destaque:
são os certificados de depósito de
ações, criados àsemelhança dos
nhecimentos de depósito em armazém
geral, para que as ações fiquem de¬
positadas nas instituições financeiras,
sendo negociados os certificados. Se
bem utilizado,
pela Lei 4.728 poderá representar,

mãos de instituições financeiras,
mormente das oficiais, um poderoso
instrumento regulador do fluxo de
papéis no mercado; corfseqüentemen-
te, fixador de uma política de preço
de reserva ou estocagem
lores mobi l iár ios. ”

Luís Tapias,

de ações preferenciais sem direito a
voto. Ao mesmo tempo que amedida
élouvada pelos bancos de investimen¬
to, por representar boa alternativa pa¬
ra acaptação de recursos, écr i t icada
por juristas çpela bolsa, por permitir
fácil manipulação da empresa por
quem controlar as ações nominativas.

Aintermediação das instituições fi¬
nanceiras no lançamento ena custó-
d|a das ações, com arespectiva emis¬
são de certificado, éconsiderada efi¬
ciente no mercado de capitais
acusada pelos juristas de se constituir
ern medida que confere aessas insti¬
tuições ocontrole das empresas.

Asubordinação da diretoria da
presa aos conselhos de administração
efiscal, bem como aauditoria inde¬
pendente, élouvada por uns, por con¬
ferir continuidade àempresa; ecriti¬
cada por outros, por inibir acapaci¬
dade empreendedora.

Comissão de Valores
Mobiliários, com amplos poderes, i;;
clusive de escolha de instituições fi¬
nanceiras ria intermediação, eseu po¬
der de polícia de mercado são consi¬
derados saneadores per uns eextrema¬
mente estatizantes por outros. Oan-
ta^nismo se repete indefinidamente.

os aspectos que representam
uiovaçao” no projeto da Lei das

O.A., merecendo maior análise?
C r̂no contabilista eeconomista”,

diz Celso Lima Araújo, diretor
Grupo Nacional,

c o ¬

m a s

e s s e s i s t e m a c r i a d o

e me m ¬

p a r a o s v a -

secretário-geral
Bolsa de Valores do Rio de Janeiro,
também acha bom

d a

q u e m u i t o s s e r v i ¬
ços prestados pelas empresas aos
acionistas só possam ser feitos

de instituições financeiras “capa¬
zes de oferecer serviços mais eficien¬
tes, atuando, efetivamente,
termedjários dos acionistas junto à..
empresas”.

Já oprofessor Modesto Carvalho-
sa, livre-docente da Faculdade de
Direito da Universidade de São Paulo,
acha que, mais do que isso, oprojeto
faculta ao banco aparticipação
:ontrole da empresa com dispêndio
■ninimo de dinheiro. “Em contrapar-
;ida, oferecerá ao empresário que se
alinhar ao grupo financeiro estas
:agens: f.^) linha de preferênci.
■'inanciamentos de capital de giro, de
nvestimento e, se for ocaso, de cré-
lito ao consumidor para os produtos
le sua fabricação; 2.^) colocação de
ções sem direito de voto junto
lientes-investidores do banco;
olocadas tanto as ações já emitidas
o m o a s c o r r e s p o n d e n t e s a f u t u r o s
u m e n t o s d e c a p i t a l ( c o m

a t r a ¬
v é s

OPRIVILÉGIO DCK
CONGLOMERADOS

c o m o i n -

a s

"Pode-se conceituar os congk-
merados, que agora serão ins¬
t i t u í d o s e n t r e n ó s c o m o n o m
eufemístico de ‘grande empre¬
sa', como uma associação dt
capital industrial, comercial t
bancário, sob ahegemonia ài
capital financeiro, cabendo t
e s t e ú l t i m o a d m i n i s t r a r
capitais, exercer odireito ... ■'
propriedade empresarial eas- 3,
s im ter ocontro le , em ú l i im
instância, de todo oprocesso
produ t i vo p r i vado do paU. "
M . C . Ta v a r e s , e m " N a i i i r t n
€contradições do desenvol''i^
m e n t o fi n a n c e i r o r e c e n t e " ^

d o

. . , ' “entendo que o
projeto define demonstrativos finan¬
ceiros, padronizações contábeis
obalanço patrimonial
de resultados
s ã o d e f o r a

n o

p a r a
edemonstração

q u e p e r m i t e m u m a v i -
para dentro da,. - - e m p r e s a ,

que ebom, pois, quanto mais
aberta etransparente aos olhos do
anaiista, mais sem segredos ‘de
CIOS ela será emais se credenciará
aempresa para receber

v a n -

l a n o s
O

negó-

r e c u r s o s d e

q u e e s p o r a d i c a m e n t e
^transferência de ações re¬

gistrada no mercado de balcão
se d ivu lgarem
E n t e n d o

u m a s o c i e d a d e
t i v e s s e

a o s

s e r ã o

p a r a
preços das transações?

cí.r ^ ^ c o n c e i t u a ç ã o d e v e r á
dore^^lf definida pelos legisla-trThfn:^- f ^ f t a d i s -
lícUaí^° fi s c a i s . . . S e r á

r e p a s s e s
erecursos do bnde instituídos pela
.esoluçao 485 epelo Procap); 3.a)
nhas de preferência na compr-a e
snda de matérias-primas, produtos
:abados eserviços fornecidos pel
utras companhias integrantes do
omerado: 4.^)

J á alimitação das reservas legais
do capital social, prooosta

balanços publicados

a s

a 2 0 % c o n -

n o s

p r e ç o s .

n o participação
:ordos de cartelização fle
-odução ezonas de mercado que
Dnglomerado celebrou du celebrará
i m o s d e m a i s . "

d e

o

a ç o e s
q u e c o n t ê m

( c o m
o s

r e s e r v a s

sócios acionistas investidores. Aliásanova Lei das S.A. noderia ’
entender, não fazer dStin̂ o emr.ciedades fechadas ou abert̂ .- *

r —

No projeto que AS RESERVAS DE ESPAÇO PARA KJBUciú
EM NOSSO BOLETIM INFORMATIVO PQoytl
SER PEDIDAS PELOS FONES 22-12QQ

2 2 - 4 5 5 5 . -

de Valores Mobiliários, cons?̂ lí-̂
aberta acompanhia cujos valores
biliários estejam admitidos anegocia¬
ção na bolsa ou no mercado de bal¬
cão. “Mas não se fala sobre afre-
qüência de negociação ou liquidez
dos valores mobi l iár ios”, estranha
Lima Araújo. “Seria realmente aberta

m o -

í
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o s A D V O G A D O S C O N T R A OPROJETO DO GOVERNO

iccnissâo de juristas escolhida pela 0.\B para defender
bilia varias ob^eções formuladas ao anteprojeto da nova

afina l , nao teve sucesso , Temeram os conse lhe i ros
\^is^ "ficasse pelos corredores", sem obter audiência,/
btigiando-se esuportando um desgaste que acabaria por
fr taÃãn aposição jã marcada, princlpalmente, contra o
bXIX, que trata das__sociedades de economia mista,
tprimeira manifestação nesse sentido partiu da OAB,
[3, que produziu um docimento em que se liai "alân de 7
bit impropriedade legislativa uma lei mercantil regu -●
‘Jhi2L de direito píÕblico disciplinada por inúmeras leis
ficas, adeclarada intenção do anteprojeto, de frear a
wão do Estado na economia, se nos afigura indébita /
lisao em matéria sobre aqual oPoder Executivo reservou
üir, levando em conta os superiores interesses naciona
II aspectos da conveniência eoportunidade, jnantendo a7
ílidade erapudez das decisões, imprescindíveis na eco-
Itdcma." Outras seções, do Espírito Santo, Rio Grande
ieSão Paulo, pronunciaram-se da mesna forma; odocunen
Ij recente, da OAB/SP, ressalta^que "cumpre eliminar dõ
^'eto toda amatéria relativa as sociedades de econcMia
ras quais oPoder Publico tem participação decisiva p
tio ligadas afins epropositos de ordem publica (...)
tii verdadeiro paradoxo submetê-las ãdisciplina das
waercantis, suplantadas por disposições de índole ad-
●rativa". E, mais adiante: "Da S/A, asociedade de econo
útaobson^e, apenas, aforma juridica neutra, que lhe 7
●Ura io r flex ib i l i dade. "
%realidade, segundo^o entendimento de ̂ plos círculos

(kj mtodo opais, jã ganhou corpo aidéia de que oan
Ijeto, atualmente em tramitação no Congresso em que pese,
i|Cücanente perfeito, nada tem aver como arealidade /
«ira, chegando mesmo, em alguns pontos, aser lesivo /
teresses nacionais, compremetendo as possibilidades de
ízvolvimento econômico autônemo.
^estínulo ãcaptação de pi^ança dos pequenos investido
*íria em flagrante contradirão, em primeiro lugar, com/
'iitência de piqsança nesse nível, em condições de garan-
bitalitação das empresas; e, em segundo lugar, com oe
«̂ d̂esprestígio que, ao longo da historia, sempre preju-
5funcionamento das Bolsas de Valores, desde 0encilha-
o1890, ate ofracasso do boom, em 1971, passando pe-

Rliplas irregularidades ocorridas no open, minando a/
fca do investidor.
?wtes da OAB no Rio declararam, alem disso, que estã /
eem alguns dispositivosm explícita aorientação do/
:jéto no sentido de una organização empresarial que te
*̂̂ nficleo os grandes bancos, líderes de companhias hol?

apartir de seu poder de financiamento âs empresas
^'alân de orientaran todos os critérios de investimen*-
'l«cão de tecnologia, administração eorientação de mer-
'^iam início ao processo de rápida oligopolizaçao to-/
'.«conomia brasileira. , , . ,
■^las mesmas fontes consideram que dai decorre, para os
í«res do anteprojeto, anecessidade de neutralizar, se
^^ricruecer, aação das anpresas estatais eparaestataisT

alcançado por elas foi de tal sorte significativo aa
^de l o g r a r a m f o i t a o g r a n d e q u e , h o j e , 7

esõ elas, que tan condiçoes de dialogo com as gran
^linacionais estrangeiras. Oanteprojeto, como está; te
Icunho evidentanente antinacionalista. —

R E F O R H ^ S U F I C I E I ^

Sob aliderança do ministro Temistocles Calvacanti, j
considerado opatr iarca do Direi to Administrat ivo brasi le i¬
ro, professores, Conselheiros, procurados, advogados eestu
dantes concluíram que aRefoma Administrativa estã dotada7
dos meios necessários ãconstituição de grandes sistemas em
presariais (Petrobfás, Eletrobrás, Vale, CSN, Banco do Bra¬
sil, Lloyd, Nuclebrâs, etc).
Tendo em vista adebilidadè do OTpresariado pri\'ado nacional
eaconcorrência que oEstado Empresário tan que travar com
as multinacionais, estas anpresas representam aúnica poss^
bilidade viável de tornar realidade ogrande sonho do desen
volvimento econonico autônomo eindependente,

lin dos participantes do Congresso, aih^ogado de grandes
anpresas estrangeiras to Brasil, considerou que aeconomia
brasileira sõ logrará êxito- se continuar adotando aparti¬
cipação cada vez maior de sociedades de capital misto tos /
diversos setores^que precisem de ^lulso do Estada. Segun¬
do esta fonte, são absolutamente inaceitáveis alguns dispo¬
sitivos do^^anteprojeto da Lei das SA, como, por exen^alo, 0/
parágrafo único do artigo 238, 0qual determina que
parihia de economia mista scriente poderá participar de outras
sociedades quando autorizada por lei, ou para utilizar incen
tivos fiscais", Se tal dispositivo vier aser transformado/"
em norma legal, concluiu omesmo advogado, os grandes siste
mas de sociedades de economia mista terão sido golpeados /
fortanente-porque, para constituírem sociedades subsidiárias
ou para assimirem controles acionários de empresas, depende
rão de^autorização legislativá, oque demandará un tempo in
suportável.

ACUTRA OPÇÃO

Rsr outro lado, __atentos anecessidade de capitação
empresas nacionais, há advogàdos que tân defendido una tese
alternativa aencaminhada através do anteprojeto; anualraen-

por ocasião das subscrições de ações, as companhias de
economia mista dáriam preferencia, na compra de novos títu¬
los, ãs empresas que aelas estivessem associadas para a
li7.ação de diversos projetos, Trata-se de una perpectiva de"^
longo alcance, cuja viabilidade se demonstraria ao longo de*
40 a50 anos.^mas qi^ teria avantagem de nao possuir qual¬
quer característica de arbitrariedade ou discriminação.

Seria este, de acordo com aopinião dos advogados que
pres ta ram depo imen to , 0modo de se man te r eevo lu i r na tu ra l
mente 0modelo econônico brasileiro, baseado no florescimen
to dos grandes sistemas estatais, Revista Forense, i j iclu
sive, im estudo recentemente publicado dá substância aesta
sugestão, quando diz: "S^os, cemo pais em desenvolvimento,
uma espécie de nação ate certo ponto privilegiada; oIngres
so do sistema industrial do Ocidente na fase das multinaci£
nais achou-nos aparelhados de grandes anpresas estatais, que
são justamente exércitos da emancipação econômica, esteios/
solidos onde anação põe os pés para sustentar una posição/
competitiva evantajosa, aliando ãsua força economica o/
instrumento incomparável eexcepcional da soberania, que as
' ^ I t i " o r d i n a r i a m e n t e i n t e n t a m d e b i l i t a r e c o n t e s t a r , c o n ¬
forme haja contrariedade de interesse.
E x t r a i d o d o R e l a t ó r i o R e s e r v a d o n ’ 5 1 6 .

s e

a M m -

s o

t e .

r e a

A T l ü A O^EE DIALOGO
hconselheiro da Ordem disse, inclusive, que sem dú-
Vve ser preoc^açIo_dos poderes Executivo eLegisla-
Mtar una proliferação imoderada das ençresas de econo

estabelecendo una disciplina para evitar distor -
^sistema, No entantOĵ  face ao quadro ecCTiômico que se
'>inos últimos anos, éfundamental que se mantenha a
tlidade que desfrutam, atualmente, as enpresas do tipo
fr;brás, j)ossam continuar aatuar sem peias e'
-nos setores básicos da econonia nacional.

Mirante oII Congresso Brasileiro de Direito Adminis -
\realizado em julho, aqui no Rio, 1300 juristas esti
^Idos discut ir oassunto. Oconsenso obtido ' ' '
^icmtro foi de qTO tomou-se indispensável aparelharBroresârio do instrumental necessário para enfren -
;'-Wada "maldição de grandeza" do mundo capitalista
CcD efeito, nos tempos que correm, dirigidos sençre

!«cononiia de escala, tomou-se fundamental afoimação
l̂as holding de capitais nacionais, para munimizar
●poder conpetir com as grandes concentrações de capi

.í*cnologia existentes nas grandes estruturas capitalis
■*^tais.

P r e z a d o s A s s o c i a d o s :

Temos oprazer de comun ica r aV.Sas .

que esta entidade estã aparelhada com maquinas modernas pars
atender com rapidez aos associados eclientes em geral,
que se refere acopias xerograficas, aum preço unitário ben
favorável, estudando-se também apossibilidade, conforme e
q u a n t i d a d e d e u m a

n c

c o n t a m e n s a l .

Nosso Departamento de Relações Publi-
disposiçao de V.Sas. para qualquer iViformação

julgarem necessário, bastando solicitar apresença de
presentante através do nosso telefone.

m o

' c a s e s t á á
q u e

u m r e
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P I S

Um conselho para você que
se acha “o hom” no vo lan te

Novo pagament(
OPrograma de íntegra^*

(PIS) está iniciando adisirô*
dividendos referentes ao excreb
76 aquase 13 milhões de sá
Para ter direito aesse pj|js
que representará um total
de 3.5 bilhões de cruzeiros-,í
sário que oempregado esteja 9
no programa há pelo mcwl

não tenha retirado

fadiga, intperlcla, desconhecí- 90 por cento dos acidentes, eé
mento da sinalização, impru- formado por pessoas que tem

passivo de pelo menos dois
acidentes por ano. Esta ten-

conira uma epidemia, serãoO s a c i d e n t e s d e t r â n s i t o ,
mais de 250.000 melhores as possibilidades de

êxito; dentro de alguns anos,
aepidemia sobre rodas desa¬

tados os anos, tem adquirido parecerá, assim como ocorreu
as proporções de uma epide¬
mia, segundo aOrganização
Mundial de Saúde (OMS). Opaíses europeus eamericanos

.contágio desta epidemia, que mostra que as causas mais
começou nos países desenvol- frequenes de acidentes
vidos. Já se espalhou por todo devem afalhas mecânicas em
0mundo; por isso aOMS apenas 8por cento. Outros 12
reúne omaterial disponível por cento correspondem a
para traçar planos qficazes de falhas ambientais, como mau

tempo econdições irregulares
Entre os antecedentes de da pista. Os restantes 80 por

que se dispõem, cabe citar ocento se devem afalhas huma-
caso das Jovens nações qfrlca- ftas como embriaguez, sono ou
nas. onde aestatíst ica de mor¬
tes eferidos são enormes, na
maioria Jovens profissionais
ou técnicos que, por estatus.

q u e m a t a m
pessoas em todo omundo e
fere ou inva l ida a7mi lhões

dência eat ração pela aven- um
t u r a o u r i s c o . O s c a r r o s
modernos, mais ve lozes edênc ia aos ac identes parece
leves, conduzidos por Jovens ser determinada por^ certas
irresponsáveis, formam uma limitações; oJuiz, médico ou
perigosa combinação; os cava- psicólogo eopolicial reconhe-
los disponíveis eopotencial de cem esta tendência, mas
velocidade são uma atração podem evitar apresença dos
invencíve l .

c q u e

participação nesse período. Así
culadas sobre osalár io eor i
serviço, somente podem sertí
em casos especiais, como
aposentadoria, compra ou

própria, invalidez penjgl

s a

c o m a v a r í o l a .
Acorrelação de estudos em

n a o

s e c a s a

m o r t e .

Os rendimentos anuais, cícd
tes a3% de juros sobre ar.*
ticipação com valor corri|i4j’
aparte que cabe acada tniJ
bre os resultados líquidos
dos recursos do PIS —. po^r*
cados automaticamente.

seus portadores nas ruas e
es t radas .

Em geral, omotorista pro-
européia, cor\flrmada nos penso aacidentes éum
EUA eJapão, se refere ao homem emocionalmente Ima-
"grupo de risco", relativa- turo, muito seguro de si e
mente pequeno mas que mos- querendo sempre mostrar sua
tra ser responsável por quase habilidade eapotência do

auto pode ser um sonhador ou
multo indulgente consigo pró¬
prio, ter complexo de perse-
gulção-todos estão contra ele
■epara compensar tais falhas
de personalidade, oferecee
espetáculos com oseu carro.
Com 20 a30 anos, suas proe¬
zas consistem em (1) arrancar
ma i s r ap i damen te que os
outros quando dá osinal
verde eJactar-se do arranque
que tem seu auto; (2) zigueza¬
guear para estar sempre á
frente do grupo; (3) Insultar
os demais, atribuindo-lhes
todos os er ros; e , (4) usar
c o n s t a n t e m e n t e a b u z i n a .

O S P E R I G O S O S
U m a c u r i o s a e s t a t í s t i c a

l u l a .

OS NÚMEROS DCAOrganização Mund,ial da Saúde
(OMS) está preocupada com as
ci f ras de acidentes de t rânsi to,
q u e a c a d a a n o f a z e m 2 5 0 m i l

m o r t o s e 7 m i l h õ e s d e f e r i d o s o u
i n v á l i d o s . O r e c o r d e r e l a t i v o

de acidentes pertence aos países
e m d e s e n v o l v i m e n t o . E m t o d o s

os casos, os mais atingidos são
os jovens. Aprincipal causa é

afalha humana, provocada pela
imperícia, desconhecimento das
normas eabusos. Está provado

também que certas pessoas têm
uma tendênc ia na ta ao desas t re ,

fato reconhecido pelas autoridades
em todo omundo. Èlas identificam

0 t i p o c e m o s m o t o r i s t a s m u i t o
"seguros" de si que atodo

momento vêem ocasião para
d e m o n s t r a r s u a " h a b i l i d a d e " e o s

” c a v a l o s - a - m a i s " d o m o t o r.

c o m p r a m u m c a r r o o u u m a
motocicleta. Nos países de
d e s e n v o l v i m e n t o r e l a t i v o , ,
c o m o C h i l e , C o s t a R i c a e
V e n e z u e l a , o s d a d o s s o b r e
causas de morte entre Jovens,
indicam que oprimeiro lugar
corresponde aos ac identes
au tomob i l í s t i cos .

OS NÚMEROS
C o m 5 0 . 0 0 0 m o r t o s

a n o . o s E s t a d o s U n i d o s
registram omais alto índice
no mundo, mas aproporção
dê  acidentes, considerando o
número de veículos eac(fra
regular de passagelros-qullô-
metro, éamais baixa: assim,
nos EUA há 6acidentes fatais
por cada 100 milhões de pas-
sageiro-km; em Kenya, onú¬
mero sobe a55 eem Uganda,
a65 ena índia aproporção
de acidentes fatais por nú¬
mero de autos é10 a15 vezes
maior que os EUA. As efras
mostram que épossível redu¬
zir drasticamente onúmero de
acidentes.

Outra irformação da OMS
se refere ao sexo: aimensa
m a i o r i a - d o s a c i d e n t e s o c o r r e
com homens, sendo entre es¬
tes, mais numerosos os de
menos de 25 anos de Idade.
Nos países em desenvolvi¬
mento, oacidente caracterís¬
tico ocorre em estradas,
envolvendo automobllistas e
pedestres. Eas causas mais
frequentes são aimperícia dos
condutores, mal estado da via,
ausência ou desconhecimento
da sinalização, presença de
pedestres, uso indiscriminado
de alta ebaixa velocidade,
desorganização do. tráfego
pesado, uso de bicicletas e
normas corfusas.

A E P I D E M I A

AOrganização Mundial da
S a ú d e d i c l d i u o p r o b l e m a
como uma epidemia perigosa:
começa com um estudo eplde-
mlológlco de âmbito mundial,
com oqua l se espera uma
espécie de diagnóstico sobre
a s c a u s a s r e a i s d e s t e
problema de saúde; logo se
estabelecerão políticas gerais
elocais, de apoio aprogramas
de prevenção de acidentes.
Assegura aOMS que se os
acidentes são doenças, com
métodos similares aos usados

71 /72
72 /73 1 3 0 0

73 /74 3 0 0 0p o r

74/75 5 5 0 0
75/76 9 300 I2MS

seus rcndimenlos em oiitubf*^
cílio bancário, mediante j<
sentação do DIPIS (Documí**
crição no PIS) cmais un
dc identidade, os panicipia)̂ ’
nos quatro primeiros mesn '̂
que nasceram entre maiot*^
derão sacar cm novembro,*'*
tes, em dezembro. Opr»»' f*
saques se estende até 29 de
Asolicitação de retirada
participação pode ser feiti ir
x i m o d i a 1 5 d e f e v e r e i r o

Os rendimentos não r«|**
darão aengordar essas coiist',
f u t u ramen te i nc i d i r ão nov«
reção monetária. Embora. “"‘S
ao pouco tempo de existí**'''/
apoupança acumulada nt''***̂
consideráveis. Segundo «
técnicos do PIS, um ir»b»̂
um salário de 10 000 cntfT
sais, cadastrado desde oinlt̂ i
grama em 1971, situado
quinze adezenove anos lí* jque jamais haja retirado sf’'̂
tos anuais, teria uma cota i
ção, nesse exercício, equhi--
co mais que 5000 cruzein»**̂
to do exercício de 950 cnir« *̂!

Em geral, obom chofer é
u m h o m e m e d u c a d o , c o m
claro conceito do fluxo de trá¬
fego eda necessidade de evitar
obstruções, que mantem o
carro em boas condições e
dirige com prudência; sÕo os
que não pensam que avia é
exclusiva deles, não param em
qualquer parte epensam sem¬
pre na possibilidade de aci¬
dente. Como conduzir éum
Jogo -por isso produz prazer,
segundo os entendidos ●épre¬
ciso respeitar as regras eter a
menie nele, pois adistração
provoca aderrota.

U m a s í n t e s e d a s n o r m a s
a l e m ã s , n o r t e - a m e r i c a n a s ,
soviéticas eargentinas, nos
i n f o r m a q u e o b o m p i l o t o
s e r i a :

L E M B R E T E
Um homem que dirige na

defensiva, sabe que os demais
cometem erros eestá em cons¬
tante guarda ealer ta para
e v i t a r a c i d e n t e s . Te m c o n s ¬
c i ê n c i a d o s d i r e i t o s d o s
demais , éamave l ecor tês ,
e s p o n t a n e a m e n t e a s s u m e a
responsabilidade, sabe oque
deve fazer efaz com prudên¬
cia. Pussui condições Jísicas,
mentais eemocionais estáveis,
que lhe permitem dirigir res¬
ponsávelmente. Conhece as
técnicas de condução eexige
do seu carro um esforço infe¬
rior àsua potência, para dis¬
por de uma reserva de emer¬
gência. Conhece as normas e
sinais de trânsito, observa cui¬
dadosamente avia pela qyal
se desloca, tem um claro sen¬
tido do que significa ofluxo de
veículos edispõe de paciência
€ânimo para superar os
problemas característicos da
at iv idade sobre as rodas" .

Este retrato falado épare¬
cido ao seu? (CImpec).

■J

Junta tefi
Cr$ 100

AJunca Comercial do Parini#*
uma verba de Crs 100.000.00
nio firmado recentemenie em Brat)*
ria da Indústria eComércio ep(i<íNacional de Registro do Comét̂ ^
da Indústria eComércio.

Opresidente da Junta, CarlojOí*
receu que aentidade nio vai
bens permanentes, como equífeiiè**ções, material de escritórios
arquivos, fichários, mesai, cadtút!
lios. Devido ao aumento doi
pelo crescente desenvolvimemo ̂
no Estado. Carlos Osternick
se faça logo um reequipamenio 4.'’'̂
nistrativo. para que opúblico
d i d o .

« i r »
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1 . R - p r e j u í z o p o r
J U i X TA

C O M I i R C I A L
DESFALQUE, APROPRIAÇÃO
INDÉBITA EFURTO

0 r e g i s t r o d o C o m é r c i o e o I n s t i t u t o _i^ara serem dedutíveis como despesas, os prejuízos por desfalque, ̂ ro
priaçao indébita efurto, cometidos por empregados ou terceiros enecessário:

a) instauração de inquérito de ocordo ccm alegislação trabalhista; ou

b) queixa apresentada perante aautoridade policial.

Entretanto, não poderão ser abatidos como despesas dedutíveis:

I-quando não preencherem os requisitos acima descritos;
II -quando não tiver ocorrido efetivo prejuízo -como, por exençlo, no ca

so de ter havido indenização, ou estar oevento coberto por seguro,ou
ter sido judicialmente reconhecido ãençresa vítima, no mesmo ejrercí-
cio, odireito creditório contra aquele que tiver dado causa ao pre -
j u i z o ;

III -quando oautor do desfalque, apropriação indébita ou furto for sócio
ou propr ie tár io da e i rpresa o fend ida.

t t o C o m e r c i a l d e s t i n a d o a d a r e x i s t ê n -
|1, publicidade esegurança aos
: j das fi rmas ind iv idua is esoc iedades

g a r a n t i n d o , d e o u t r o l a d o , o e x e r -
cnal das at iv idades dos agentes auxi-
|0 comércio.

0reg is t ro do Comérc io

a t o s

a n o t a a s d i -

Ifases da existência legal dás empre-
le 0dia que começa ate odia que ces-
i r c í c i o d a a t i v i d a d e .
2através do Registro do Comercio que

I s c o m e r c i a n t e e d a s s o c i e d a d e s c o m e r -
t i t aer conhec ida por te rce i ros epe la
dt publica.
As juntas comerciais foram organiz£

i D e c r e t o n 9 . 6 . 3 8 4 , d e 3 0 d e n o v e m b r o
, tendo esse d ip loma lhes a t r ibu ino o
:público do comercio.

C o o o e s t a b e l e c i m e n t o d e J u n t a s C o -

Ien todas as unidades da Federação ,
l a r a z a o d e s e r e d e s a p a r e c e r a m a s I n s
Icomerciais, confiadas arepartições"”

Assim, por exemplo, se houver ofurto de un veículo^, aençresa poderá
baixã-lo do ativo imobilizado desde que tomadas as precauções acima, caso /
contrario, ovalor residual do bem baixado serâ adicionado ao lucro jurado
para adeterminação do lucro tributável final.I .

AJunta Comercial do ParanS, foi cr^
«lei Estadual n9. 32, de 2de junho

Uo funcionamento da Junta Comercial,
Niente res\ime-se da seguinte maneira:
●)A PRESIDÊNCIA, como órgão direti¬

v o e r e p r e s e n t a t i v o ;
b) 0PELNÃRIO, como órgão de delibe¬

r a ç ã o s u p e r i o r ;
c) AS TURMAS, como Órgãos deliberat^

v o s i n f e r i o r e s ;
d) ASECRETARIA GERAL, como Órgão ad

m i n i s t r a t i v o ;
*) APROCURADORIA REGIONAL, como ór¬

g ã o fi s c a l i z a d o r e d e c o n s u l t a s
J u r i d i c a s d a s J u n t a s ;

f) AS DELEGACIAS, como órgão repre -
s e n t a t i v o s l o c a i s d a s j u n t a s n a s
z o n a s d e c a d a c i r c u n s c r i ç a o d o

i p a í s .
T í s a n d o u m m e l h o r a t e n d i m e n t o , a s e u s

a A s s o c i a ç ã o C o m e r c i a l e I n d u s t r i -
●tÍDgã, através de convênio com aJun-
^‘●ial do Paraná, criou em Maringá
'lo^autorizado para encaminhamento de
\So para aquele órgão competente.

10R.HAS GERAIS PARA ARQUIVAMENTO

^0Documento lavrado em papel branco
Jte, 24 kgs tamanho oficial (22x33)cm,

ou carimbo de qualquer espécie, da
'●do em tinta preta fixa (para fotocó^
^lo-filme); espaço düplo, sem emenda,

entrelinhas em uma só face, em tan-
quantas forem necessárias com mar-

(̂gara encadernaçao.,guarda,conservâ^Içao de certidão,fotocópia emicro-
') de 4cms do lado esquerdo e15 cms
d i r e i t o .

2) 0Instrumento deverá contar na pa^
> i o r o u c i m o o n o m e c o m e r c i a l - r a z a o o u
^ào social, indicando imediatamente a
● i p e c i e d o d o c u m e n t o e o n 9 . d o c a d a s -
^ ^ t r i b u i n t e s .

E a t o d o s o s i n s t r u m e n t o s , o s i n t e -

(FUND.: Art. 185 do RIR eParecer Normativo n’ 50/73).

* * *i r * *

Oque você
ganhatírando
49% de nicotina

u m

e

44% de alcatrãc
de um cigarro?

das sociedades comerciais, sÓcios ou
Us eos Diretores de sociedades anom^
^^elhos fiscais; assim como os titula
^Urmas individuais devem ser qualifi”
^ a d e c l a r a ç a o d e s e u n o m e c i v i l p o r

●n a c i o n a l i d a d e , e s t a d o c i v i l , p r o f í s -
Mcllio eresidência com endereço com-
li*'Utde ou localidade, rua, número, mu-

Estado) ecaracter ís t icos do documen
^tidüde, numero série, etc eorgãõK

1Eos próximos bolet ins estaremos for-
['●iores detalhes arespeito da docu-
r* funcionamento da Junta Comercial do
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na is do lucro da operaçao cont idas nas
prestações ate então recebidas.

3 . 1 “ V e n d a a P r a z o e o P r o ^
b l e m a d o s J u r o s e M u l t a s -

-7-DESAPROPRIAÇÃO EIMÕVtISI
SA COM MATRIZ NO EXTERIORAlienação de Imóveis

Atendidas as condições u
cidas, poderão utilizar-se i: l
c i o :

n o s c o n t r a t o s d e a l i e n a

çao de imóveis cu jo pagamento, no to^
do ou em parte, se ja a justado em pre^
taçoes, edesde que nem no cont ra to *
n e m n o s t í t u l o s r e p r e s e n t a t i v o s
crédito do alienante, conste, em des_
t a q u e , q u a l q u e r p a r c e l a a t i t u l o
j u r o s o u s e m e l h a n t e , i n c i d e n t e s o b r e '
às prestações vincendas, airaportan -
cia que tiver sido paga ãvista,
for ocaso, mais osomatório das pres

I n t e g r a d o s a o
a) as empresas que possuíres j
que sejam objeto de desaprcçr.
b ) a s e m p r e s a s e m g e r a l , í c : j
aquelas com matriz no exterl::

d o

A t i v o I m o b i l i z a d o d e

-8-CORREÇÃO MONETSRIA DO li'
E N A D O

s e

- I s e n ç ã o
^compõem opreço total da

P o r o u t r o l a d o , s e n o c o n t r a t o
c r é
v i n

t r a nt a ç o e s
s a ç a o .
o u n o s t í t u l o s q u e r e p r e s e n t a r e m o

Ocorrendo aalienaçà
v e i s d o a t i v o i m o b i l i z a d o c ~
ta do balanço eada correjà-
ve is ba ixados, f ís ica ecos t^
d e v e r ã o s e r e x c l u í d o s d a c o r f
n e t á r i a .

S U M Á R I O d i t o d o v e n d e d o r p e l a s p r e s t a ç õ e s
c e n d a s , c o n s t a r e m v a l o r e s a t í t u l o
j u r o s o u e q u i v a l e n t e , o c o r r e r a m
t r a n s a ç õ e s d i s t i n t a s , a i n d a q u e n o m e s
mo instrumento: uma operaçao de compra"^
e v e n d a , p o r p r e ç o d e t e r m i n a d o , e u m a
operaçao de financ iamen to do re fe r i do '
p reço . Nes te caso , os ju ros remunera tõ -
r i o s d o c a p i t a l n a o i n t e g r a m o p r e ç o d a
transação. Tanto as prestações, como os
j u r o s c o r r e s p o n d e n t e s s e r ã o e s c r i t u r a -
d o s c o m o r e c e i t a s d o s e x e r c í c i o s s o e i -
a i s e m q u e f o r e m r e a l i z a d a s o u i n c o r r i ¬
d a s .

d e

1 - C O N D I Ç Õ E S
2 - E X C L U S O E S

3 - V E N D A S A P R A Z O
3 . 1 — Ve n d a a P r a z o e o P r o b l e m a d o s J u r o s

4 - E N T E N D I M E N T O S D A R E C E I T A F E D E R A L

5 - E X C E S S O D E R E S E R V A

6 - A U M E N T O D E C A P I T A L

7-DESAPROPRIAÇÃO EIMOVÊIS DE
E M P R E S A S C O M M AT R I Z N O E X T E R I O R

8-CORREÇÃO MONETARIA 00 IMOVEL
A L I E N A D O

9 - P E N A L l D A D E S

1 0 - E X E M P L O E L U C I D A T I V O

11 - C O N TA B I L I Z A Ç Ã O

d u a s

- 9 - P E N A L I D A D E S

A_inf ringéncia de çui'
disposições legais, que tej.'-
da do imóvel integrado ao *ti'
l izado, importara na perda ^
ena consequente cobrança A*'
ca lcu lado como devido no e*< ' '
nanceiro aque corresponder'
alienaçao, acrescido de
târia eencargos legais,
mu l ta de l ançamen to ex -o f f» ' ’ ’ » ,

- 1 0 ^ E X E M P L O e l u c i d a t i v o

N o s c a s o s d e m u l t a s c o n t r a t u a i s '

por inadimplemento ou mora do adqui ren
te, devidas, geralmente, pela ocorren ~
cia de fato aleatório, extravagante, os
respec t i vos va lo res nao in teg ram o
ço contratualmente ajustado. Também não
p o d e m s e r h a v i d a s c o m o f r u t o d a s a t i v i ¬
dades normais da empresa que as recebei
I d e n t i fi c a m - s e c o m o r e c e i t a s e v e n t u a i s ,
c o m p u t a d a s , c o m o t a i s , n o e x e r c í c i o s o
c i a i e m q u e f o r e m r e a l i z a d a s o u i n c o r r i
d a s .

t

Os luc ros decor ren tes da a l ienaçao
de imóveis integrados no ativo imobil^
zado da pessoa_juridica ou empresa in¬
div idua l poderão ser isentos do Impos¬
t o d e R e n d a , d e s d e q u e s e j a m a t e n d i d o s
c e r t o s r e q u i s i t o s e x i g i d o s e m l e i :

P £ £ .

Tomando, por hipStes»-
p r e s a q u e :

- a d q u i r i u u m t e r r e n o à v í s l *
zembro de 1969, pelo preço
1 0 0 . 0 0 0 , 0 0 ;
- e n c e r r a o s e u e x e r c í c i o « ' ●
3 1 d e d e z e m b r o d e c a d a

-sempre contabi l izou acorr^^
tãria do ativo imobilizadv''
d e c a d a a n o ;

-os registros contábeis spi**
aseguinte situação:
Valor original
Correção Monetária... ,CR$ 1^*
- e m a b r i l d e 1 9 7 5 , o

dido aprazo por CR$ 660.- |
seguintes condiçoes: i

1-CONDIÇÕES
‘ i - ü N X l i N Ü I M E N T O S D A R E C E I T A F E D E R A L

Para_fazer jus ao benefício
fi s c a l ( i s e n ç ã o ) , a e m p r e s a
a tender às segu in tes ex igênc ias :

a n o ;
P a r a o s fi n s p r e v i s t o s e n t e n d e - s e :

a) que,_quando as datas de quitação
a q u i s i ç â o f o r e m d i f e r e n t e s , o p r a z o d e
5 a n o s é c o n t a d o a p a r t i r d o e v e n t o m a
i s r e c e n t e ;

d e v e

e

a) que oimóvel esteja integrado
a t i v o i m o b i l i z a d o d a e m p r e s a ;
b ) q u e a v e n d a t e n h a s i d o e f e t u a d a a
p a r t i r d e 2 7 . 0 2 . 7 3 ;
c) que orecebimento total do preço se
ver ifique dentro do prazo máximo de 5
a n o s , c o m o m í n i m o d e 4 0 %
primeiros 12 meses, contados da data ●
d o c o n t r a t o .

n o

CR$
b) por venda aprazo aque la em que a to
ta l i dade do p reço nao e receb ida no a to
d a a l i e n a ç a o , e x i s t e v i n c u l a ç a o e n t r e '
o s c r é d i t o s r e s u l t a n t e s d a p a r t e ~
r e c e b i d a e a r e s p e c t i v a t r a n s a ç ã o ;

p a g o s n o s

n a o

d) que oresultado^seja incorporado
capital no prazo máximo de 6 ■
tados da data do balanço que se seguiT
ao efetivo recebimento do preço da ali
enaçao. Opcionalmente, tal lucro pode~
rã ser aplicado na amortização de
juízos apurados em balanço.
2 - E X C L U S O E S

a o

c ) po r pe r íodo de 5anos , den t ro
qual nao poderã ocorrer aextinção
e m p r e s a o u r e d u ç ã o d o c a p i t a l a u m e n t a d o
c o m l u c r o s d e c o r r e n t e s d a v e n d a d e i m ó

am e s e s , c o n d o 1 p a r c e l a a s e r p a g a e m
C R $ 2 7 . 5 0 0 , 0 0
23 parcelas de CR$ 27.500iO ’̂*/
pagas apartir de maio/75,
ultima em março/77 .. 5 ^

CRÍ

Apurado oresultado, encontf^
Receita obtida na venda do ̂
r e n o C R $ 6 6 0 . 0 0 0 , 0 0

d a

v e i s a p r a z o , e c o n t a d o a p a r t i r d a
ta da última assembléia geral

d ap r e -

o u a l t e r a

ç a o c o n t r a t u a l q u e d e u c a u s a a o a u m e n t o

d) que, para os imóveis que venhaip .a
integrar oativo imobilizado de pessoa
jurídica em virtude de incorporação de
o u t r a e m p r e s a , o p r a z o d e 5 a n o s a n t e
r i o r ã r e v e n d a e c o n t a d o a p a r t i r d a
aquisição ou quitaçao do preço, pela '
empresa incorporada.

Serão tributados o s r e s u l t a
d o s a p u r a d o s : \

M e n o s :
a) nas vendas pactuadas anteriormente
a 2 7 . Q 2 . 7 3 ;
b) nas revendas de imÓveis que'tenham
sido adquiridos ou quitados, menos de
5anos antes da data da alienação-
c) nas alienações que sejam pactuLdas
a p r a z o s u p e r i o r a 5 a n o s .

Valor atualizado do bem
(va lo r o r i g i na l CR$ . . . ^
100.000,00 +correção ●
monetária CR$ 1^9.000,oo.)^‘

2^9.000,005 - E X C E S S O D E R E S E R V A

L u c r o a u f e r i d o

na transação CR$411.Qon̂ (̂ -,0 r e s u l t a d o a p u r a d o n a v e n d a d o
imóvel, observadas as condiçoes comen¬
tadas, nao será considerado no cálculo
d o e x c e s s o d e r e s e r v a s e m r e l a ç a o a o '
c a p i t a l d a s s o c i e d a d e s a n ô n i m a s .

3-VENDAS APRAZO
Oresultado decorrenií

enação (CR$ 411.000,00 )
cluído do lucro real d*
t o q u e :

a) oterreno foi adquitij^.
de 5anos, contados dg
n a ç a o ;

b) orecebimento do preço
se-i dentro do prazo máxi*'*’
nos, com omínimo de 4OX n'"
r o s 1 2 m e s e s ;

S e a e m p r e s a v e n d e r u m i m ó ¬

v e l p e r t e n c e n t e a o s e u a t i v o i m o b i l i ¬
zado, aprazo, acapi ta l ização do
sultado devera ser feita, compulsória

prazo máximo de 6meses,con

6 - A U M E N T O D E C A P I T A Lr e -

0 a u m e n t o d e c a p i t a l c o m a i n ¬
corporação do resultado obt ido na ven¬
d a d e i m ó v e l e s t á i s e n t o d o I M P O S TO D E
R E N D A , s e o b s e r v a d a s a s c o n d i ç o e s e s t a
be lec idas no a r t igo 39 eseus parágra¬
fos 19, 39.6 49 do Decreto- le i 1 .109/
7 0 ,

mente, no
tado da data do balanço que se seguir
ao efetivo recebimento da última parce
la do preço. Neste caso, efacultado ’’’
ã e m p r e s a o d i r e i t o d e a p r o v e i t a r
qualquer tempo anterior, para aumento
de capitai ou para amortização de pre
juízos apurados, as partes proporcio-

e m

conclui na p5gin<'
8

J i



: l : c ro de CR$ 411 .000 ,00" pode
~ o j > o r c i o n a l m e n t e , u t i l i z a d o n o

de capital àmedida cm
jT- j j r eceb ido ;
çical poderá efetuar-se da

f o r o a :

JULHO-SÚMULA DO SP€q u e

a s s i m , o a u m e n t o
s e

-0SPC -Serv iço de Pro teção ao Cred i to , a tendeu no mes de Ju lho , 15 .574 consu l tas

acusando 952 clientes negativos, arecuperação de 597 clientes, 583 respostas nega
tivas eareabilitação da importância de CR$ 568.213,14. Abaixo conforme publicare
raos●doravante apresentamos oquadro sumário das dez maiores empresas consulentes nc
p e r í o d o .

« 1 9 7 5 : C R $ 1 5 4 . 1 2 5 ‘ , 0 0 ( a b r i l
e ^ r o )
me 1976: CR$ 205.500,00 (janej,
iezeabro)
ess 1977: CR$ 51.375,00 (janej^
urço) C R $ 4 i i . u u u , " b u

Se aempresa preferir, poderá
ú í z a r o l u c r o d e C R $ 4 1 1 . 0 0 0 ,
ao máximo de 6meses,contados
^balanço que__se seguir, ao e
m c e b i r n e n t o d a u l t i m a p a r c e l a ^

m a i o r e s u s u a r i a s d o ju Iho:a s d e z e m

R e a b i l i t a d a s R e s p o s t a s I m p o r t â n c i a
N e g a t i v a s R e a b i l i t a d a

Nega t i vasF i r m a s C o n s u l t a s

! f a c u l t a d a t a m b é m a u t i l i z a ç ã o
cro na aroort izaçao de prejui -
2dos em ba lanço.

H e r m e s M a c e d o S / A . . . .

ProsdÕcimo S/A

Soesma

Q e n k o S h i m a b u k u r o . . . .

Jabur S/A

Casas Karazawa

1 8 4 61 . 4 5 9 2 9 C R $ 1 4 . 6 6 7 , 4 0

C R $ 2 7 2 . 6 9 8 , 4 2

C R $ 5 0 . 1 2 9 , 1 6

1 5 5 3 21 . 0 5 3 1 2 7

2 4 4 68 8 8 6 2

h a b i l i z a ç a o
1 97 4 9

igistro da operação realizada '
« r e f e t u a d o d a s e g u i n t e f o r m a :

5 1 2 C R $ 4 3 . 0 6 1 , 5 9

C r $ 1 . 0 8 2 , 6 0
C R $ 11 . 5 3 4 , 0 0
C R $ 3 2 . 6 8 2 , 6 4
C R $ 3 2 . 4 9 7 , 9 1

3 3 8 , 5 0

7 3 9 2

7 26 6 8 7

IRECEBER

IÇÕES EVENTUAIS
(pela venda)... CR$ 660.000,00

kS EVENTUAIS

2 6 1 5 6R i a c h u e l o O t h o n 7 65 5 9

7 0 2 5C a s a s P e r n a m b u c a n a s . . .

Casas Felipe.
MM Tecidos

6 65 0 3

1 5 2 04 6 6 2 7

3 5 CR$3 4 1

I S - T E R R E N O S

lixa do v.original(custo)
C R $ 1 0 0 , 0 0 0 , 0 0

ÍO MCWETÃRIA DE IMÕVEIS-TERRE- - O S e r v i ç o d e P r o t e ç ã o a o C r e d i t o , n u m i n f o r m e s u c i n t o , a p r e s e n t a o b a l a n ç o

trabalho que efetua, desde sua criação até hoje. 0volixne, comprovados pelos índice
demonstram sua permanente utilização pelo comércio. ●

d o

l i xa do va lor cor r ig ido)
C R $ 1 4 9 . 0 0 0 , 0 0

-Consultas respondidas, até hoje
-Cl ientes negat ivos, até hoje. . .
—Clientes recuperados, até hoje.
-Respostas negativas, ate hoje..

7 7 . 1 0 0

5 . 2 7 6

2 . 6 3 6

B A L A N C E T E

M O V I M E N T O

CD 2 . 8 1 0

a

6 6 0 . 0 0 0 , 0 0

AGOSTO -SÚMULA DO SPC1Ç0C8
2 4 9 . 0 0 0 , 0 0 6 6 0 . 0 0 0 , 0 0:«Í8

« -

1 0 0 . 0 0 0 , 0 0io» Serviço de Proteção ao Crédito, atendeu no mes de Agosto, 14.098S P C
c o n s u l t a s^.ária

‘ ‘ í i s - acusando 1.127 clientes negativos, arecuperação de 582 clientes, 642 respostas
gativas eareabilitação da importa

n e

1 4 9 . 0 0 0 , 0 0 ancia de CR$ 634.590,83. Abaixo, conforme publi¬
caremos doravante, apresentamos oquadro sumário das dez maiores empresas consulen909.000,00 9 0 9 . 0 0 0 , 0 0

t e s , n o p e r í o d o .S A L D O S

CD

a s d e z m a i o r e s u s u á r i a s d o e m a g o s t o :I a

6 6 0 . 0 0 0 , 0 0 F i r m a s● t R e a b i l i t a d a s R e s p o s t a s
N e g a t i v a s

C o n s u l t a s N e g a t i v a s I m p o r t â n c i a
R e a b i l i t a d ai ç o fi f

( J ÍB
● "

4 1 1 . 0 0 0 , 0 0

1 0 0 . 0 0 0 , 0 0 Hermes Macedo

Prosdocimo

Loj aGenko

Soesma

Casas Karazawa

Jabur S/A.Pneus
C a s a s P e r n a m b u c a n a s . . . .

Casas Felipe

Riachuelo Othon

Casas Buri

4 81 6 6 3 2 81 9 CR¥ 51.898,44
CR$ 272.015,31

6 2 0 , 0 0

2.000,00
2 . 0 5 2 , 5 0

^^.569,08
CR$ 17.030,42
CR$ 12.846,45

5 . 6 6 7 , 5 0
CR$ 12.391,33

n a r i a
»veÍ8 ” 1 7 7 6 11 2 1 9 1 2 8

1 4 9 . 0 0 0 , 0 0U » 0 31 0 4 1 1 70 1 CR$
0 48 8 5 0 8 2 16 6 0 . 0 0 0 , 0 06 6 0 . 0 0 0 , 0 0 CR$

, 8 4 2 0 40 9 1 3 CR$
i« al ienaçao de imóveis integra-
l e u A t i v o I m o b i l i z a d o , a s
. j e v e m t o m a r o d e v i d o c u i d a d o *
t a l o p e r a ç a o f o r r e a l i z a d a c o m
,088 relacionadas no artigo 233,
,RIR (acionista, sõcio, dirigen
. ^ r C Í c i p a n t e n o s l u c r o s d a
i ídíca ou respect ivos parentes ^
n d e n t e s ) , a fi m d e e v i t a r e m a
tfLzãÇão da distr ibuição disfar—
● l u c r o s .

I I B , a r t . 2 2 3 , a l í n e a s , p a r á -
' i l , 3 2 , 3 3 , 3 4 , e a r t i g o 3 3 9 , §

c ; P o r t a r i a d o M i n i s t r o d a
I a V 1 0 1 , d e 11 . 0 5 . 7 3 ; P a r e c e r e s

1 6 1 / 7 3 , 7 8 , 7 4 , 6 3 / 7 5 e 1 3 0 /

7 2 1 0 90 8 1 5 C R $e m —

6 8 5 5 8 3 7 2 9

5 0 4 0 4 0 4 2 4

4 6 9 4 6 2 5 2 4 C R $
pe£_ 4 3 9 3 3 3 0 1 8

0Serviço de Proteção ao Crédito,
t rabalho que efetua, desde sua
c e s , d e m o n s t r a m

num informe sucinto, apresenta obalanço
criaçao até hoje. Ovolume, comprovados pelos índj-

sua permanente utilizarSr. -_ , ' ^ ^ ^ ^■ ‘■ ^ a ç a o D e l o c o m e r c r o .
-Consultas respondidas, até hoje

d o

9 1 . 1 9 8

6 . 4 0 3

3 . 2 1 8

Clientes negativos, até hoje
Clientes recuperados, a t e h o j e

Respostas negativas, ate hoje. 3 . 4 5 2

9



m e c a n i z a ç A o
n i T 5

O rgan izaçà
e m p r e s a r i ã

● i

1

C o m o rápido aumento das necessidades em tratoreS/ implementos vtic
® Í n f r a * e s t r u t u r a c o m o b o s e

impõe-se oimediato desenvolvimento de organização empresarlolmF
O B r a s i l a s s i s t e

evolução no setor da
canização, sem que exista,
como retaguarda, uma in¬
f r a - e s t r u t u r a
p a r a i s s o . A s

a u m a

m e -

-Os lavradores eempre¬
sários precisam optar por
produtos de boa qual i¬
dade técnica, para issode-
v e m e m p r e g a r m á q u i n a s
adequadas aos serviços a
s e r e m e x e c u t a d o s n a f a ¬
z e n d a o u
d i a n t e
de t raba lho para cada
f r a .

( e c o n o m i c a m e n t e ) e t r a ¬
balhar mais horas por ano,
c o m p o u c a r e p o s i ç ã o d e
peças ou redução do nú¬
mero de trator istas eope¬
radores. De forma geral os
serviços são amanutenção
p r e v e n t i v a o u c o r r e t i v a ,
trabalhos de solda, torno,
fresa, serra, retifica, vul-
c a n i z a ç à o , r e c a u c h u t a -
g e m d e p n e u s . D e o u t r o
lado, os serviços especiali¬
zados que não são feitos na
empresa , como t raba lhos
e m s i s t e m a s d e a l i m e n t a ¬
ção díesel (bomba ebicos),
r e t i fi c a d e m o t o r e s e r e p a ¬
r o s e m t r a n s m i s s õ e s ( c â m ¬
b io ed i f e renc ia i s ) , deve¬
rão ser realizados por em¬
p r e s a s d e g r a n d e r e p u t a ¬
ção ou revendedores capa¬
ci tados. Nesses casos, é
importante não fazer eco¬
n o m i a p o i s , e m c o n s e r t o s

baratos se podem empre¬
g a r p e ç a s n ã o o r i g i n a i s ,
ferramentas não especia¬
lizadas, pessoal incompe¬

tente eaté mesmorf
car as peças, A
mostrou que econcr
qualidade de
j u í z o .

e m p r e s a r i a l

c o n s e q u ê n ¬
cias mais graves de tal si¬
tuação são apequena vida
das máquinas, elevação
dos gastos de produção e
desestimulo ao setor.

Houve rápido cresci¬
mento das necessidades
em tratores, implementos,
veículos eequipamentos
no entanto, éd i f íc i l im¬
plantar, acurto prazo, mé¬
todos modernos no trato
das máquinas, principal¬
mente nas regiões em que
os laços da tradição são
mais fortes. Feitas
durar muitos anos,

As avaliaçòesií
temas mecanizados'
feitas por meio dosd
les técnicos eecoDî
Os controles técnií**
o s e m

e m p r e s a , m e -
u m a p r o g r a m a ç ã o

s a -

que se dete(^
consumo de comb<*
lubrificantes, peçisi
posição, horas paríí

manutenção ertJ
tipo de serviço.esw
(desmatamento,
porte ou tratam«í«
tário), locais e
onde aoperação
zada éfeita etc
o u s o d e

O s r e c u r s o s h u m a n o s
p a r a a m e c a n i z a ç ã o s ã o
r e l a t i v a m e n t e
mas devem ser bem remu¬
n e r a d o s e s e l e c i o n a d o s . A
p r á t i c a m o s t r o u q u e s ã o
g r a n d e s o s p r e j u í z o s
q u a n d o s e t e n t a f a z e r e c o ¬
n o m i a c o m t r a t o r i s t a s .
Ta i s p r e j u í z o s s ã o m a i s v i ¬
s í v e i s q u a n d o a s m á q u i ¬
nas são caras ecomplexas,
c o m o t r a t o r e s d e q u a t r o
r o d a s i g u a i s o u c o l h e d e i -
r a s . U m a p e ç a q u e b r a d a
p o d e v a l e r o t r i p l o d e u m
salário mensal; assim, o
c o n s e r t o d e u m a t r a n s m i s -
s ã o e m m o t o n i v e l a d o r a
p o d e c u s t a r a t é C r $
30.000,00; uma ret ifica de
m o t o r d e 1 0 0 C V c u s t a C r $
10-000,00; um serv iço de
r e v i s ã o e m b o m b a i n j e t o -
r a e b i c o s i n j e t o r e s v a i d e
Cr$ 2.000.00 aCr$ 4,000,00
e t c , Q u a n d o o s t r a t o r i s t a s
t rabalham acontragosto,
devido ao baixo salário, as

p o u c o s .
r a

p a r a

a s m á ¬

quinas necessitam mecâ¬
nicos eoperadores treina¬
d o s .

tacógrí̂rquel̂
çao dos horímetro'
tratores emáquinv̂ '
aqueles obedecemi*
civil eestes depená''
rotação da máquinj'

Mas da década de 60
para cá, em que houve rá¬
pida expansão do
nao houve condições
oaprimoramento d
mão-de-obra. Os proble¬
mas estruturais, como fi¬
nanc iamento de
n a s , p r a z o s

muito melho

s e t o r ,
p a r a

e s s a

m á q u i -
e j u r o s , s ã o

muito mais facilmente
') pois dependem

de uma decisão; Já os pro¬
b l e m a s d e

r e ¬
s o l v i d o s

m e n t a l i d a d e
empresarial são de solu¬
ção morosa, pois, depen¬
dem de maior volume de
esforços, amédio elongo
prazo. Como fatores sócio-
e c o n ô m i c o s , d a m o d e r n i - c o n s e q u ê n c i a s s ã o a l a r ¬

m a n t e szação, as novas gerações e
aredução das rendas mar¬
g i n a i s ( a u m e n t o d o s g a s ¬
tos da produção epequeno
a u m e n t o d o s p r e ç o s d o s
p r o d u t o s ) c o n t r i b u e m p a ¬
r a a e v o l u ç ã o d a t e c n o l o ¬
g ia de mecan ização .

p r i n c i p a l m e n t e
p o r q u e n a l a v o u r a n ã o h á

LER ÉVIVER.fiscalização para verificar
ot raba lho das máquinas.

Obtém-se serviços de
q u a l i d a d e s u p e r i o r
quando as máquinas pas¬
s a m a d u r a r m a i s a n o s

j1 0



“ d a r a e n t e registrados na jun^ta comercial componente ou exem -
piar do Diario Oficialque tenham sido publicados aqueles
cumentos nos casos em que alegislaçio exigir essa formalidi
d e .

l l l i l X V l i S T I M l í X T O S

IKMPUl íSAS
W S i n i i U S l i
i i i c o L 7 \ s m \
m í l

d o

^Art. 59 -ASecretaria Executiva realizara fiscalização
periódica na empresa beneficiária, objetivando verifi
o s r e c u r s o s

de dos projetos aprovados.

Art. 69 -Aplicam-se no que couber,

c a r s e

estão sendo efet ivamente apl icados na conformide

d oa s p r e s c r i ç õ e s
Decreto n9 64.214/69.ao procedimento relativo ãutilização *
da faculdade de que trata oartigo 19 desta Portaria.

Art^ 79 -Esta Portaria entra em vigor na data de
publicação no Diário Oficial da União.

s u a

D E C R E TO 6 4 . 2 1 4 , d e 1 8 . 3 . 6 9
Art.479 -As empresas industr iais eagrícolas, instala¬

das na região da SUDENE, poderão depositar no BNB, para fins
de reinvestimento, metade da importância do imposto de renda
devido, acrescida em 50 por cento de recursos prÕprios,’fi
do, porem, aliberação dos citados recursos condicionada
a p r o v a ç a o , p e l a S U D E N E , d o s r e s p e c t i v o s p r o j e t o s t e c n i c o -
l o m

- N o r m a s pa ra ap rovaçao dos p ro je tos de re inves t i
industr iais eagrícolas instaladas no Nor

0Superintendente da Superintendência do Desen
„do Nordeste (SUDENE ), no uso das atribuições que
,0 artigo 59 do Decreto n9 72.776, de 11 de setem
973» ®termos do §19 do artigo 47, do Decreto n9

1 0 d e m a r ç o d e 1 9 6 9 , r e s o l v e :

Art. 19 -As empresas industr iais eagricolas '
00 No rdes te , que p re tende rem u t i l i za r a facu ldade '

Impelo artigo 47, do Decreto n9 64.214, de 18 de mar-
tf/) (Coad/69 p.87), deverão apresentar ãSUDENE.

c a n

a

- S C O

icos de modernização ou complementação do equipamento in
lustrial. , “U

§19 -ASUDENE baixará normas para aelaboração,
i p r o v a ç a o d o s p r o j e t o s r e f e r i d o s n e s t e a r t i g o , r e d u z i n d o
íxigencias para asua aceitaçao ao mínimo eestabelecendo
>razos razoáveis para sua tramitaçao em caráter especial.

e x a m e e

tiS a s

1-Requerimento solicitando a«aplicação
reinvestimento, dos recursos recolhidos na confor-

wi r t igo 47 edo seu §29 do Decreto n9 64.214/69.
i-Projeto técnico- economico de modernização
tftoio equipamento industrial, elaborado de conformi-
' ,0 rotei ro indicado no anexo desta Portar ia,
.fortificação do imposto de renda ecomprovantes de
1^10 correspondentes aos depõsitos efetuados no Banco

B r a s i l S / A - B N B .

I19- Nos projetos de que trata oitem II, do "c^
artigo deverá ficar demonstrado que as novas* inver
resultam indispensáveis amelhoria eaplicaçao do

ipfodutivo das empresas.
$29- Aapresentaçao eaprovação dos projetos re

parágrafos anterior independem da carta-consulta "ê
liçoes de natureza cadastral,

f39- As empresas que já submeteram aSUDENE,
vigência desta Portaria pleitos de reinvestimen

§ 2 9 - O s d e p ó s i t o s r e f e r i d o s n e s t e a r t i g o s e r ã o c r e d i t a -
m o -

s o b
i o s e m c o n t a b l o q u e a d a , s e m j u r o s e s o m e n t e p o d e r ã o s e r
'imentadas com autorização da Secretaria Executiva da SUDENE

o u c o m -
P O R T A R I A 8 8 - S U D E N E D E 1 9 7 6

t r e i n a m e n t ol i o

D E
k )

a n

l íundaoento no artigo 47 do Decreto n9 64.214/69,
i radas da apresentaçao dos documentos refer idos nos
♦III, do "caput" deste_artigo, podendo aSecretaria'
piolicitar as informações complementares que julgar'

fi

S E N S I B I L I D A D E .
liu .

{ 4 9 - A s e m p r e s a s q u e t e n h a m p r o j e t o s a p r o v a d o s '
j*!', para concessão de recursos do FINOR os quais pre^
'^ízaçao ou complementaçao do equipamento industri-.
‘iP, sem prejuízo do cumprimento das demais normas '
^^iría, utilizar afaculdade outorgada
●i índependentemente da apresentação de novo projetoT

2 9 - A S e c r e t a r i a E x e c u t i v a t e r á

Na comunicação entre duas pessoas, emuito importante omodo
de dizer as coisas. Famosa econhecida éahistoria da frase
telegrafada "Mande-me dinheiro", interpretada de forma dife^
rente conforme aafetividade eoestado emocional de cada '
p e s s o a .

n o " c a p u t " d e s

diálogo de vendas, onde
gestos eentonações de voz '

e n d o d i t o , p o d e m l e v a r a f a l s

0 m e s m o f a t o s e r e p e t e n o
simples postura do vendedor, ou
c o n fl i t a n t e s c o m o q u e e s t a s
i n t e r p r e t a ç õ e s .

a

A r t . o p r a z o '

1^1 para analise dos projetos apresentados nos termos'
I I do a r t i go 19 , des ta po r ta r i a .

IIQ- Obtendo oprojeto parecer favorável da Se -
lIxecutiVa, sera omesmo submetido aaprovação do Con
JIberativo. _ “

I29- No documento de aprovaçao, aSUDENE fixara
rj que ^empresa comprove aaplicaçao dos recursos no
tondição previsto no projeto.

a s

n e s t e a r t i g o c o m ò a m a n e i r a d e r e s
ponder perguntas do cliente pode enaltecer ou desmerecer
mercadoria. Os leitores deverão se colocar na posição do

ouvindo uma das duas respostas do vendedor, eanal i
sando qual amais agradável, qual a_mais convincente,- qual
aque gostariam de ouvir numa situaçaó’real.

V a m o s m o s t r a r
a

. I

c l i e n t e ,

Vejamos os dois exemplos.A r t . 3 9 - A p r o v a d o o p r o j e t o , a S e c r e t a r i a E x e -
ttorUarâ oBNB aproceder aliberação dos recursos ,
Ipital social, dentro do prazo de 180 dias contando a
ldata da emissão do ofício de liberaçao pela SUDENE,
»fi)ccder adistribuição de ações ou quotas aos acio -
. íóc ios na fo rma es tabe lec ida na leg is lação per t inen

1 . 9 e x e m p l o
CLIENTE: .Juanto custa esta camisa?
VENDEDOR: Duzentos cruzeiros. Mais écamisa de confecção
pecial, modelo exclusivo, em seda pura.

e s

2 . 9 e x e m p l o
C L I E N T E : . Q u a n t o c u s t a e s t a c a m i s a ?
VENDEDOR: Éuma camisa de confecção especial, modelo exclusi^
v o , e m s e d a p u r a , c u s t a d u z e n t o s c r u z e i r o s .

Se os leitores ainda nao conseguiram sentir adi^
ferença entre as duas respostas, vamos exagerá-las, realçan¬
do interpretações que ocliente porventura faria. Voltemos '
a o s d o i s e x e m p l o s a n t e r i o r e s .

27- Enquanto nao forem incorporados ao capital da em
s e r ã o m a n t i d o s e m c o n t a d e n o m i n a d a r e s e r -: r e c u r s o s

kmento <
>í«*cíniento .

{39- 0procedimento indicado na parágrafo anter^
' o b c o a d o t a d o :

I-quanto as frações do valor nominal de

d e c a p i t a l - a r t i g o 4 7 , d o - D e c r e t o n 9 6 4 . 2 1 4 /

a ç o e s ,

- q u a n d o o v a l o r t o t a l d o s r e c u r s o s . l i b e r a d o s
íitir sdistribuição de pelo menos uma açao ou quot
^* i i ta ou sóc io da empresa benefic iár ia .

I I 1 . 9 e x e m p I o
C L I E N T E : Q u a n t o c u s t a e s t a c a m i s a ?
VENDEDOR: Duzentos cruzeiros, mas(por favor, espere um
mento, não se assuste, eu posso justificar opreço. Veja
preste atenção!) écamisa de confecção especial, modelo
c l u s i v o , d e s e d a

r o o -

4? -No anexo ep razo de 60 d i as apa r t i r da r ea l i z ^
de capital, aempresa deverá encaminhar aSUD£

ítitcnticada dos documentos referentes âoperaçaodevi
e x -

p u r a .

11
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Está na hora
de sua empresa

ir pensando em explorar
as potencialidades

oque oBanco do Brasil
pode fazer por você

P R A Z O S ;

Melhoramentos das explorações elavouras permanentes ou de
longa duração: ATÉ 12 ANOS COM 6DE CARÊNCIA.
Aquisição de Animais para criação eserviços;
ATÉ 5ANOS com até 2ANOS DE CARÊNCIA.
Aquisição de corretivos esen’iços mecaniiados para conserva¬
ção de solos;
ATÉ 8ANOS, com até 3ANOS DE CARÊNCIA.

Aquisição de máquinas eimplementos de fabricação nacional:
tratores, implementos leves eoutras máquinas (alé 60 HP de
potência) —ATÉ 5ANOS com 2anos de CARÊNCIA..
Tratores pesados (niais de 60 HP de potência) ecolheítadeiras-
ATÉ 8ANOS com até 3ANOS DÉ CARÊNCIA.

J U R O S :

.0 mediante autJiaação de mudas ou semeaduras
de árvores adaptáveis aregião.
—Obras de proteção ao solo epráticas conservacionistas.
—Construção de açudes, barragens, poços, etc., eaquisição e
instalação de aparelhagem completa para irrigação.
—Aquisição de materiais eequipamentos para instalação de
água, luz etelefone.
—Construção de toda linha de instalações destinadas ao manejo
de bovinos ou bubalinos.
—Aquisição de maquinarias eutensüios destinados afenação e
énsilagem.
—Construção de instalações destinadas águarda de produtos
para nlimentação animal, tais como: Silos, galpões, paióis, etc.
— [ n s u m o s m o d e r n o s — N U L O S .

P R O T E R R A
iSuadado:
«iiáçio de animais —REPRODUTORES EMATRI
B

^naesto em geral das explorações rurais,
'̂ de culturas permanentes ou de longa duração:
J^bde oaquinária de fabricação nacional;

aquintet INSUMOS:
cor re t i vos e inocu lan tes ;

e m u d a s m e l h o r a d u ;
Bwiiu» para alavoura epecuária;
^ncmidado eseus aceuórios;
Kfcasienios veterinários;
);êei balanceadas;
táiçD “m natura” para engorda;
HáMíreii, lubrificantes eenergia elétrica utilizada na
látele produtiva;
« M d a A u i i t i n c i a T j c o i c a ;

mecanizados.
^RA NÍO FINANCIA SOMENTE: Aquisição de

veículos;
Aquisição de
b o v i n o s p a r a
r e c r i a
engorda,

d̂o total afinanciar no limite máximo de S.OOO vezesSdcrtferéncia «Crs 501,00: Até 80% do total aflnan-
máximo de 10.000 vézes osalário de referência,

d̂o total afinanciar no limite máximo de 15.000 vézes
de referência.

■n s u m o s m o d e r n o s — I S E N TO D E J U R O S
Demais itens 7% ao ano. ● J U R O S

—Recuperação, reforma ou formação de pastagens 7% ao
a n o .

Fertilizantes, —13% ou 15% ao ano (com osubsidio de 40% no
preço).
E>emais itens fmanciáveis: 15% ao ano.P R O N A P — P r o g r a m a

Nacional de Pastagens P R A Z O S
Correção do solo eadubação —até cinco anos. inclusive com
dois anos de carência.
Investimento semifixo —até oito anos, inclusive com dois anos dc
carência.
Investimentos fixos —alé 12 anos, inclusive com dois anos de
carência.

Pagamento de taxa dc Assistência Técnica —sem ônus para o
mutuário —por conta do Banco Central.
OBS.: Financiamento orientado, émaior rendimento —

Oque éfinanciado —recuperação ou reforma de pastagens,
incluindo atividades de: destoca, gradagem. semeadura. plantio dc
leguminosBS e/ou gramineas.
Formação de capineiras de corte ou de pastagem graminca legu
mínosa, mediante odesbravamenio de glebas rurais ainda não
exploradas econômicamente.
—Aquisição de insumos modernos destinados acorreção da aci¬
dez do solo.
—Adubação intensiva com produtos quimicos e/ou orgânicos ou
através de recuperação com matéria verde.

e

V .

I^OLOCENTRO P R O D E P EOque éfinanciado; —Aquisição, transporte eaplicação de cal-
cáreo.

J U R O S — N U L O S .

CARÊNCIA °̂ ANOS; INCLUSIVE COM 2ANOS DE
Programa de Desenvolvimento da Pecuária de Corte.
Oque éfinanciado: -Formação emelhoramento de pastagens;
—Aguadas, açudagem. poços, tanques ebebedouros;

CêrcHS, currais, abrigos, troncos eoutras benfeitorias;
—. Tratores erespectivos implementos agrícolas, equipamen¬
tos, máquinas eveiculos;
—Reprodutores ematrizes;
—CAPITAL DE GIRO: mediante financiamento de retenção
de crias, observadas as condições para financiamentos desta

DE DESENVOLVIMENTO DOS CERRADOS
Saudo:
N^ deswcamento, enleiramento, serviços mecaniza-

ao solo contra erosão: P R O A G R Oproteção _
2"t)i necessários ao solo;
âçio rural completa:îniemas na propriedade;

de lelefonia rural ou sistema de rádio-comunica- P R O G R A M A D E G A R A N T I A D A A T I V I D A D E A G R O P E -
c u A r i a

I.*) Podem ser beneficiários do PROAGRO:
a) Produtores rurais (pessoas físicas ou jurídicas),
b) Cooperativas, quando os financiamentos se destinarem:

—srepasses em favor dos associados;
—aexploração de atividades agropecuárias por elas pró¬
prias destinadas.

e s p e c i e .
J U R O S : — 7 % 8 0 a n o .
REAJUSTE MONETÁRIO: 8% ao ano, de correção.
CAPITAL DE GIRO: Juros de 7% ao ano eCorreção de 8% a.a.
PRAZO; -12 anos, com até 4anos de carência.
PROGRAMAS QUE DEVERÃO SER LANÇADOS BREVE¬
M E N T E .

silos, tulhas. currais, bretes ecercas necessárias á
'ái pastos ou lavouras;

de pastagens permanentes;
Sbu necessária àregularização fundiária:

drenagem, irrigação;
de maquinaria em geral com respectivos imple-

k̂ de colheitadeiras, tratores de rodas ede esteiras
Setivo» impkmefJos*
'̂ JAS COM ELABORAÇÃO DOS PROJETOS

LUGAR AOS FINANCIAMENTOS —Cus-

l''̂ líçÃO*DE VEfeULOS, EMBARCAÇÕES E
Âvns;

investimentos dc Capital Fixo eSemifixo.

SNULOS
nXO: 7% ao ano.

Vbos SEMIFIXO; 15% ao ano.
Até 5ANOS com até 2ANOS DE CARÊNCIA.

Aii 5aNOS com até 2ANOS DE CARÊNCIA.
/’l<0»-Até 12 ANOS com aii 6ANOS DE CARÉN

SEMIPIXOS
■"*to ofteniado érendimento maior ●consulte Platec

Assistência contínua do plantio dcolheita.

P N C S - P R O G R A M A
N A C I O N A L

DE CONSERVAÇÃO
D E S O L O S

P R O M A Z E M

Programa Nacional de Armazenagem ao Nível de Fazenda.
Oque éfinanciado: ~Obras de construção civil, terraplena-

gem ede Acesso: —Aquisição de máquinas eequipamentos bási¬
cos utilizados nos processos de armazenagem, Aparelhamento
complementar, permitindo ainclusão de despesas normais de
montagem, transporte eseguro; -Instalações elétricas, inclusive
aquisição de transformadores ou conjunto gerador adequados ao
porte etipo dos equipamentos; -Aquisição cmontagem de silos
pré fabricados, incluindo despesas efretes eseguro;
—Despesas com Elaboração de Projeto Técnicos.

J U R O S
8% ao ano, até ovencimento.

P R A Z O S :
Até iO anos, inclusive com 2anos de carência.
OReembolso terá inicio, após um ano do término do Período
de Carência.

LIMITE MÁXIMO FINANCIÁVEL COM JUROS DE
=Crs 50 I .O0O. (X)

seguem são apenas para uma idéia ini¬
cia! do OBJETIVOS do Programa. Aregulamentação Oficial
deve ser divulgada dentro dos próximos meses).

Oque podç ser financiado: -
Terraceamento. abertura de Valas, plantío de espécies vegetais
para fixação do solo efaixas de retenção;
-Construção de açudes, barreiras eoutras melhorias;
-Abertura de canais de irrigação, drenagens eaquedulos;
●Despesas :om demarcação, construção econservação de prá¬
ticas emétodos conservacionistas;
●Aquisição de insumos necessários arecuperação do solo:
calagem efosfatagem. Adubação intensiva com produtos qui¬
micos eou orgânicos, até mesmo do piutio eIncorporação ao
solo de espécies v^etais apropriadas árecuperação..
Financiamento orientado irendimento maior ■

(As informações que s e

P R O C A L
%A NACIONAL DO CALCÁREO AGRÍCOLA 8 %

1 3
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B A L A N Ç O S & B A L A N C E T E S F C u r i
cumpr ída●N a o f a z m u i t o t e m p o , t a l v e z p o u c o

que uma dezena de anos, levantar um balanço de uma
empresa comerc ia l e ra um even to de a l t a s i gn i fica -
çao,^acompanhado sempre de um grande rebol iço ede
u m a a t i v i d a d e m u i t o i n t e n s a .

Hoje em dia, obalanço mocferno tem,
amesma impo r tânc ia ou a te ma i s , so que e -

r e a l i z a d o m a i s s o b r e a s fi c h a s c o n t á b e i s , e o s

o u , c o m o a c o n t e c e m u i t o n a sm a I s

p resas, porque e la esta sempre em at raso de
t u r a ç a o

( i

incompleta, por varios^mot ivog
Assim, enquanto oempresário ve (

das um fluxo de operaçoes rendendo lucros, ;
p r e t a a c o n t a b i l i d a d e

o u

como uma geradora de <s e m

d u V i d a ,
I e e

s a s .

Por Uma questão de falta de af|^j^
conhecimento, quanto aos serviços contabej»
xa de sen t i r, en t re tan to , que ne la eque
devemos encontnap overdade iro lucro, atre\â
uma sistemática de controles/ lançamentos
t r o s .

razoes do que sobre as sacar ias epi lhas do armazém
ou nos braços da balança.

Is to porque ha, gera l mente, um contro le ,
o u e s c r i t u r a i e u n i t á r i o d e m e r c a d o r i a s e o ^

fei to através da documentação registra-
o p e r a ç o e s c o m e r c i a i s .

0 b a l a n ç o , n o e s t i l o a n t i g o e o c h a m a d o ,
pelos mais espirituosos de "Balanço da Mala". Hoje,
acon tab i l i dade , d i spondo de métodos modernos , des¬
c o n h e c e a " m a l a

fi s i c o

t ros bens,
d o r a d e

f t

S o m o s o b r i g a d o , p o i s , a c h a m a r
ao bom senso, todos os nossos empresários
t i d o d e s e n t i r e m m e 1 h o r a c o n t a b i I i d a d e

e u m b a n c o

I t

i n s t r u m e n t o d e t r a b a l h o
n o r t e a d o r a s d e s u a a t i v i d a d e f u t u r a .

Achamos, porem, que nao levarí
c o n t r i b u i ç ã o a n i n g u é m s o m e n t e c o m

r i o s q u e e s t a m o s f a z e n d o ,
mais do que
C O í s a d a s

i n fc n/ > d o s d e v e s r r

h a v e r e s e a p u r a

os J^ucros da empresa através de um sistema de compu_
taçao de resultados, Para isso, mantem conferências
permanen tes das con tas bas i cas ta i s como: es toque ,
v e n d a s , c o m p r a s , t r a n s f e r e n c i a s e c e r t i f í c a -
q u e t u d o e s t a e m o r d e m n o s c o n t r o l e s d e
b i 1 i z a d o .

e

C e »

Cremos ser necessj
isso, dar sugestões, oferecer (

experiencias que ja temos desenw!
cujo desenvolvimento conhecemos em outras

s a o s

d es e

c a I x a , I m o -

bancos, dividas gerais eoutras contas r^
p resen ta t?vas do pa t r imôn io ,

no fina l , ao se r mos t rado ao emprès^
c o m o e , c o m t o d a a q u e l a e s

p a r a fi n s d e a n a -
a s v e z e s a t e e n g a n o s a s , n a d a m a i s t e m o s

um representativo gráfico da "Mala".
0processo, apenas, emais compliçado em-

a^s istematica de 1evantamentd' patrimonia 1ea
a p u r a ç a o d e r e s u l t a d o s

o u

s a s .

M a s ,
rio obalanço moderninho
trutura de agrupamento de contas,
I i s e .

Desta forma, estamos eIaborando di
s e r a o l e v a d a s a o s e m p r e s á r i

que possam melhor aprovfí
,em forma de modèlos de balanço, balatví^

levantamentos práticos de resultado, cálculo;
a i s d e c u s t o s .

t i

s u g e s t õ e s q u e
cipaI mente aqueI es
I a s

lOS

q u e

apurações de efeitos tr Ibutári'
o q u e m a i s f o r p o s s í v e l i n s e r i r d a q u i

I n i c i a l m e n t e c o n v e m e x p l i c a r

b o r a
p o r d i o

que 05

19u»a$
mas que os usam eapresentados com varias ddl

Novas adaptações poderão

d e p e n d a m d e v e r i fi -
/ ●

q u e

s e m p r e
m a I ac a r m o s

c o n t i n h a

/ /o q u e e q u e a f f c o n t e m a m a i s d o I o s q u e a p r e s e n t a m o s s a o t o m a d o s d e
a n o a n t e r i o r .

Podemos dizer que acontabilidade, tanto
amais modernizada quanto amenos modernizada, tem
características quase invariáveis, no que diz res -
pe i t o as ve r i ficações pa t r imon ia i s . Amane i ra de

m a i s a n a l i t i c o s o u m e n o s a n a l i t i c o s

n o

ç o e s .

pendendo do ramo, porte
P a r a i s s o .

ser necessán
ou caracter íst icas^

fi c a m o s a d id a e m p r e s a■●. , . ® P ° s i ç a í
1nteressadosj no sentido de dar-lhes toda

t a ç a o n e c e s s á r i a .e x p o r o s d a d o s ,
e ^ q u e t o r n a e s t a c i ê n c i a d o s b a s t i d o r e s
ç a o

em cara te r comp lementa r
Nosso temario sera desenvolvido

s e q í í e n c i a , n e s t a e t a p a i n i c i a l ;
u m a p r o t e -

ou uma simples obrigaçao legal do empresário.
Escriturar ou registrar papéis nao

s i m p l e s d e v e r fi s c a l , c o m o e d e
cumprimento de disposições

d e v e s e r e n -

g u i n t e
d e v e

s e r t o m a d o *1-0 que eum PLANO DE CONTAS- co-*
m e n t o s e n o ç o e s g e r a i s ,
Como montar um plano de contas <
t i c o e m s i m e s m o e

c o m o u m

p r a x e n e m u m

leis maximas do
t e n d i d o

m e r o d a s
2comerc io . An tes d i sso ,

r e g i s t r o d e d a d oc o m o

d a a t i v i d a d e 1 n s I n u a n d oa a p u r ^
0 b a l a n ç o d e e x e r c i -

eoponto culminante de toda uma sistemática ,
c o m p l e x a o u n a o .

, ^ ●

r e g i s t r a - | o s

s n e c e s s a r i o s
ç a o
c i o t r u t u r a d e b a l a n ç o .

3-Um demonstrativo mensal cjg pfjjjl
'sif^Ples,

contabi Iidade espí<
acompanhamento meiv*

dos resultados comparativos rés
m e s , d u r a n t e o a n o .

Na apreciaçao dos assuntos do tená''
v e r e m o s e s p e c i a 1 m e n t e

e m p r e s a r i a I .

j u n t a r p a p é i s , t r a n s c r e v e - I o s ,
v r o s , a r q u i v a - l o s p a r a c o m p r o v a -
d e d o s d e l e v a n t a m e n t o

d e n t e d e u m a
4 - U m r e s u m o d e

e m

ç a o , e t c .
E e o^Balanço que afinal de contas ínte -

^nipr^esario, afim de aval iar asua poten -
oatrimârt^ ®ccnomica e, através da apuraçao de seu
eficácia'°H Pocler* considerar averdadeira

' trabalho administrativo, na ges -negocios. Aeficiência da gestão patr iLn i-
passa ase revelar através do

Iabo rado ,
r i a s : 3® ®®9ulntc?'

t a o d o s :

a l e n t ã o ,
significativos; os LUCROS
. - ^ m o d e r n a t r a z
hoje,uma ser.e de dificuldades,
dificultam asua própria vida

e c r i t é r i o d e
serviços contábei

de uma f>mr,r<a»=a^ '“' compra, venda eproduçãode uma empresâ sao as que se ligam diretamente
proprio emgresario, como ente ativo gerindo
CIOS. ^Então, interessa-1he muito
mo das vendas , equ i l ib ra r as
geral intensificar os trabalhos no sentido de
produzir, tanto em >vendas quanto em fabri
p r o d u t o s .

-0 que mostrara um balanço elabo,..,,^
um Plano de Contas sistemati*'

- Q u a i s a s c o n t a s m a i s c o m u n s
radas do plano de contas,
f e i t o d
t a d o .

d i a n t e o u s o d es a c r é s c i m o s

a s e r * '
em grupos gerajg p

eum controle simples epermanente df'
a o e m p r e s á r i o d e

e n q u a n t o q u e o u t r o s
a p e n a s p o r u m a q u e s -
entendimento quanto a

t a o d e c o n c e i t o
v a i i d a d e d o s - C o m o e l a b o r a r a e v o l u ç ã o d e

m o s t r a n d o o s e u m o v i m e n t o .
- 0 p r o b l e m a d o i n v e n t a r i o f í

q u e s , p a r a o b a l a n c e t e m e n s a l
t i v o d e r e s u l t a d o s .

sa IA'»I s . s a s c o n t a s .
' s i co d í

o u p a r a o
a o

o s n e g o ^
a c o m p a n h a r o r i t -

m o d o

m a i s

-Aapuraçao- real do I.C.M. como d»!
p a r a e f e i t o d e u m b a l a n c e t e m e n s a l ,

-Algumas considerações sobre
o f e r e c i d o s p e l o b a l a n c e t e ,

-Levantamento de um balanço patr'
e m s e u a s p e c t o e s t a t Í

-As ana l l sesma is comuns p ra t í cév f * ^
.ba Ianço patr imonia I ,

c o m p r a s e d e u m

t 0 8 d /
d e i n fo rmaçoesí c a ç a o

^Acon tab i l i dade ja passa aser um assun to
secundário, Primeiro porque, geralmente,
rios aentendem como uma simples obrigação a

a 1 , C O ■

o s e m p r e s a
I s e r b r e u m b a l a n c e t e o u
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^5 eBalancetes -cont inuação
I)~ 0que éum PLANO DE CONTAS-

m e n t o s e n o ç o e s g e r a i s
O s m a i s r i c o s c o m p ê n d i o s d e c o n t a b i l i d a d e

a s m a i s s o fi s t i c a d a s

PJ^ANO de contas. Tentaremos
tua is uma exp Iicaçao do

' t i fn PLANO DE CONTAS, num en tend imento
^empr*esarÍo, pouco Iigado as Iides da conta

C o n h e c i 0 m e s m o n a o a c o n t e c e c o m o s r e c u r s o s d e

terceiros que so existem em função das compras ’a
prazo eassunçao de compromissos das mais var iadas
n a t u r e z a s .c t é c n i c a s d e fi n i ç õ e s

e m n o s s o
assumidos pelo empresário, em nome

d e a d q u i r i r b e n s , d i r e i
m e r c a d o r i a s e m g e r a l , e t c , , d e s t i n a d o s a o g i -

d a
c a s o , p o ^

q u e u m a d e fi n i ç ã o ,
a c e s -

e m p r e s a , c o m o o b j e t i v o
t o s .

I

r o d e s e uue * n e g o c i o .

E , p o r t a n t o . u m a s o m a d e r e c u r s o s q u e s e
t o r n a m e x i g i v e i s p o r t e r c e i r o s a m e d i d a q u e v e n ç a m

c o n t r a t u a i s d e r e s g a t e d a s d i v i d a sUm PLANO DE CONTAS,
u m r o l d o c o n t a s ,

i r e m o s i d e n t i fi c a r a s

e x p I i c a ç a o
o u t i t u l o s s o b

o p o r a ç o e s d e c o r r i -
gestão empresar iaI. | s t o q u e r d i z e r q u e

d e n t r o d e u m s o t i t u l o , t o d a s
' s e i d e n t i fi q u e m

I o , a c o n t a C A I X A

n u m a m a I s o s s e u s p r a z o s
a s s u m i d a s■0 a p e n a s

f t

I n t e r e s s a m u i t o a i n d a , e s t u d a r o N a O E X I
o u c o m o d i s s e m o s , o c a p i t a l p r o p r i o d a e m —

l í *
G i V E L ,
p r . e s a .a s o p e —

c o m e l e . E s c o l h a m o s ,
q u e s e i d e n t i fi c a c o m

^peraçoes de receb imentos epagamentos
e s p e c i a I m o n t o . N e l a r e u n i r e m o s t o d a s

I e n t r a d a o u s a i d a d e d i -

que N e l e e n c o n t r a m o s n a o s o o c a p i t a l i n i c i ¬
a l d o e m p r e s á r i o , c o m o q u a l e l e m o n t o u a s u a e m -
p r e s a e e ^ ^ e n t u a i s a c r é s c i m o s d e s e u i n v e s t i m e n t o d e
o r igem pessoa l . Encon t ramos também os luc ros ja a -
p u r a d o s n a g e s t ã o p a t r i m o n i a l , a s s i m c o m o , o u t r a s
r e s e r v a s t i r a d a s d i r e t a o u i n d i r e t a m e n t e d o s

E s t e s p o d e m j a e s t a r i n c o r p o r a d o s a o
p r i o c a p i t a l q u e s e a c h a e l e v a d o a I e m d o v a l o r
c ia i ou s imp lesmen te , podem achar -se a inda

0 P
c m

ê »
a s

rP / . e ~ .
●^ s i g n i T i q u c m

e m p r e s a .

A c o n t a , p o r t a n t o , e u m e l e n c o d a q u e l a r e
jpr chamada PLANO DE CONTAS, em que cada o-
qonomica^se ident ifica com um t i tu lo que

^jgOif'caçao, juntamente com as demais opera
lhe sejam semelhantes ou assemeIháveis por

l u ¬
c r o s . p r o -

n I

^ e m s u s ¬
penso, is to e , pendente de uma dec isão do empresá¬
r i o a r e s p e i t o d e s e u d e s t i n o . A l g u n s c o s t u m a m r e
t i r a - l o d a e m p r e s a , o u t r o s , p o r p r u d ê n c i a a d m i n i s ¬
t r a t i v a e g e r e n c i a l , a p r o v e i t a m - n o n a p r ó p r i a a t i
V i d a d e c o m o o b j e t i v o d e f a z e - l a c r e s c e r .

^ A Iguns ,tecnicos costumam^juntar ao grupo
d o n a o e x i g i v e l , n a s u a s i g n i fi c a ç ã o d e p a t r i m o n í o
l iquido,às vezes, contas tais como: provisoes
fundos para Depreciações eDevedores Duvidosos
o u t r o s m a i s . T a i s c o n t a s , e h t r e t a n t o ,
c e m r e a l m e n t e a o g r u p o d o N A O E X I G I V E L ,
p I e s r a z a o d e

Mais tecnicamente, oPLANO DE CONTAS
e n v o l v e n d o t o d o s o s t í t u l o s s o b

^gptídado economica egerida,
, I ^ t e m a t i c a m e n t e , d e f o r m a a e s t a b e l e c e r -

I i s a v e i s .
Vo l temos ao nosso exemplo: aconta CAIXA
omov imen to csa ldo de d i nhe i ro na empre—
0 f í t a p o i s , u m a d i s p o n i b i I i d a d e d e r e c u r -

n o n o s s o e x e m p l o t a m b é m a c o n -
v e r e m o s q u e e l a s i g n i fi c a p o r s u a

-çia^de saldo disponivel de recursos em ban
p o r t a n t o , d i z e r q u e a s d u a s c o n t a s s e

em a lguma co isa , i s to e , ambas represen-
djsponiveis. Desta forma, podemos

U i n s o g r u p o q u e c o s t u m e i r a m e n t e d e n o m i n a -
*gpONÍVEL.

Q m e s m o p o d e m o s d i z e r d e t o d a s a s d e m a i s

e

o s

t o d o s e l e s o r -
o s

j o u

e

n a o p e r t e n -

p e I a s i m -
n a o s i g n i fi c a r e m u m r e c u r s o d a a t i ¬

vidade. Antes disso, representam uma simples i
ç a o p a t r i m o n i a l e , p o r t a n t o , d e v e m fi g u r a r n o a t i ¬
v o , d e d u z i d a s d a s c o r r e s p o n d e n t e s e x i s t ê n c i a s

no pass i vo , den t ro de um g rupo es -
que bem pode ser denominado de REDUÇÕES PA

TRIMONIAIS. Eapenas uma questão de inovaçao,
m é t o d o s t r a d i c i o n a i s .

' j n c i u i r m o s
U

v e z

r e d ^

q u e

r e p r e s e n t a m o u ,
p e c i a Ir e u -

n o s

0 l
0 P L A N O D E C O N TA S , p o r t a n t o , n a p a r t e

p r e s e n t a t i v a d a c o m p o s i ç ã o p a t r i m o n i a l ,
de todas as contas que signifiquem DIREITOS, BENS,

e a s O B R I G A Ç o E S ,
E m r e s u m o , o a t i v o s i g n i fi c a t u d o o

q u e t e m o s , r e a l i z a d o o u a r e a l i z a r e o p a s s i v o , t u
do aquilo que devemos. Éfac i1entender daí
a n t e

r e
j m c o m o : c l l e n t e s , m e r c a d o r i a s , c o n t a s a c o m p r e e n -

e0 s i g n i fi c a m t o d a s e l a s j u n t a s
j e r e c u r s o s a s e r e m r e a l i z a d o s o u m e l h o r ,

.'fgúiàos ein dinheiro, apos orecebimento,
reun i - l as todas em um so g rupo aque

^denominar de REALIZÁVEL,
podemos fazer omesmo com os valores

j s t o e , a q u e l e s r e c u r s o s , s e j a m d o
l^^jjgprio ou de terceiros, que foram
j.jdcjs compra de bens, direitos ou valores
^êe reeWz.am em dinheiro pelo simples' . . á o I M O B I L I Z A D O d a
V, I o »

HAVERES, compondo oATIVO
d o o P A S S I V O .

c o m p o n
P o r

por d_i_
, q u e d e t u d o o q u e t e m o s , s e d e d u z i r m o s t u d o

o q u e d e v e m o s , s o b r a a q u i l o q u e e n o s s o , i s t o e , o
NOSSO CAPITAL, representado por todas aquelas
tas do NÃO EXIGÍVEL.

I m o -

p r o -

u s a d o s
'■ ' / f

c o n -

g I r o Entretanto, oPLANO DE CONTAS nao existe
p a r a o r d e n a r o s d i r e i t o s , b e n s , h a v e r e s e

E le deve abranger ma is do que i sso : envo l
t o d a u m a r e l a ç a o d e o u t r o t i p o d e c o n -

e m q u e a n o t a m o s e c o m p u t a m o s o m o v i m e n t o d a
empresa, no sent ido de sua produção. Sao as contas
d e R E S U L T A D O .

e m p r e s a .

^mesma co i sa acon tece com todas
i n c l u s i v e a s q u e r e p r e s e n t a m a s d í v i -

^f*csa, ou seja, oque eexigivel por ter -
CURTO PRAZO ou mesmo aLONGO PRAZO.j0 ^ . . I I —
Q c a p i t a l d a e m p r e s a n a o e s o a q u e l e

s o m e n t e
d i v i d a s ,
v e t a m b é m ,
t a s .

d ea s

q u e

^j,^gistrado no documento de constituição ju-
^que chamamos comumente de CAPITAL REGIS -

ycrdade, ocapital que existe na empresa
entendido no seu todo como uma fonte e

E s t e e u m g r u p o d e c o n t a s q u e , n o s e u - t o
do, dest ina-se aapurar oresul tado da gestão
t r i m o n i a l , i s t o e , 0 L U C R O .

Podemos pois, perceber que oPLANO
CONTAS compoe—se de duas partes importantes: oBA
LANÇO PATRIMONIAL eaAPURAção DE RESULTADOS,
p r i m e i r o , e n c o n t r a m o s a s c o n t a s d e A t i
eno segundo, as contas de RENDAS eas de GASTOS ,
cuja d i ferença ident ifica-se como I
tua Imente.

p a -
'Id

●<ívO/ ... .V ,
^ e c u r s o s , i n c l u s i v e o P A T R I M O N Í O L I Q U I D O ,
j j z e r q u e o p a s s i v o , c o n v e n c i o n a l , c o m p r e

importantes grupos: 0CAPITAL PRÓPRIO DO
o C A P I TA L D E T E R C E I R O S .

D E
-lí
● r N o

v o e P a s s i v o

por uma questão de medida de todas
.[idades da empresa, classificamos

g o b d o i s t i t u l o s m a i s r -
-tíyamente: NaO EXIGÍVEL e
Ifaci I entender i

‘ ^ soma de recursos pertencentes ao pr^
eque, por interesse^pessoaI ,acha-

●ido ra empresa. Portanto, não se faz logi-
'●ífícar tais recursos como EXIGÍVEL, pois fi

p r o p r i o e m p r e s á r i o e x i g i r d a e m p r e
u i t u i ç a o d e s e u p r o p r i o c a p i t a l a l i e x i s t e r »
'limínui-la. “

e s s a s

a m b o s

q u e

u c r o o u , e v e n —

p r e j u í z o , s e o s g a s t o s f o r e m m a í -I I c o m o

e x p r e s s i v o s ,
EXÍGÍVEL.

isso. NaO EXIGÍVEL

o r e s q u e a s r e n d a s .

< Acreditamos que oempresário, . .
nivel de conhecimento de contabil idade, deverá ter
a s s i m i I a d o

c o m -

osaber básico ' do que eum PLANO
expIicaçoes que acabamos de expor ,

i g u a l m e n t e , q u a l a s u a i m p o r -

D E
C O N TA S , p e l a s
D e v e t e r
t a n c i a

e n t e n d i d o ,
p a r a a e m p r e s a .

Como dissemos de Início, oPLANO DE CON¬
TAS pode ser entendido,
simples relação de

g r o s s e i r a m e n t e , c o m o
n o m e s , p a r a o e n g l o b a m e n t o

u m a

d e
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Balanços eBalancetes -Continuação
v a l o r e s , g a s t o s o u

T o d a v i a ,
r e n d a s p a t r i m o n i a i s ,
uma s imp les re laçao nada oFere -

em te rmos de ana l i se empresar ia l
d o s t i t u I o s

SULTADOS EM FORMAÇaO.
Aevo lução do pa t r imôn io , po r tan t c ,

d e s e r m e d i d a , a n o o o n o , c o m p a r a n d o - s e s i o p l t
te ototal existente de PATRIMoNIO LÍQUIDO e,
tualmente, mais os resul tados em formaçao, s«
n a o a p u r a d o s .

a o e m p r e s á r i o ,
e p a t r i m o n i a l : e p r e c i s o u m a o r d e n a ç a o
d e n t r o d e u m a e s t r u t u r a c o n v e n i e n t e q u e s e j a c o e r e j n
te com aprópria estrutura da empresa eque com ela
s e s i n t o n i z e .

c e

A o a p r e c i a r e s s a
n o s s o i n t e r e s s e , e n t ã o ,
d a s , n o c r e s c i m e n t o
P A S S I V O . A fi n a l ,
s i ç a o p a t r i m o n i a l d a e m p r e s a ,
t e c e r t o p o n t o g r o s s e i r o d a "

evolução, podeac5
como solução de nossí?

ou redução de nosso ATi'^
e n t r e a m b o s e q u e e n c o n t r a *

E a i n d a

P a s s e m o s a o o u t r o i t e m d o n o s s o t e m a r i o .
2)- Como montar um PLANO DE CONTAS anal \-

t i c o e m s i m e s m o e i n s i n u a n d o u m a e s ¬

t r u t u r a d e b a l a n ç o .
A e v o l u ç ã o d a c o n t a b i l i d a d e d e i x a - n o s , h o _

je , com mu i tas opçoes de s i s temas , a lguns p re - fab r j ^
cados , ou t ros , e labo rados com a imag inaçao dos
I h o r e s p r o fi s s i o n a i s ,

o C O N '

m a l a " .
-

Aconscqüencia dc uma modif jcaçôí' iTRIMÔNIO LÍQUIDO tera cer tamente^ u m a o r i g e s -
tema de RESULTADOS jo formados ou em forca^i

Esimples, portanto, entender q—'
TRIMÔNIO LÍQUIDO, que mede verdadeiramente c
nho pat r imonia l da empresa, so poderá crescí* ’
v e s d e d u a s f o n t e s b a s i c a s d e

m e -

Em qua lquer caso , aexecução con tab i I p ro_
p r i a m e n t e d i t a , d e p e n d e d o s r e c u r s o s t é c n i c o s e d o s
equipamentos d isponíve is no mercado. Mesmo ass im ,
h a u m n u m e r o i n d e fi n i v e I m e n t e g r a n d e d e c o n t a b i l i d ^

a n t i -
r e c u r s o s : O S L

apurados no sistema de resultados ou então *
to do CAPITAL PRÓPRIO, mediante ainversão**

m é t o d odes , as de menor por te , rea l i zadas no
go de escr i turação manual ou s implesmente
z a d a " .

9 f

m a q u i n i -

r e c u r s o s d o e m p r e s á r i o .
Voltemos oelaboraçao de nosso TL* ●0 t a m a n h o , a e s t r u t u r a e a c o m p l e x i d a d e ,

maior ou menor, de um PLANO DE CONTAS, depende mui¬
t o d e d o i s f a t o r e s i m p o r t a n t e s : o p o r t e d a e m p r e -

c o m p l e x i d a d e o p e r a c i o n a l e o s r e -
A ^

t e c n i c o - m e c a n i c o s d i s p o n í v e i s p a r a a e x e c u -

C O N T A S .

Te m o s a p r e s e n t a d a s a s
u m b a l a n ç o , i s t o e , o s g r a n d e s g r u p o s d e
ficaçao mais geral: oque temos, oque devo^^C
q u e r e a l m e n t e n o s p e r t e n c e n o p a t r i m ô n i o

Mas, prpeisamos rec Iass if|car tí"'
tivo como’ oPassivo, oPatrimônio LÍquÍdo‘*
tema de Resultados, Passemos já diretamente*
q u a d r o c o m a l g u m a e s t r u t u r a p r e l i m i n a r
desde logo uma ordem de PLAMO DE CONTAS

A T I V O

grandes par^
s a e s u a p r o p r i a
c u r s o s

ç a o c o n t a b Í I .
u m t e r m o m e d i o

m e d i a n t e
d eS e m p r e h a v e r a , p o r e m ,

s i g n i fi c a ç ã o e s t r u t u r a l n u m a e m p r e s a ,
qual se poderá apI icar um plano de contas mais
m e n o s p a d r a o .

o

o u

sugí* ’
N e s s e s e n t i d o , c o m o n o s s o c a s o n a o e a t e n

der espec ificamente auma empresa , nossa suges tão ,
a d i a n t e , t e r a t a m b é m u m c a r a t e r u n i

1

q u e s e g u e m a i s
v e r s a I ,

A T I V O D E G I R O
A T I V O I M O B I L I Z A D O

P A S S I V O

P A S S I V O D E G I R O
PASSIVO TÉCNICO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
C A P I T A L R E G I S T R A D O
R E S E R V A S

FUNDOS PATRIMONIAIS
R E S U L T A D O

RESULTADO DO GIRO (ou Operaciv
RESULTADO EXTRAORDINÔRlo

J . a p o d e m o s e n c a r a r

Aestrutura do PLANO DE CONTAS deve suge-
r i r p o r s i m e s m a , u m a o r d e m d e a n a l i s e p a t r i m o n i a l ,

o s . I s s o f e i t o , d e l e d e v e m d e r i v a r
■e o s B a l a n ç o s m a i o r e s , o b e d e

eordem de apresentaçao, , f ja
com isso, omanuseio das contas, ao ser e^

l a b o r a d a u m a

o u d e r e s u I t a d

Razao,^os Balancetes
c e n d o a m e s m a e s t r u t u r a
c i I i t a n d o

o

i

p e ç a d e m o n s t r a t í v a .
Nao vamos suger i r um ro l ex tenso, como e

e m u m p l a n o d e c o n t a s : fi c a r e m o s r e s t r i t o a
I

n o r m a 1

uma es t ru tu ra bas ica , den t ro da qua l
das as contas,
p r o fi s s i o n a I .

s e r ã o i n s e r c -

c o n f o r m e o g o s t o d e c a d ab a t i z a d a s / /

3 n o s s a m o d e
como uma es t r u tu ra p repa radap o s I ç a o

I i s e

p o s
I S »

ç o e s
ç a o

II rp a r a
,Temos plenas condiçoes de destacar alí*^

m a i s e s p e c í fi c o s d e c o n t a s
Todo PLANO DE CONTAS e, conseqüentemente,

balanços ebalancetes, deve mostrar com nitidez
s e g u i n t e s p o s i ç o e s p a t r i m o n i a i s ;

- A T I V O

a s p a r a f a z e r ^
a I g u fc o m o u t r o s g r u p o s , o b j e t i v a n d o

e s p e c i a I ,
- P A S S I V O

-PATRIMÔNIO LÍQUIDO
-RESULTADOS EM FORMAÇão

C a d a u m d e s s e s
todo oseu elenco,
m e n t e .

Por exemplo, ao compararmos oATI'* i
GIRO com oPASSIVO DE GIRO,̂ ternos uma idéia 'í
quantas anda onosso patrimônio, *
v e n c i a o u s e j a , s a b e m o s q u a l
m e n t o d e n o s s o g i r o .

t e r m o s o '
^ n I v e I d e

g r u p o s d e c o n t a s , c o n t e n d o
p o d e r á s e r c o d i fi c a d o n u m é r i c a -

a i d e n t i fi c a ç ã o p a r a o
q u a s e n a o s e c o n h e c e ,

o u s o d e c o n t a s d e s a -

d e f o r m a a f a c i I i t a r
manuseio. Aliás, hoje em dia
por uma questão de técnica,
companhadas de codifi

0 s i s t e m a d e
mostraremos juntament
I o s a d i a n t e

Se compararmos oATIVO IMOBl LIZAD*''^
PATRIMoNIO LÍQUIDO ,obteremos uma análiset>-'*
preciavel; saberemos ate que ponto acha-se '
zado ocapital do proprio empresário, [Jmo i
zaçao maior do que oPatrimônio LÍquido

que parte de capital de terceiros, rcpi’^
do pelas dividas da empresa, acha-se també»
zado, caso em que estamos operando
termos de girOjj^ exclusivamente com

í c a ç a o n u m é r i c a ,
c o d i fi c a ç ã o e u m c a s o

e c o m a
q u e

apresentaçao dos mode-
i r a

c a r

s u g e r i d o s ,
O s

on4-r>^ 9>^upos de contas que mencionamos tem
lisG*! ^'^'onamento sistemático eadmite analises sob mais de um ponto de vista,

i n i m o s

* ' . ' , 4
o s n e g o v - i

5®p i ta Í ;
Uma ̂ imob iIizaçao menor que oPatrimônio LÍq'*’
v e r a i n d i c a r , p o r o u t r o l a d o ,
p r e s a e s t a s e n d o s u fi c i e n t e

J a d e f

AT I V O e t u d o
PASSIVO étudo

g r o s s e i r a m e n t e a n t e s :
o q u e t e m o s q i j e o c a p i t o l

para as imobi Ii:-n a e m p r e s a ;

o q u e a e m p r e s a d e v e a t e _ r ia inda sob ra pa ra ap i c a ^ a o ^ m o v i m e n t o ,
Aconce ituaçao, porem, de tal gri»

,depende muito da própria notur
pois algumas requerem uma imobili»*'

n e c e s s a r i a m e n t e m u i t o g r a n d e , e n q u a n t o
nada mais precisam que mercadorias de gii'o. '

e m p r e s a s p r e s t a - d o r a s d e s e r v i

n o
c e I r o s ;

PATRIMÔNIO LÍQUIDO s a o 0 3 r e c u r s o s d o p r o ^ mobi I izaçao
a t i V i d a d e .p r I O e m | 5 r e s a r i o ;

RESULTADOS EM FORMAÇão, co
t i v o o u n e g a t i v o , l u c r o o u
t a s e n d o p r o d u z i d o

r e s i d u o ,
pre ju izo, enfim,

pela gerencia dos negócios
que serão apurados fina Imente,no boianco.

P o d e m o s e s t a b e l e c e r

p o s j _

q u e e s -
c a s o s d e

o n d e n a o e n c o n t r a m o s

b i l i z Q ç a o , e m a l g u n s c a s o s e a l t a i m o b i l i z a s -
o u t r o s c a s o s .

c

ç o s , . r
í n d i c e s s i g n i fi c a t i v o s ●

o s e g u i n t e r e l a c i o n a -
i n e n t a e n t r e o s g r u p o s :

ATIVO -PASSIVO =PATRIMÔNIO LÍQUIDO +RE C o n t i n u a n o p r o x i m o n u m e r o
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Processo éviável? q u e

você pode
n ã o t e r

n o t a d o

Exigência de quorum inquieta sindicatos
i r r O N I t ) F. N U N E S Ent re tan to , para A lmi r Paz-

z ianto Pinto, jur ísconsul to em
Dire i to Colet ivo, oa ju izamento
d o p r o c e s s o d e d i s s í d i o n ã o
obriga, necessariamente, que se
faça comprovação do quorum
d a a s s e m b l é i a , m e d i a n t e a
apresentaçao de l is ta de presen¬
ç a s a s s i n a d a p e l o s a s s o c i a d o s
da entidade. Diz: “eníendo que
a o s e m p r e g a d o r e s n u n c a é p e r ¬
m i t i d o i n t e r f e r i m o s a s s u n t o s i n ¬
t e r n o s d e s i n d i c a t o s d e e m ¬
p r e g a d o s . e e s s a fi s c a l i z a ç ã o é
m e d i d a c a r a c t e r i z a d a m e n t e d e
ingerência indevida. Quanto à
J u s t i ç a d o T r a b a l h o , a s u a
p r e r r o g a t i v a t a m b é m n ã o v h e g a
a t a n t o . B a s t a - l h e a c o p i a a u t e n ¬
t ica da ata. onde se declare que
houve número suficiente de par¬
t i c i p a n t e s n a a s s e m b l é i a ” .

N ã o o b s t a n t e i s s o . n o e n t e n ¬
d e r d e o u t r o s e s p e c i a l i s t a s , a
u n i c a m a n e i r a d e a J u s t i ç a
s a b e r s e a l e i e s t a s e n d o c u m ¬
p r i d a . s e r á a t r a v é s d a v e r i fi ¬
cação do documento em que os
p r e s e n t e s à a s s e m b l é i a c o l o ¬
c a r a m s u a s a s s i n a t u r a s . A a t a .
m e s m o q u e a u t e n t i c a d a , J a m a i s
p o d e r á c o n s t i t u i r e l e m e n t o d e
p r o v a r e a J m e n í e v á l i d o , u m a
v e z q u e é a s s i n a d o a p e n a s p o r
um grupo de pesioas enão pela
t o t a l i d a d e d o s p r e s e n t e s à a s ¬
s e m b l é i a .

O p r ó p r i o . ‘ M m i r P a z z i a n t o
P in to , vendo aques tão por essse
o u t r o p r i s m a , c o n s i d e r a q u e a
r e c e n t e d e c i s ã o d o T R T t e m
“ s e u s f u n d a m e n t o s , e d e v e s e r
c o n s i d e r a d a m e s m o p o r a q u e l e s
q u e , c o m o e u . c o m e l a n ã o c o n ¬
c o r d a m " . E a d v e t l e : " n o c a s o
d e e s s a o r i e n t a ç ã o o r i g i n a l s e r
c o n fi r m a d a p o r o c a s i ã o d o s
próx imos ju lgamentos, caberá
a o s s i n d i c a t o s d e t r a b a l h a d o r e s
f a z e r e m c o m q u e s e u s a s s o ¬
c i a d o s c o m p a r e ç a m e m m a s ¬
sa ás assembléias —oque. na
r e a l i d a d e , n ã o v e m a c o n t e c e n ¬
d o , s a l v o e x c e ç õ e s h o n r o s a s —
p a r a q u e n ã o h a j a p e r d a d a
d a t a - b a s e s e m p r e j u í z o n o s
rea jus tes sa la r ia is ’ ’ .

Te x í u a i m e n f e , o a r t i g o 6 0 2 d a
C L T , p e l o q u a l é i n i c i a d o o
p r o c e s s o d e r e a j u s t a m e n t o
s a l a r i a l , d i z o s e g u i n t e : " o s s i n ¬
dicatos só poderão ce lebrar con¬
venções ou acordos co le t i vos de
t raba lho , por de l iberação de as¬
s e m b l é i a s g e r a i s o u e s p e c i a l -
m a i t e c o n v o c a d a s p a r a e s s e
fi m . c o n s o a n t e o d i s p o s t o n o s
r e s p e c t i v o s E s t a t u t ò s , d e p e n ¬
d e n d o a v a l i d a d e d a m e s m a
d e c o m p a r e c i m e n t o e v o t a ç ã o ,
e m p r i m e i r a c o n v o c a ç ã o , d e 2 /3
( d o i s t e r ç o s ) d o s a s s o c i a d o s d a
e n t i d a d e , s e s e t r a t a r d e c o n ¬
v e n ç ã o , e d o s i n t e r e s s a d o s , n o
c a s o d e a c o r d o , e , e m s e g u n d a
c o n v o c a ç ã o , d e 1 / 3 < u m t e r ç o )
dos mesmos . Pa rág ra fo un i co : o
q u o r u m d e c o m p a r e c i m e n t o . e
vofação será de 1 /8 (um o i tavo)
e m s e g u n d a c o n v o c a ç ã o , n a s
ent idades que tenham mais de 5
m i l a s s o c i a d o s ” .

c h a v e d e a b e r t u r a d e u m c o m ¬
plicado processo salarial que
todas as categorias pro/jss/onais
são ob r igadas anua lmen te a
p r o m o v e r — n ã o c h e g a a r e ¬
presentar entrave (pelo menos
a t é h o j e i s s o n ã o a c o n t e c e u ) à
m o v i m e n t a ç ã o d o s s i n d i c a t o s .
Na hipótese, porém, de ocufnr
primento legislativo passa aser
e x i g i d o , a s e n í j d a d e s s e v e r ã o
diante de um sério obstáculo,
d i fi c i l m e n t e t r a n s p o n i v e l n a
s i túaçãd a tua l . E fe t ivamente ,
e.YcJu/ncí£>-se oatual sistema de
conv i vênc ia acomoda t i c i a com o
referido artigo de lei. oque se
c o n s e g u e a t r a v é s d a a t a d a a s ¬
sembléia que satisfaz as exigên¬
c i a s j u d i c i á t i a s . t o d a s a s d e ¬
m a i s f o r m a l i d a d e s d e i n s ¬
t a u r a ç ã o d e u m d i s s í d i o d e
n a t u r e z a e c o n o m i c a ( o u s i m ¬
plesmente de caracter jurídico)
tomar-se-iam imprat icáveis.

E a s i m p U c a ç ô e s d e c o r r e n t e s
c o l o c a r i a m e m c x t n fl i t o t o d a a
legislação salarial vigente. Eo
p r e j u í z o d e o r d e m s o c i a l l o g o
a p a r e c e r í a , c o m p e r d a d e d a t a s -
base (dia em que deve obri¬
g a t o r i a m e n t e e n f r a r e m v i g o r
n o v o r e a j u s t e ) d o s d i s s í d i o s e
d e s c u m p r i m e n t o d o d e c r e t o
p r e s i d e n c i a l , q u e m e n s a l m e n t e
baixa oç ind/ces inflacionários
pa ra os rea jus tamen tos .

O q u e e x i s t e — c o n v e m q u e
fi q u e b e m c l a r o ~ é o d i s f a r c e
de uma realidade sempre con¬
t o r n a d a p e l a s f o r m a s d e a c o ¬
modaç ão . '■u e o Tr i b u n a l d e c i d i u
agora repelir. No caso das finan¬
c e i r a s . 3 m e d i d a a t i n g i u u m
número pequeno de emprega¬
dos. que já v inham recebendo o
r e a j u s t e p r e v i s t o p e l o f a t o r
ofic ia l de Junho (44%) . segundo
c o m u n i c a d o d a e n t i d a d e d a
c a t e g o r i a e c o n o m i c a . M a s . e m
relação às grandes categorias
d e t r a b a l h a d o r e s , c o m o o s
m e t a l ú r g i c o s , t e x t e i s e q u í ¬
micos, por exemplo, ainíerup*
ção do dissidio por falta de
q u o r u m d a s a s s e m b l é i a s , p o ¬
der ía s imp lesmente de ixá - las
s e m r e a j u s t e o u r e t a r d a r e m
m e s e s a v i g ê n c i a d e s t e .

De qua lque r f o rma , aace i¬
tação apre l iminar das F inan¬
ceiras alertou atodos para uma
r e a l i d a d e q u e n i n g u é m ( p a ¬
t r õ e s . e m p r e g a d o s e a u t o r i ¬
d a d e s ) v i n h a o b s e r v a n d o : u m a
l e i c h a v e d o s d i s s í d i o s d e n a ¬
t u r e z a e c o n o m i c a , i n v e s t i d a d o
m é r i t o e d a r a u t e n t i c i d a d e à s
m a n i f e s t a ç õ e s d e v o n t a d e d a s
c a t e g o r i a s p r o fi s s i o n a l e e c o ¬
n o m i c a . e s t á s e n d o f r a u d a d a ,
e m f á c e d a i m p o s s i b i l i d a d e
m a t e r i a l d e s e c u m p r i - l á à r i s -

Em sessão pel-
I T r i b u n a l R e g i o n a l d o
I d a s e g u n d a r e g i ã o
c j o , P a r a n á e M a t o
jdotou uma decisão que
2j)do os meios^sindicais

a v á r i a s i n t e r -

5ao tex to da CLT.
(je sentença que extin-
)ção em que oSindicato
^os da Capital plei-
ijuste salarial para os
fjQg das empresas de
Qflahclamento einves-
finanças). No caso. o
njp chegou aapreciar
AQ jtssÍdio(pretensões
em virtude de uma

^levantada pelos em-
segundo aqual aas-

- f o r m a l i z o u o

salarial não contou
fíiparecfmento previsto
0602 da Consolidação
lio Trabalho,
jaconteceu pela pri-
«depois que aCon-
io das Leis do Trabalho.
$anos 1964/67, sofreu
aalteração, com in-

seu texto de dis-
tnials rigorosos sobre a
enfocada. Agora, a

(jas entidades de
s a b e r s e o

/

●es.
q u eI

FÉRIAS INDENIZADAS
—Para efeitos do IR pre¬
valece aregra de que cons¬
tituem “rendimento bruto,
em cada cédula, oproduto do
capi ta l , do t rabalho, ou da
combinação de ambos” (art.
20 do R IR) . A lguns rend i¬
m e n t o s . p r o v e n i e n t e s d a
relação de emprego, são ex¬
p r e s s a m e n t e e x c l u í d o s d o
r e n d i m e n t o b r u t o e c o n s t a m
do a r t . 22 do R IR . I n te ressa -
n o s . n e s t a o p o r t u n i d a d e , a
exclusão prevista na letra e
q u e t e m e s t a r e d a ç ã o : “ e ) a
inden ização eoav iso -p rév io
pago em dinheiro, por des¬
p e d i d a o u r e s c i s ã o d e c o n ¬
trato de trabalho, que não ex¬
c e d a m o s l i m i t e s g a r a n t i d o s
por lei, bem como as impor¬
t â n c i a s r e c e b i d a s p e l o s e m ¬
p r e g a d o s e s e u s d e p e n d e n t e s
n o s t e r m o s d a l e g i s l a ç ã o d o
Fundo de Garantia do Tempo
d e S e r v i ç o ( L e i n . " 4 . 5 0 6 / 6 4 .
a r t . 1 7 , I I e X . e L e i n . ®
5.107/66, art . 28. parágrafo
ú n i c o , p e l o r e m u n e r a d o
Dec.-iei n.“ 20/66, art. 2.°)”.

Assim estão excluídos do
rendimento bruto (cédula C):
indenização por empo de ser¬
viço; aviso-prévio pago em
d i n h e i r o : i m p o r t â n c i a s
re la t ivas ao FGTS: e fér ias
p roporc iona is p rev i s tas no
ar t . 26 da Le i 5 .107/66 (FGT-
S), devidas ao “empregado
optante ou não, que for dis¬
pensado sem justa causa ou
que atingir otérmino de con¬
t r a t o a p r a z o d e t e r m i n a d o
antes de completar um ano
de serv iço na mesma em¬
p r e s a ” .

) e m

K ã o

Judiciário será de
MtJnuada, sempre que

ido cumprimento do
auestão for levantada

liminar pelos empre-
Tio porque esse pro-
4úbrlgâ^à os sindi-Procederem auma re-
ÍaSCUS métodos de
Zlativamente às cam-
uar/á/5. OSindicatoIfJPg cos de São Paulotr orgão sindical da
iLatina) não poderia se

os mil ou mil e

d a
íí

c o m . ^
u t raba lhadores,
tf aue habitualmente

àassembléia para
%(ia pauta salarial;
*¥cessidaàe -afim de
kacustoso processo de
>r,ào fosse frustrado ao
itucurso-deumeom-!PPto dez vezes maior,^nara isso -afirma

santos Andrade.
i/da entidade -dekJadiosdoPacaembu
tnhi. únicos recintos que\Priam uma assemWeia

mais de 20 mi l

n o

i ja com
vinres*'

d a L E I
íí.' tanto as entidades de
#^0 as de empregados
Vhadores não deram
Uncáo ao disposto no ar-
\da Consolidação das

Trabalho, que esta-
●urimclraregraaserob-
Ina convocação de as-

íiue deliberarão sobre
to ou acordo coletivo de
Ificonomica. Arigor,
Înterpretação de alguns

e m D i r e i t o d o
Vdfalta de observância

determinações desse
1^ inTta suficiente para
^ í e r 0 b o m e n c a m i -
**4do dissídio.

A l e i n ã o a u t o r i z a a e x ¬
c lusão de nenhum ou t ro ren¬
d i m e n t o p e r c e b i d o p e l o e m ¬
p r e g a d o a t í t u l o d e f é r i a s ,
s e j a m e l a s g o z a d a s o u i n ¬
d e n i z a d a s . P o u c o i m p o r t a
q u e s e
p r o p o r c i o n a i s p r e v i s t a s n o
parágrafo único do art. 142 da
C L T ( e m p r e g a d o c o m m a i s
d e u m a n o d e s e r v i ç o , d e s ¬
ped ido sem jus ta causa) , das
f é r i a s v e n c i d a s e p a g a s p e l a
empresa em dinheiro (quan¬
do da recisão do contrato), ou
d a s f é r i a s i n d e n i z a d a s e m
d o b r o , n a
p r e g a d o r
c e d e r f é r i a s a o e m p r e g a d o
que às mesmas tiver feito
jus” (parágrafo único do art.
1 4 3 d a C L T ) .

c a . t r a t e d a s f é r i a s
.4 pa r t i r daque la dec isão , no

e n t a n t o , a f o r m a u s u a l d e v e n ¬
cer as dificuldades da lei passa a
envolver um sério risco, que as
direções sindicais não desejam
c o r r e r. P o r i s s o , a e n t i d a d e d o s
m e t a l ú r g i c o s j á p e n s a
alugar oMorumbi, enquanto os
sindicatos menores já treinam

/seus diretores para iniciar, com
antecedencia aconvocação de
a s s o c i a d o s ,
f á b r i c a s .

»

e m

h i p ó t e s e d e o e m -
“ d e i x a r d e c o t » -

I N V I A B I L I D A D E
I s o l a d a m e n t e v i s t o , e s s e a r ¬

t i g o . d a C LT — e m b o r a s e j a a
n a s p o r t a s d a s
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Feiico ecarne
n a o r d e m

d o d i a

F L A S H E S

Comércio com oUruguai
deverá ser equilibrado

ADivisão de Economia da Federação das Associações Co*
merciais eda Associação Comex*cial de Porto Alegre informou
que está em condições de prestar todos os esclarecimentos sobre
as negociações que poderão ser feitas com oUruguai, com onovo
Proíocolo de Expansão Comercial assinado com o'nosso País.
Oprincipal objetivo do documento éequilibrar as negociações
ex te rnas de empresas b ras i l e i ras cu rugua ias .

Segundo informou aAssociação Comercial, na lista de con¬
cessões do Uruguai, foram incluídos produtos de vários setores,
desde alimentos em conser\’as eferramentas manuais, até colhei*
t a d e i r a s .

Nínç]uém sabe quanto será
B R A S Í L I A . 1 2
hoje, cobro o*utu.o da pró.vima safra de í«Ljà*l
m a t u r o e t - ó p o d e s e r e n c a r a d o c o m o u m a d e c l i n *
fujido poiitic-:', pr ncipalmonte ap.liriuação do q*.;*
x i m o a n o o l á r i s i l \ o i t a v a a e x p o r t a r o p r o d u i a
itíp em 1075. < - c n l m . i o d o a l g u n s t e c n í c < ^ d o X
r io d:- . A;V:cuKi i ;a o.-pT.- iaU.slas eui cul tura de .< J

Esses tccnico.‘i r>.\phcaiam que asafra pírca?
á g u a s í c i p r a t i c a m . i i í - j p e r d i u u , e , q u a n t o à s a : ?
águas, qualquer po.-.!'. osó poderá ser dada apa¬
i o d e n o v e m b r o , p o i s u o v k l o a● ' ^ u a a l t a v u l r . c - : ^
às condiçoos clim>.l;c..s eâincidência de pragas t
ças, as estimativas so..io produção só podem ser
depois de colhida, aprecariedade da cultura do íi-
r e c o n h e c i d a p e i o p r ó p r i o m i n i s t r o A l y s s o n F » ^
que Já declarou que se ele fosso ía2endelro náo
o p r o d u t o .

Pa ra 00 t evn i cos do M in i s t é r i o da Ag r i cu l t i za
de se estar há um mós do inicio da colheita dâ s»í“
águas, não se pode laLir com -'egurança sobre pert ”
de e.xpansúo d.a produção. As informações sâq csí*
ecolhidas sem niuita base junto às zonas de predi
Não existe um acompanhamento da demanda
mos oásicos no jue so reíore ao feijão, porque tra' '
uma lavoura explorada pnncipalmonte por pequf~:s‘
cultores em regime cie parceria ou iurendameâw
uma tecnologia apropriada, pois ofeijâo épiart>^<
sorciado com n». lho. arroz poutras culturas. *"

,. h o u v e u m a t \ : * ^
na area de plantio ac f?>n.To. mas se recusam »í»Wt
sená esse pereeauual. Ape.-ar dos preços de mrri i*
p r e ç o m í n i m o o fi c i a l e o t a r e r n b a s t a n t e
técnicos aiirmam que ex.xtem fatores Umitant.J'"'.^
alto custo da 'jcmcnte. ^

E>aí porque consideram temerário fazer
mentár io sobre .1 p róx ima sa í ra , anáo ser
s e j a m a p e n a s p o l í t i c o s .

Q u a l q u e r c c e ^( A E . D C )

Oequilíbrio comercial entre oUruguai e0Brasil visado pe¬
lo documento especifica que “o intercâmbio será equilibrado
quando as exportações de um país não excederem cm mais de
10 por cento ovalor das exportações anuais do outro.” No caso
de uma diferença maior, 0país favorecido incluirá no regime de
desagravação produtos que ofereçam expectativas de comércio
capazes de estabelecer oequilíbrio comercial. Oprotocolo terá a
duraçao de três anos epoderá ser prorrogado por prazo idêntico
até 0fim do período de transição previsto no Tratado de Mon¬
tev idéu .

i

i

*

Sul Brasileiro no Paraná
qpresidente do BNH, Maurício Schulmann eodiretor-

supenntendente da Sul Brasileiro Crédito Imobiliário S/A,
naram contrato que possibilitará acòhstrução do “Conjunto Ino¬
cente Vilanova Jr.” no município paranaense de Maringá. Como

repassador, aSBCI destinará um total de Cr$ 89,9 mi¬
lhões para acompra do terreno, elaboração do projeto, execução
eutpamzação econstrução das 1.021 unidades, que terão uma
area construída de 46,7 mil m2 para um terreno de 484 mil m2
earea. ASBCI já tem financiado vários conjuntos no mercado

p a r a n a e n s e .

a s s i -

O s t e c n i - o s s a > 3 m a p e n a s

Alguns segredinhos.
Ocomeço para um bom fim. q x i a k ^

os o6j

transar»! Bras i l eUrugua i es tabe lece que o
obr^«?« *** mercadorias entre os dois paíse» seráurLouI?. r● *m navios de bandeira brasileira
tela* r e c e b e m f a v o r e s g o v e r n a m e n -ta ● SUNAMAM, ●cláusula restritiva deverá ser apos-
«..«I A'*'**x L?''*®*'**^*® **● mercadorias provenientes do Uru-

** «í« exportação para aquele país, com
transportes de minério de ferro agranel em earre*

gemento complete ees de petróleo ederivados agranel.

Redução de prazo não influí
B E L O H O R I Z O N T E , 1 2 ( A E - D C j — a

metade do prazo de pagamento da carne congeM
quirida da COBAL não vai prejudicar oabsst«*^
segundo frigoríficos esupermercados de Minas. O
d e n t e d o P R I M I S A , P l a u t o S o a r e s , d i s s e

o u

q u e a U : ? ^
os frigoríficos concedem prazo de 30 dias nos
res, que vendem àvista, não havendo problemas'»^
z i d o o p r a z o d e f a t u r a m e n t o .

Opresidente da Associação Mineira de Suon«^
dos, Miguel Furtado, também considera que r
prazo pela COBAL não afetará oabastectmen *̂̂
tanto, afirma que os frigoríficos não precisatn
t i ca med ida em re lação aos supermercados :
para os frigoríficos ganharem na operação,
t e c e a g o r a , q u a n d o t ê m 6 0 d i a s d e p r a z o
C O B A L e n o s f a t u r a m c o m 3 0 d i a s .

☆

realizada om”l Convenção Nacional do Comércio Lojista,
banco BelíiSt ® vice-presidente do Grupo Uni-
objetivos nr -wifárfe Unibanco considera entre seus
do Grupo com ®® *̂’®‘t̂ mento das relações das empresas
Uni Cunha d^áse lojistas espalhados pelo Pais”. Bel-
nhas de créditn c o n t a d o c o m a s d i v e r s a s l i -
vés de suas 475 instituições financeiras do Unibanco atra-

modalidades ®*®*'®ccm diretamente, mediante diver-
Financeira. ^“acionais, ou indiretamente, pela Unibanco

t o í c j j i
hão hi I

Coin,' 3
PUTr

Miguel Furtado informou que os frigorift
taram reduzir para 15 dias 0prazo de fatura
os supermercados reagiram, pois acorda já
ao máximo para onosso lado. Mesmo que
de prazo venha aocorrer, opresidente da
a c r e d i t a e m p r o b l e m a s d e a b a s t e c i m e n t o .

Além do PRIMISA, tèm estoques de cai-f,. ^
em Minas os frigoríficos, Prigonorte, T. Min»
Matísa, entre outros. Só oPrimisa conta
de 4mil toneladas de carne, volume que seu ̂
considera suficiente para oatendimento do

Os frigoríficos menores ainda estão cotn»-^
carne fresca, mas já comunicaram, em notf ofî ” ̂gada pela imprensa, que passam avender cam*'**' ̂
da esta semana. ^

Argumentaram que não podem manter os
vido ao alto preço da arroba de boi em pé (até
eàmá qualidade nos rebanhos, que estão muitn 1
—(BPC). ° '

cevs .■*
s a s

essa wí
A V *

*

«preientar uml*qutbr* tÚalíl'**'’ "® devsrá
720 mil tonelada»), »aaundft milhòa» da sacos (mais da
faltos no Rio. Aquebr^dí da éra. emprasari. l ,
cia» da açúcar no Nerdast. b»,V* **®*®»’'"'n«rá covas transfarên*
duilrá ainda mais es voluma» ílrl ●H®**®'’"’®"*® da região ara*cienal. * « o l o c a ç l o n o m a r c a d o i n t e r n a -

*

OSindicato Nacional da Indústria a„*  . ●
apossibilidade de 0setor atingir
unidades este ano, levando em conta aentrad

unidades, faltando portanto 265 mil para atingir aum
1

1 8



£SCRITURAÇÂO
3 D O A T I V O F I X O ,
! E X C L U S Ã O D O I P I .

D E

i r e c e r N o r m a t i v o 4 2
cordenaçao do Sis-
c d e Tr i b u t a ç a o - M F
) S T O S O B R E A R E N D A
IDVENTOS .
« j - 2 . 1 2 . 1 5 . 0 0 -
)S ESPECIAIS UE ES
ltiação .

3~Com oadvento do De
c r e t o - l e i n ? 11 3 6 / 7 0 ,
oimposto sobre produ
t o s i n d u s t r i a l Í 2 £ d o s ~
inc idente nas aquis i¬
ç õ e s d o s b e n s r e l a c i o
n a d o s n a P o r t a r i a G B T
n 9 . 3 3 4 , d e 0 7 / 1 2 / 7 0 e
pos te r io rmen te , na Por
t a r i a n 9 . 6 6 5 d e 1 0 / l T
/74, poderá t ransfor¬
m a r - s e e m c r e d i t o n a s
e m p r e s a s a d q u i r e n t e s .

( T

v a l o r d o s b e n s i n
antes do Ativo F_i

s e r r e g i s t r a d o
gcrituraçio e

t o r e a l d e a q u i
Q d e s s e s b e n s .

i m p o s t o s o b r e p r o
i n d u s t r i a l i z a d o s

\ t ’

o

ERBOL -COMÉRCIO EINDÚSTRIA AGRÍCOLA LTDA.
U 3

4-Evidentemente apos
sib i l idade de recupe¬
ração do imposto modi
fi c a o t r a t a m e n t o fi s
c a l m e n c i o n a d o n o I t e m
2 , p o i s , h a v e n d o c o n ¬
d i ç õ e s l e g a i s d e
r e s a i n d u s t r i a l s e c r e
d i t a r d o I P I r e l a t i v o ^
áaquisiçao de
i n t e g r a n t e s d o A t i v o -
F i x o , o v a l o r c o n t á b i l
a s e r e s c r i t u r a d o , s e ¬
r á o c u s t o r e a l d e a -

n ã o

lASSESSORIA-GERENCIA-PLANEJAMENTOS 1S

) n â o c o m p o e o c u j ^
eâl de aquisição

i n -
AREAS: Agricultura-Ccmércio eIndustria

a e m p r e s a

: r í a l s e c r e d i t a r
' â lo r desse impos -

f o r m a p r e v i s t a
p e c r e t o - l e i

6 / 7 0 .

a e m

n a b e n s
n 9

ERMELINDO BOLFER
i d a s t e m s u r g i d o

a o v a l o r a s e r
r i

Te c . C o n t a b i l i d a d e / E c o n o m i s t a
C O

^jjilizado como cu_s
^ q u i s i ç a o d o s

t i n a d o s a i n ¬

q u i s i ç ã o , e e s t e
m a i s i n c l u i o I P I , e i s
q u e d e i m e d i a t o a e m ¬
presa se c red i ta rá des
s e v a l o r , r e e m b o l s a n ¬
d o - s e a s s i m , d o n u m e ¬
rá r io d ispend ido
ü i m p o s t o .

ERI^ELINDO BOLFER FILHOd e s
o A t i v o F i x o d e
: i n d u s t r i a i s ,

e s s e s b e n s
'j-am aqueles que

-j c r e -
i m p o s t o s o b r e

i n d u s t r i a l i -

a r

Administração de EmpresaB a c h a r e l e m
s e

á o
c o m

IRIVALDO JOAQLIIN DE SnFZA
T- E m c o n s e q u ê n c i a , o
imposto sobre produtos
i n d u s t r i a l i z a d o s n ã o
s e r á i n c l u i d o n a b a s e
do cálculo das depre¬
ciações ecorreções mo
n e t a r i a s v i n c u l a d a s ~
de bens do Ativo-Fixq
q u e t e n h a m e n s e j a d o o
c r e d i t o i n s t i t u i d o
l o D e c r e t o - l e i
1 . 1 3 6 / 7 0 .

â o

l i í t o s
- i^a forma do di^
Uno §29 do
i 2 5

A d v o g a d o

a r -

d a L e i n 9 4 5 0 2
a r e d a ç a o d ^

a r t i g o 1 9 d o
. - le i n91136/70 .

JOSE LUIZ BOLFER
. C O ®

^ l o
t C O

IpriTicípio ede se
que os bens

d o A t i v o -

Tec. Contabi l idade /Bacharel em Adm.
de Empresas.

p e
n 9 .

^ r e g i s t r a d o s

ĵ l̂mente pe^o seua q u i s i ç ã o o
^ , r e s e n t a a s o -

v a l o r e s d e t o -
g l e m e n t o s n e -

j p 6 a t r a d i ç a o
e q u e s e r e s u

PENSAMENTOf C l
I I

A c o n fi a n ç a
r e n a s c e r a c e r t e ¬

za de que algo de
b o m e x i s t e , a e s ¬
p e r a n ç a d e p o d e r
c o n t i n u a r v i v e n ¬
do .

Todos nos J^emos
bastante fo rça
p a r a s u p o r t a r
o s m a l e s d o s
o u t r o s .

f a z
AV. 19 DE DEZEMBRO-, 215

FONES: 22-7511 e22-2634

* 0

^ f
^ r a o c a s o e m

B o p r e ç o d o

d e o u t r o . E s s e
c o n s t i t u i , n a t u

í<'ntc. ovalor ba-
f efeitos das

gmonetárias cojr
''/fwJentes

I I

e c o r
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ANTROPOFAGIA CREDIT fC lA
E s t a v a i r o s n u n a r o d a d e l o j i s t a s b a

tendo um papo. As preocuj^açÕes do Co
m á r c i o L o j i s t a s a o m u i t a s e o n o s s o

de estoriar efazer considerações sobre
esse lado do p rob lema. 0nosso pcx i to /
central são as dificuldades específicas
da empresa lojista na obtenção de finan
c i a m e n t o s .

Ccmo sabemos« os limites de risco pa
empresas que emitem duplicatas sao /

bem mais amplos que p>ara aquelas que so
mente podem dispor de recursos através/
de notas pranissorias, ccíiio eonosso /
c a s o .

0governo diz que ocx^tc s«
bem dosadol não haverá

escassez. Esperamos que esteji *
pá:'a as praticas que sao usa3*
que as fatias do financiaaer.tr 3

bem repartidas fazendo coa qx í
a c a d a ' u m a s u a p a r t e .

'RICARDO S.L.MUVÍCA
* * * ( * * * ) * * *

objetivo era ode apresentar oque /
fosse apropriado para pmonento. ' En -

■tre muitas opiniões, as que nos pare¬
ceram mais importantes foram as q x i e

tratavam das dificuldades na obtenção
d e fi n a n c i a m e n t o .

Sabemos que, assim ccmo nossas

r a

L O J I S TA Se m

presas, os bancos são negócios epre¬
cisam obter recursos para erprestar.
Essa necessidade cr iou accnbat ida e-
xigência do saldo medio, que alân de/

E I M P R E NTarrbán o t ra tamen to dado ao financ ia
mento feito abase de duplicatas ébem/
mais ágil, existindo inclusive, em mui¬
tos casos, ochamado crédito-rotativo,
sendo os borderÔs entregues ecredita -
d o s a u t a n a t i c a m e n t e a t é d e t e r m i n a d o l i ¬

mite sem consulta prévia. 0nosso finan
c iamento tem por ins t rumento anota p ro¬
missória, enormalmente al^ de honeopá
tico exige aen^trevista para o"porque"

- e o " p a r a q u e " d o c r e d i t o s o l i c i t a d o .
0nosso "Crédito Homeopático"., ou en-

"Tanga Crédito",. face is

EXiránte a17a. Convenção Kâá
do Comercio Lojista, recentesr'
lizado em Salvador, oSr. Sul-"^
nha, presidente do Clube de Di
Lojistas do Rio de Janeiro, ar

gerar recursos ad ic iona is , majora ar¬

tificialmente adespesa financeira que
ecobrada das enpresas. Lamehtavelmen
te, essa prática do saldo médio, na /
realidade vigora mais para os lojistas
epara as pessoas físicas que para ou
tras atividades que dispõem de dupli¬
catas para descontar enão apenas de
notas promissórias. Hâ a'pressi^>osi -
ção, de que aduplicata éum título ma
is lastreado eportanto mais garanti-

otema "Normas eAtitudes des
em seus Líderes", a c e n t u o u :

"A nossa filosofia eas .nos?!I

pirações, algimas delas ccrcer*'
anos mesmos, muitas outras ií-
da comunidade, logopereceriiO

f o s s e m a l é m d o s it a o , a n o s s a

suas reduzidas proporções, ainda exige
Q o s s o s l i m i t e s , '

cassem só no ambiente res-tri-tc ●
sas entidades ou na intimidaàedo, Dizemos pressiqxjsição, porque bs

bancos descontam duplicatas
tas entendendo como inçilícita aocor-
rqnda de uire operação de coupra e/

2 n d a < V a m o s

em apenas alguns casos, épreciso que/
se diga abem da verdade, aquisição de
ações do Banco, ou atransferência dos
seguros para aseguradora do Grupo Finan
ceiro, orecolhimento do INPS eou^tros/
Lnpostos no Banco, aaplicaçao dos in¬
c e n t i v o s fi s c a i s e t c . . . e t c . . .

E>n passado ainda recente, incontáveis
foram os casos em que empresas lojistas
so l ic i ta ram financ iamentos que semente /

s a s r e u n i õ e s .n a o a c e i -

Tema-se imprescindível ^
.alcancemos os nossos objetiws,
se sa iba lá fora oevenhamos, uma duplica¬

ta sem aceite, emesmo que seja acei-
Ta (porque obanco nunca sabe

que satos, ‘
que representamos eao que «ip
SÓ através da Imprensa équo
mos lã. Por isso, aImpr^sa .
uma constante ao nosso lado, at*
ticipando ativamente dos rvcsscí *
tros einterferindo, mesmo
colaboração, 0nossos exito dc-
grande parte, iImprensa Inte*'^^
correta èlivre, sempre atenta T1

I

Hs e o s a

cado éde fato aquele que efetuou
ceite que nao tem afiraia reconhecida.-
nem abonada), éum tí-tulo pelo menos,
tão bem em termos de garantia que. uma
nota premissória, Bn todo

o a

f o r a m c o n c e d i d o s a o s d i r e t o r e s c a n o p e s ¬

soas f ís icas con oaval da empresa. Esse
expediente transformava despesas financei^
ras, de’l,7% áo mês em 3,1%, epara tan¬
t o b a s t a v a a s i m p l e s t r o c a d o s l o c a i s /

das assinaturas na nota promissória.
Q u a n t a s v e z e s , e m e n c e r r a m e n t o d o e -

xercício, os bancos ccmerciais paralisam
as Operações para apresentar posição de

interessante, mas seus bancos de
investiirfântos efinanceiras continuam a

c a s o , o s a r

gumentos de tratar-se de financiamen¬
to aprodução prevalecem, cc c m o s e a s

notas pronissórias emitidas pelo Canér
cio Loj ista também

sas açoes epronunciairentos.
Somos, protanto, dos

manutenção de censtantes relaç̂ v
os veículos de .comunicação.

def#^n a o o f o s s e m . q u e

Os c\istos dos financiamentos são /
também muito altos, se bem que as des
pesas precisam ser cebertas eo
cio (banco)

n e g o -

D A R C O N D i C Oprecisa ser remunerado o
En"tretanto, houve

c a i x a

btendo seus lucros. "Existe sempre operigo de s
donasiada importância aos

s e '

e p o c a n o B r a s i l

que em conjunto maiores
que as empresas /

l u c r o s
operar trazendo as empresas para una a-

de dinheiro mais caro? Isso acontece
- - íp rec iso que a lguém od iga .

pemt- '

COS de uma pessoa. Normalmei\te.a p r e

preclsamente os bancos/
comerciais, oque violentava

r e a
s e n t a v a m e r a m está errado. Não diga "Jose ó

tador excelente, porãn não
e v e r d a d e , e e

Eis uma fotografia da realidade d oa m a n e i ¬

ra de pensar de muitos, inclusive a/ con seus cem cempanheiros. ●● .●

características fortes de José,
a n t e s ,

crédito edo financiamento no que toca/
C o n é r c i o L o j i s t a .

talei do mais forte, éaantropofa¬
gia crediticia que existe, con um setor
querendo ter posição acima do outro, u-
sando asua influência sob alegação do/

n o s s a .
e m m u i t o s c a s o s o

J o s é é u mAfinal, desde quando uria atividade-i oontadof,
e é a m i n h a t a r e f a

soas importunas com qu«n nào "●
estabelecer boas relações.

i n s

trunento do processo econônico auferia
maiores lucros que as a t iv idades-fim?
M a s a s c o i s a s m u d a r a m , e o s b a n c e s

» ●

Asp a s

que se concentram no que
não conseguem fazer sao oc«u; i

ineficientes. As enpanesaa |
encorajam aquilo que os €n^>ç— ,\
dem fazer eos ajudam afasS-lv'’’ |

sa ram a te r suas d i ficu ldades , passa¬

ram ase aglutinar ease digerir mu¬
t u a m e n t e , u n s a o s o u t r o s .

Mas onosso cbjetivo nao ebon o//

que entende representar no processo pro
d u t i v o .

Nós não tenos duvida, representamos

muito: afinal, omercado interno não é
de fundamental importância?

2 0



IMPOSTO DO FRETE

■Turista diz que acobrança
sobre carga própria éilegal

'

Acob rança pe lo go
vernodo novo in:pv>fíto
sobre Serviços deTrans
p o r t e ( I S T R ) d a s e m ¬
presas que utilizam ve_
ículos proprios
t r a n s p o r t e d è
m e r c a d o r i a s , é i l e g a l ,
s e g u n d o F á b i o F a n u c h i
p r o f e s s o r d e D i r e i t o
T r i b u t á r i o n a U n i v e r ¬
s i d a d e M a c k e n z i e .

c o b r a n ç a p a r a i n i c i a r
p r o c e s s o n o J u d i c i a -
r i o m o s t r a n d o a i l e g ^
lidade de seu pagame^
t o .

■c u m e n t o q u e i n s t r u m e n
^ t a l i z e a o p e r a ç a o " .

R E G U L A M E N T O N A O V A L E

A l e m d o m a i s a fi r m a

Fanuchi, oCõdigo TrJ^
b u t â r i o e c l a r o s o b r e
q u e m d e v e p a g a r o i m ¬
pos to : "Con t r ibu in te
d o i m p o s t o e o p r e s t a
d o r d o s e r v i ç o " .

A s s i m , n a o s e e n t e n
d e c o m o o g o v e r n o f e ¬
d e r a l a o r e g u l a m e n t a r
o n o v o t r i b u t o p r e t e n
d e u c o b r ã - l o d a s

n o

s u a s

Isenção para bens de capital
M a s n o s d o i s c * s *

I S T R n â o é c o b r a A x
mosmo aatual legislaçí'
pôo que oimposto ●'
prado no transporte de*
própria, quando se tra>

'mercadorias ou bons <
n a d o s a c o m c r c i a l i a Ç '
industrialização postrnl
nestes dois exemplos, *Jga não tem este destine. 4
odefensivo agrícola ví*
consumido pela próprJ
z e n d a e a m a q u i n a n *
integrar oativo imobil'1
da empresa. 1

l i a M i n i l a g e n t e p r c o c u *
p . i d a c o m o n o v o i m p o s t o ,
d i z F a m i c c i i i . q u e c i t a c o m o

o c a s o d o s a g r i c u l ¬
t o r e s “ F ' d e s e s t ã o a c h a n d o
q u e p r o v a v e l m e n t e o i m p o s ¬
t o v n i s e i ‘ c o b r a d o q u a n d o
o a g r i c u l t o r t r a n s p o r t a r n o
s o u p r ó p r i o c a m i n h ã o a s
m e r c í i d o i i a s a d q u i r i d a s p a r a
u s o n a p r o d u ç ã o " .

A r m - s m a c o i s a I c m a c o n ¬
tecido com os industriais, no
t r n n . s p o r í . e d e m a q u i n a r i a
p r ó p r i a , a c r e s c e n t a F a n u c -
c n i .

D iz e le que,
q u e o i m p o s t o
ser cobrado, êpreci¬
s o q u e e x i s t a a p r e s ¬
tação de um serviço ,
e x i s t a a p e s s o a
prestador do seirv^^iço
ehaja um preço cobra
d o , N o

p a r a
p o s s a

e m ¬

p resas que nao se u t i
l i z ^ d e s e r v i ç o s d e
t e r c e i r o s . 0 C T N ê u m a
J e i c o m p l e m e n t a r
Constituição enao po_
d e s e r a l t e r a d o p e l o s
d e c r e t o s d o g o v e r n o ,
c o m o a c o n t e c e u c o m o

Decre to que regu lame^
t o u o I S T R , " N e s s e s

d o1

a

caso das empr^
s a s q u e u s a m s e u s v e i

culos elas nao podem
p a g a r o i m p o s t o Um caso em que jornais pagaj a
q u e n a o p r e s t a m s e r v i
ço para ninguém
t a m p o u c o c o b r a m o f r e
t e d e s i m e s m a s . ”

der aplicar aimunxl^
●g a r a n t i a d e n à o t
gamento do.s impo«;t#'
que a('onslituição «1» *
livros, jornais epeiii
C O S - b e m c o m o p a r *
papel dest inado asuj '
pre.ssão. Segundo
imunidade évinculada
l e t a m e n t e a o s

● p a p e l , l i v r o ,
p e r i ó d i c o s ● e n 5 o
ser estendida p.ira
viços pre.slados '̂ 1]̂eles, como ode tran^
te por exemplo.

A lem d is .so. o
d e v e s e r p a g o
t r a n s p o r t a d o r e a
nidade constitucional *
protege as editoras.

S e g u n d o F á b i o F ' a n u c -
c h i , o t r a n s p o r t e d e l i v r o s
e j o r n a i s p e l a s p r ó p r i a s
ed i to r *as , não paga o
I S T R , e m b o r a o s fi s c a i s
e s t e j a m i n s i s t i n d o n a c o ¬
b r a n ç a . P o r q u e t a m b é m
n e s t e s c a s o s , d i z P ' a n u c -
c h i , n ã o h á s e r v i ç o p r e s ¬
t a d o , n ã o h ã p r e ç o e n e m
pres tado r de se rv i ço , t r ês
e l e m e n t o s i n d i s p e n s á v e i s
p a r a a c o b r a n ç a d o i m -
p o . s t o .

Mas e le ac rescen ta que
s e o t r a n s p o r t o d o s l i v r o s
e j o r n a i s f o r f e i t o p o r
t e r c e i r o s , o L S T R d e v e
s e r p a g o p e l a t r a n s p o r t a ¬
d o r a .

Fanucch i , d i z que nes te
caso, não se deve pre len-

n e m

C a s o s , a fi r m a o p r o f e s
s o r : a r e g u l a m e n t a ç ã o
i i n c o n s t i t u c i o n a l .P a r a

firmaçoes Fanuchi
otexto do Cõdigo Tri
b u t a r i o N a c i o n a l C T N
que , no a r t i go 68 ,es¬
t a b e l e c e

g e r a d o r d o I S T R é " a

p r o v a r s u a s a -
l e -

A l e m d i s s o , c o n t i n u a
F a n u c h i , o i m p o s t o d e ^
v e s e r c o b r a d o , s o b r e
a c a p a c i d a d e c o n t r i b j a
tiva, representada, pe^
l a r e n d a d e q u e m v a i
p a g a r o t r i b u t o . E n o
caso específico
t r a n s p o r t e , e l a e r e ¬
presentada pelo veícu
l o t r a n s p o r t a d o r , m a s
o E x e c u t i v o j a c o b r a
sobre ele aTaxa Rod^
v i á r i a Ü n i c a ( T R U ) .

0 impos to que fo i
r e g u l a m e n t a d o n o
9de de junho ult imo
pe lo Decre to n9 .77789
e n t r o u e m v i g o r n e s s e
m e s m o d i a . C o m o o r e ¬

gu lamento preve
e l e s e r á c o b r a d o
bre os transportes de
carga prÕpria, as em¬
presas que não opag^
r e m s e r i o fi s c a l i z a d a s
F a n u c h i o r i e n t a a s e m
p r e s a s q u e s o f r e m . a

q u e o f a t o

p res taçao do se rv i ço
de transporte, p o r

qualquer via, de pes¬
soas, bens, mercado -
rias ou valores".

d o

- á
A ĉobrança do ISTR,está prevista

go 11 do Decreto
7 7 . 7 8 9 / 7 6 -
l a m e n t o u r
t o - q u e d i z :
de cálculo do i
e o

d o s c o m p o n e n t e s t a r i ¬
f á r i o s d o f r e t e
q u a l q u e r o u t r a c o n t r a
p r e s t a ç a o c o r r e s p o n -
d e n t e a o s e r v i ç o , t a l
c o m o d e c l a r a d o n o b i ¬
l h e t e d e p a s s a g e m , n o
conhecimento de tran£
por te ou em ou t ro do -

' c i o a r t i
n Ç . â

I.sso não significa j
nucch i , qu i ’ i i
p ro< lu7 . amcrc iu lo rM
que s implesmi-n le ■
d e r — 0 c o n i r . ^ i a o í '
to de terceiro.s —cj
c l i e n t e — s e j a m
mente obrigacío.s ,>
imposto se aIranipi^
não ofez. Tem q«'‘
d e m o n s t r a d o e f o i i v i i
dos devedores solid#^
que não aconlere poí'
p io , quando an\cr r t
chega com odocumí^
cal, onde oimposto
cado, mas não fot
t r a n . s p o r t a d o r a . ,

(G.Merc .S.^*

q u e r e g u -
onovo impôs

A b a s e

RESPONSÁV^EIS

P o r é m , s e o t r a n s p o r t e f o r
feito por terceiros, observa
F a n u c c h i , o i m p o s t o d e v e s e r
pago pela transpoi-tadora. F
por fa lar em quem <leve pa¬
g a r o I S T R , a c n - s e c n l a o

grofessor, alegislação nào< v e . s e r i n l e r p r e t . i d a i s o -
l a d a m e n t í v K l a d i s p õ e q u e
são l.ambém nvsponsjiveis pe¬
l o p a g a m e n t o d o I S ' r U d e
f o r m a s o l i d á r i a o s u s u á n o s
d e t r a n s p o r t e d e c a r g a s —
ou na impossibilidadí* d«‘ .sua
i d e n t i fi c a ç ã o - o r e m e t e n t e
d o s b e n s . m e r c a « l o r i a . s o n v a ¬
l o r e s t r a n s p o r t a < l ( ) s .

d i a
tt f

- - - i m p o s t o

preço da passagem
I

o u q u e
s o -
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ASPÉCTOS DO IMPOSTO SOBRE TRANSPORTES
f A b i o f a n u c c h i

Professor de Di re i to Tr ibutár io
F a c . d e D i r e i t o ^ U n i v . M a c k e n z i e

S ã o P a u l o●São inúmeras as preocupa¬
d o s c o n t r i b u i n t e s n o t o c a n

: i a p o s t o s o b r e s e r v i ç o s d e
s p o r t e s , c u j a i n c i d ê n c i a f o i
üte ampl iada, por est ipula
d o D e c r e t o - l e i n ’
1de dezembro de 1975,
a e n t e r e g u l a m e n t a d o

t o n ’ 7 7 . 7 8 9 , d e 9 d e j u -
ê 1 9 7 6 .

t a l h e v a i a q u i r e g i s t r a d o m a i s a
t í tu lo de in formação ad ic iona l .

T o d a v i a , e s t i e l e s e m p r e p r e

sente em toda equalquer organ^
z a ç ã o e s t a t a l d e m o c r á t i c a .

5. 0primeiro aspecto, que de
v e s e r d e s d e l o g o a l e r t a d o , e

E m r e s u m o e p o r e l e , t o d o s o s /
que demonstrem poder, devem con
t r i b u i r

o

1 . 4 3 8 , de que alegislação ordinária f£
deral, .íuer arepresentada pelo/
D e c r e t o - l e i a n t e s c i t a d o .

p a r a c o m a s u s t e n t a ç ã o /
dos encargos públicos inerentes

r e

p e l o q u e r a

q u e l a r e p r e s e n t a d a p e l o D e c r e t o -
l e i n ^ 2 8 4 , d e 2 8 d e f e v e r e i r o d e
1967, que ins t i tu i ra o imposto in

a o E s t a d o .

8 . A c a p a c i d a d e c o n t r i b u t i v a
d e v e s e

vês da renda,
súas man i fes tações

r e p r e s e n t a r s e m p r e a t r a
e m q u a l q u e r v u n a i . d e

s e g u i n t e s :

. í e s t e e s t u d o , p r o c u r a r e -
a a l i s a r a q u e l e s a s p e c t o s -
u s c i t a r a m m a i o r p r e o c u p e ç a o
o n t r i b u i n t e s , m a n i f e s t a n d o

o p i n i ã o a r e s p e i t o .

te rmun ic ipa l sob re o t ranspor te /
de passageiros, não abrange todo
o c a m p o d e i n c i d ê n c i a a u t o r i z a d o
no inciso Ido artigo 68 do CTN,
mas tão s5 otransporte rodoviã-

8 . 1 . a r e n d a a u f e r i d a -
i s p e r f e i t a

a m a

m a n e i r a d e d e n o t a r
c a p a c i d a d e d e c o n t r i b u i r ,
sentando os ingressos patrimoni

n o e , a s s i m m e s m o , s o o r e a l i z a

d o p o r v e i c u l o s a u t o m o t o r e s . P o r
r e p r e ^0 i m p o s t o s o b r e s e r v i ç o s -

'ansportes ,esta atr ibuído
ipetência tr ibutária da U-

sa lvo quando se t ra te de
d e n a t u r e z a e s t r i t a m e n

Qic ipal ( inc iso VI I do ar-
21 da EmendacCohst i tucio -
*1, de 1969). No Codigo /
t á r i o N a c i o n a l ( C T N ) , o n ú
ie campo de incidência es-
l i m i t a d o n o a r t i g o 6 8 , i n -
1, sendo ele:

continuam sem tributação/
O s t r a n s p o r t e s r o d o v i á ¬

r i o s p o r t r a ç ã o a n i m a l .

t a n t o ,

f e d e r a l :
a i s d o i n d i v í d u o ;

o s t r a n s 8 . 2 . a r e n d a d e s p e n d i d a -
p r e s e n t a n d o o s g a s t o s d o i n d i v í

r e

p o r t e s t e r r e s t r e s f e r r o v i á r i o s e
o s a q u á t i c o s e a e r e o s .

ÇOS

F i c a r a a s ¬

sim del imitadas as hipóteses le-
d u o 5

gais de incidência do imposto que
d a q u i e m d i a n t e .

8 . 3 . a r e n d a p o u p a d a -
s e n t a n d o a e x i s t ê n c i a d e

r e p r e
referiremos pela u m p a ¬

trimônio estável em poder do j-s i g l a I S T R .
i n

d i v í d u o .
6 . 0 q u e t e m s u s c i t a d o o s m a ^

a o i n p o s
a g o r a a m -

e s -

m e s m o p a
e m v e í -

s e r e s t a - u n a

o r e s d e b a t e s , n o t o c a n t e
t o c u j a i n c i d ê n c i a f o i
p l i a d a , ê o f a t o d e t e r s i d o
t i p u l a d a t r i b u t a ç ã o a t e

9. No caso aqui analisado, /
t r a tando -se de um impos to sob re

t a ç ã o d e s e r v i ç o d e /
‘Sorte, por qualquer via.de
■í s oens , mercador ias ou /

s a l v o q u a n d o o t r a j e t o
M e n h a i n t e i r a m e n t e n o t e r

de um mesmo Município."

p r e s

serviços, êle não pode ter base
n e s s a t e r c e i r a m a n i f e s t a ç ã o d!e

r a o t r a n s p o r t e d e c a r g a
c u l o p r o p r i o . D i z - s e

incidência inconstitucional,
l o s m o t i v o s

capac idade cont r ibu t iva (sub i -
t e m 8 . 3 ) , d e v e z q u e o s p a t r i m ô

p e - n i o s e n v o l v i d o s n u m a o p e r a ç ã o /
q u e s e s e g u e m : d e s s e t i p o , o u c r e s c e m e d i a n t e

d e s s e c r e s c i m e n t o e
Use de cálculo do tributo
)reço. do serviço" (artigo-
’CTN) .
Mor do serviço (artigo 70

e s t i p u l a d a ,
a b a s e d a i n c i d ê n c i a ( r e n d a6.1. -não have r,

g o r, m a n i f e s t a ç ã o d e
c o n t r i b u t i v a

b u i n t e ;

n o c a s o e a r i

c a p a c i d a d e /
p o r p a r t e d o c o n t r i

0 c o n t r i b u i n t e . a u ¬

fer ida) ,ou diminuem ediante do
g a s t o c o n s i d e r a - s e m a n i f e s t a d a

e

acapac idade para con t r ibu i r /
(renda despendida). Como otrans
p o r t a d o r

£« ternios constitucionais
^ t c i a l , o i m p o s t o t e m o f a
não se submeter àaplica-
^princípio da anualidade,
' r x c i u í d o d a a p l i c a b i l i d a -
-<e principio juntamente
1Impostos de importação,
Ução,
*alízados ede guerra (par
'« I do §29 do a r t i go 153

n'’ 1● 1 9 6 9 ) . C o m o i £

6 . 2 .

ção de serviço,
t r a t o c o n s e n s u a l ;

n a o s e t r a t a r d e p r e s t a -
q u e p r e s s u p õ e c o n

em causa p róp r ia ,
aufere renda do transporte
por causa dele, dispêndio efet ’

n e m

e n e m

v o ,

o a t o ,
n a o p a r e c e q u e e s t e j a ,

denotando capacidade pa¬
ra cont r ibu i r. Acapac idade pa¬
r a c o n t r i b u i r , . n o s e u c a s o , d e w

c o i .6 . 3 . nao se a jus tar ao campo/
de incidência do imposto sobre /
s e r v i ç o s d e t r a n s p o r t e s , i n s c r i ¬
t o s n o C T N .s o b r e p r o d u t o s i n -

m o s t r a - s e p e l o p a t r i m ô n i o e . « ' a
v e l r e p r e s e n t a d o p e l o . u l o .
Po rem, i s ^so j á ge rou -ac idênc ia

P o r p a r t e s , v a m o s v e r s e i s t o
c o n fi r m a .

d o t r i b u t o d e n o m i n a d o " t a x a r o -

, t í p i c o t r i b u t o
'● t e m d e e n t r a r e m c o g i t a -

a o D e c r e t o - l e i n ’ 1 .

' 1 9 7 5 , p u b l i c a d o

d o v i á r i a C

s o b r e o p a .
j u s t . i fi ç a d o p e

, I

7 . 0 p r i n c í p i o d a c a p a c i d a d e
contributiva não está mais inpres
so na Constituição, aexemplo do
que se l i a ho a r t igo 202 da
t a B r a s i l e i r a d e 1 9 4 6 .

o n i o , m e s m o q u e r

a u t o r i z a ç ã o d e
t r a n s i t a r , c o m o c o s t u m a s e r .

a n o p a s -

' ' r a q u e o t r i b u t o s ó p a s -
’ íc r cobrado agora, od£ c a r -
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mento compete ao contribuii
ao punir oque chaiDa df "-i
de lançamento” (art igo
decre to regu la raen tador i p ’

e n t ã o n ã o h a v e r á i n c i d ê n c i a n o c a
e m v e í c u l o p r o p n

Assim, por exemplo, não havera

10. Quanto ao segundo aspec-
n ã o s e t e m S o d e t r a n s p o r t et o , d e q u e , n o c a s o ,

uma prestação de serviço, por i
nexistência das pessoas que es¬
se tipo de contrato exige, ou /
seja, um locatário (o usuário)

o .

inc idência no caso de t ransporte/
c a s o / que "Compete privativaae;"

u t o r i d a d e a d m i n i s t r a t i v a

t u i r o c r é d i t o t r i b u t á r i o :

(artigo 142 á»

de maquinaria própria ou no
d e i n s u m o s a g r i c o l a s , p a r a s ò c i ¬
t a r d o i s c a s o s .e u m l o c a d o r ( o f r e t a d o r ) , t a m r

bêm parece que não haja duvida. l a n ç a m e n t o

eque no l ançamen to po r ^
1 5 . C o m o o e x e r c í c i o d a fi s c a ¬

lização, provavelmente, ficará a/
cargo de pessoas inexperientes em
matéria de tr ibutos (elementos do
DNER), urge que aSecretaria da /
R e c e i t a F e d e r a l t o r n e c l a r a e s s a /
s i tuação de não inc idência, ev i ta]
dó contratempos que, de outra foi]

f a t a l m e n t e a c a b a r ã o p o r s e v e

1 1 . F i n a l m e n t e , o d e s a j u s t e

com ocampo de inc idênc ia , ex -
p r e s s o n o s a r t i g o s 6 8 a 7 0 d o C
TN, se confirma por todos estes
d e t a l h e s :

ção não cabe ao sujeito ?*
e f e t u a r o l a n ç a m e n t o Q f S .

s i m , a n t e c i p a r o p a g a n e t ^ '
olançamento só se coapí*

asua homolbgaçâo, es ta d f *
i'tem compentência para
olançamento (art igo 150^11.1. Não há prestação de ser

viço, que não se admite que seja
poss í ve l as i mesmo , no sen t i do
de que ninguém
ç o " ;

m a ,

r i fi c a r . N ã o s e n d o e s s e s c a s o s e x

pressamente registrados no art igo
2 ’ , a t e n d ê n c c i a s e r á d e a c h a r q u e
s e r ã o e l e s t r i b u t a d o s .

1 9 . F o r ú l t i m o , a i n c c <
c i o n a l i d a d e s e g u n d a e s t á »
d i ta no ar t igo 11 do Decí^
n ’ 1 . 4 3 8 / 7 5 , a o d a r d e s t i *

p r e s t a - s e s e r v j ^

e s p e c i fi c a a o r e s u l t a d o
cadação do tributo (ao F--v
c iona l de Desenvo l v imen t ' ‘
órgãos rodoviários esta-i^
c o n t r a o s e g u i n t e

11.2. não há preço do serv i¬
ç o , p o i s n i n g u é m s e c o b r a , a s i
p r ó p r i o ;

1 6 . E s t a b e l e c e a l e g i s l a ç ã o ( ^
t igo 4^ do Decreto- lei n’ 1.438/75
que s§o solidariamente responsáveis/
pelo pagamento do tr ibuto, èntre/
o u t r o s , o s u s u á r i o s d e t r a n s p o r t e
d e c a r g a s , o u , n a i m p o s s i b i l i d a d e
d e s u a i d e n t i fi c a ç ã o , o r e m e t e n t e
d o s b e n s , m e r c a d o r i a s o u v a l o r e s /
t ranspor tados . I sso não s ign ifica
e v i d e n t e m e n t e , q u e o u s u á r i o o u o
r e m e t e n t e , r e s p o n d a p e l o t r i b u t o
q u a n d o , p o r e x e m p l o , o t r a n s p o r t ^
d o r t e n h a d e s t a c a d o o i m p o s t o n o /
d o c u m e n t o fi s c a l e n ã o o t e n h a r £
c o l h i d o . C a b e a o u s u á r i o o u r e m e ¬

t e n t e , p a r a e l i d i r a s u a s o l i d á r i e
d a d e p a s s i v a , v e r i fi c a r s e o t r i l w
t o c o n s t a d o d o c u m e n t á r i o d e t r a r s

p o r t e - . S e a s s i m f o i f e i t o , n ã o h a
v e r á s o l i d a r i e d a d e , v i s t o c o m o e £
t a fi c a a d e p e n d e r , s e m p r e , q u e /
qua lque r man i f es tação de cu lpa po r
p a r t e d o d e v e d o r s o l i d á r i o e l e i t o
pe la leg is lação.

n ã o h á c o n t r i b u i n t e , p o r
p r e s t a d o r

1 1 . 3 .

que não há
eexpr. ' ' , . .

t o c o n s t i t u c i o n a l :d e s e r v i

ç o .

R e s s a l v a d o s o s impostos] ^
onados nos itens.viij (ccJ J
v e i s e l u b r i fi c a n t e s e >
elét r ica) eIX (minera is ‘

1 2 . A fi n a l , p o r t u d o e e m t u
do , essa inc idênc ia do ’
b r e t r a n s p o r t e

I S T R s o

p r ó p r i o d e c a r ¬
i s ) d o a r t i g o 2 1 eS a > e incosnt i tuc ional , não po¬

dendo, por i sso .
a s d i i f

ções desta Constituição e
i s c o m p l e m e n t a r e s ,

i .p r e v a l e c e r , a fi

aal, olegislador não pode tudo
ilimitadamente, mesmo que não /
h a j a t e x t o

e v e d * '

vinculação do produto d.i
dação de qualquer tributa' '
terminado órgão, fundo
s a . A l e i p o d e r á .

c o n s t i t u c i o n a l q u e
e x p r e s s a , a a0 p r o i b a d e f o r m a

do ta r ce r tas condu t a s . t o d a v i S '

aarrecadação ̂
al ou total de certos tri^'
b e l e c e r q u e

13. Ainda que isso não venha
a S e r r e c o n h e c i d o p e l o J u d i c i á ¬
r i o ,

const i tua recei ta ç jo
de cap i ta l , p ro ib ida
ção no custeio de despesa?
r e n t e s " .

o r ç a ‘ ‘
s u a w ^

0 q u e m e p a r e c e m u i t o d i fi

c i l , éprec iso te r em v is ta q u e

a leg is lação do ISTR não es tabe
lece incidência do tributo
t o d o s O S

em /
c a s o s d e

carga própria. Além dos
t r a n s p o r t e d e

Aarrecadação do imposto
transportes não tem dest»*'’
específica determin^^^ 4/■
i a C o n s t i t u i ç ã o ,
q u e r p o r o u t r a q u a l

plementar. Elei compicr'
d e fi n i t i v a m e n t e ,

1 7 . P o r ú l t i m o , u m a c r í t i c a p r o
c e d e n t e ã t é c n i c a a d o t a d a p e l a l e
g i s lação eama is uma incons t i t u -
c i o n a l i d a d e fl a g r a n t e i n s e r t a n e ¬

la que não diz respeito ao contri^
b u i n t e m a s a o s fi s c a i s d a s l e i s .

c a s o s / \
e x p r e s s a m e n t e >

dência constantes do
d o D e c r e t o

excluídos da inci
a r t i g o 2 ’

77.789/76, devem
ser. cons ideradas, n e s s e c a s o , a s
cordicionantes de incidência /

a r t i go S f do
cionado diploma de legislação.

q u e r

c o n s t a n t e s d o
m e n - d o c r e - '

não pode ser íd^rade-
quando editado em épo^; c'
não vigorem os ditam©

1 8 . Ò d e c r e t o r e g u l a m e n t a d o r ,
ev i den temen te , con funde des taque
d o t r i b u t o n o d o c u m e n t á r i o fi s c a l
com lançamento do tributo (artigo
14) ,donde se conc lu i que oCTN
a p e s a r d e s e u s d e z a n o s d e e x i s ¬
t ê n c i a , a i n d a n ã o c o n s e g u i u a p r i ¬
morar a leg is lação ord inár ia , en¬
s inando ao l eg i s l ado r como se po r
t a r . A o m e n c i o n a r q u e o l a n ç a m e n -

1 4 . O i m p o s t o s ó i n c i d e s o b
ot ranspor te de carga própr ia , /
quando se t ra te de "mercador ias
o u b e n s d e s t i n a d o s a c o m e r c i a l !

z a ç i o o u i n d u s t r i a l i z a ç ã o p o s t e
r i o r " . Q u e r d i z e r , s e o d e s t i n o
d a c a r g a f o r o u t r o q u a l q u e r, q u e
n ã o a c o m e r c i a l i z a ç ã o o u a i n d u s
t r i a l i z a ç ã o p o s t e r i o r .

r e
s

em sua plenituò:-c i o n a i s ,

2 0 . C r e m o s q u e 1 3 ^ , .
c e a s d ú v i d a s q u e a t e
l e v a n t a d a s , r e l a t i v a m e n t ^ '
g i s l ação do ISTR.

* * * r * * *

1',
a i ] v

( ) * « «
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C a t h a r i n o c r i t i c a C LT I

tema necessidade urgente que
ça aprovada alei que regula a
●ddpação' do empregado na
hçio elucros da empresa, pre-
«1 no atual texto constitucío-
tema vez que oPIS ePASEP
bsio regimes de participação
Iberos. Isso concorreria para
n inar acon t ração ex is ten te
tre uma economia autoritária
E»a estrutura politica democrà-
a". Aafirmação édo professor
ié Martins Catharino, profes-
rdas Universidade Federal da
éii cCatólica dc Salvador, que
oo ontem, durante o1.® Curso
Dire i to do Trabalho ePro-

co do Trabalho, na UFP.

abordando otema "Aspectos
■d a m e n i a i s d o F u n d o d e
rantia por Tempo dc Serviço",
mestre afirmou que “a cstabili-
Jc do empregado émuito mais
fo r tan te que oFGTS, cu ja
●ío á" quase sempre forçada
rexigência dos próprios empregadores”. Para
.aConsolidação das Leis Trabalhistas necessita
#ma verificação, uma vez que data de 1.942 e
talmente éintegrada por rnais. rlc. quítfanto |mt'
t. daCTcto*'«‘f«fUlátnentos-

V . . C ó d i g o '
l̂ !̂|o se.i«3Üi>*vel- à-apfô io governameci-'<-
do Código do Trabalho, cujo prõjêtoTbt.^irtrt'-
tem 1964. oprofessor afirmou que aCLT deve
.no mínimo, condensada. Esta éinclusive, para
diarino. uma das principais vantagens do Có-
9. que inclui até mesmo â  leis que rcgulamen-
Ias 54 profissiões reconhecidas no Brasil. Além

“o Código inova esimplifica, enquanto a
restá até desatualizada".
4esmo defendendo oCódigo, oprofessor acre-
;que as possibilidades de sua aprovação são
otâs. "O que rcalmente deverá acontecer éuma
,óc>lÍ3Çâo da CLT. que só será válida se con¬
tar otexto, tornando-o totalmente acessível ao
jffio trabalhador, que éoprincipal interessado".
Iiaríno também sugeriu algumas modificações á
f. Com respeito árelação empregado/emprega-

afirmou que aalteração das normas atuais

'̂ ão brinque
com dinheiro.

Agente sabe que você
n ã o t e m m a n i a d e T i o
P a t i n h a s . M a s q u e
t a l * 6 e r m a i s " s e g u r a "
COn? Oseu dinheiro?
N ã o é d i f í c i l , p o d e
c re r. Ese você
seguir àrisca a
l is ta que os
e n t e n d i d o s fi z e r a m
p a r a q u e s e u
d i n h e i r o r e n d a m a i s .
s ó m e s m o v o c ê s a i r á
ganhando. Ecomo!
Va m o s I a ? 1 ) A n o t e
d i a r i a m e n t e a s
suas despesas; 2)
fixe um tanto de
gasto por dia,
c o m b a s e n o s e u
salário; 3) faça uma ●
l is ta de gastos
fixos (aluguel,
empregada, conta de
luz, alimentação,
impostos telefone,
seguros, condução,
despesas domésticas
c o m o l a v a n d e r i a
e m a t e r i a l

de limpeza); 4)
f a ç a t a m b é m u m a
l i s ta do que você
p o d e c o m p r a r
o c a s i o n a l m e n t e ,
s e m fi c a r " d u r a " :

r o u p a s , t r a t a m e n t o
m é d i c o e d e n t á r i o ,
d i v e r s õ e s , c o m í d i n h a
e m r e s t a u r a n t e ,
f é r i a s , u n s m ó v e i s
para acasa edaí em
diante; 5) não guarde
m u i t o d i n h e i r o n o
b o l s o , é t e n t a ç ã o à
v is ta ; 6 ) cor te os
e x t r a s , n ã o g a s t e
à t o a e e s p e c u l e
os p reços an tes de
comprar; 7) vá ao
s u p e r m e r c a d o u m a
vez por mês (é
m a i s e c o n ô m i c o ) .
A fi n a l ,
e c o n o m i z a r n ã o é
c a s t i g o )

J o s ó ^ í n r t h i n s C a t h a r i n o

sobre prescrição, atualmente lixada em dois anos,
teria de ser reduzida aum ano, no máximo, mas
com oprazo começando afluir depois do empre¬
gado deixar oemprego, oque já acontece com o
t r a b a l h a d o r r u r a l .

■ t

D E S E M P R E G O
Ao abordar aquestão do desemprego no Brasil,

Catharino afirmou que existem cerca de três
milhões equinhentos mil desempregados, “taxa que
pode ser considerada alta para um pais cm desen¬
volvimento”. Com relação áestabilidade funcional,
explicou que amesma énecessária, “porque possuí¬
mos excesso de oferta de mão-de-obra não qualifi¬
cada egrande demanda da qualificada".

Ante aeste problema -continuou -aestabilidade
significa muito para oempregado não qualificado,
principalmente depois que ele ultrapassa aidade de
35 anos. Asituação chega aser alarmante, princi¬
palmente nos grandes centros, onde oproblema de
desemprego edo subemprego não pode ser resol¬
vido pela estabilidade. Mas. enquanto não for
implantado o“seguro-emprego" emedidas eficazes
contra osubemprego. ele funciona como um paliati-

■ e - tV O . ■ t * ’

C O N S O R C I O

D E A V I O E S BRASIL/ITÂLIA
Foi criado oCofnitè Empresarial Italo-Brasi-
letro. orgar^ismo de cooperação anível priva¬
do. que visa ao acompanhamento emaior di-
natni^ação das relações comerciais entre os
dois países.

Otermo foi firmado entre aConfederação Na¬
c i o n a l d a I n d ú s t r i a e a C o n f c d c r a z i o n c G e n e -

ralc Deirindusiria Italiana efunçionará atra¬
vés dc seções instaladas nas sedes das entida¬
d e s p a t r o c í n . - i d o r a s N o R i o . o e n d e r e ç o d a
Con fede ração Nac iona l da I ndús t r i a éAv. N i¬
lo Peçanha, 50 34^* andar.

J á e s t á f u n c i o n a n d o e m I t u , S P, o p r i m e i r o c o n s ó r c i o d e

i t t á o B r a s i l , q u e f u n c i o n a q u a s e q u e e x a t a m e n t e c o m o u m

lórcio de automóveis ou eletrodomésticos.
Um comerciante local, que éoidealizador do consórcio,

2muito considerava aidéia viável, mas alegislação
relativa atais atividades não permitia avenda deprodu-

K^iporlados. Aposterior fabricação no Brasil, pela
dos aviões leves da Unha Piper possibilitou a

(fiíiâo da Ideia.

v l -

i 0

E m -

m a t e -

í f^ATACADÃOmm Ml C O M . M P f ~ i x p "

5EMPÕRIOS,HARES, .RESTAURANTES, PADARIA EVAREJISTAS EM GERAL, DE SECOS EMOLHADOS, UM
XADO:

S / A .

A T A C A D A O S / A

tjMA EMPRESA COM LINHA ESPECIALIZADA DE MERCADORIAS, APREÇOS BAIXÍSSIMOS, PROPICIANDO

jfj SEUS CLIENTES, AS MELHORES POSSIBILIDADES DE LUCRO.

MARINGÁf. 3RASIL, 6996 PARANÁ
2 2 - 2 3 4 4 2 2 - 0 8 3 3 2 2 - 0 9 1 1
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C o m o s a b e r
o f u t u r o

S 0 I T I
futurologias?

Dando ao presente as condições bá¬
sicas das grandes criações de amanhã.
Para isso. não apenas asemente deve
ser potencialmente perfeita. Oterreno
também deve ser fért i l . Aunião desses
dois fatores resultará, sem dúvida, em
m e l h o r e s f r u t o s .

C A L E N D Á R I O
P R O M O C I O N A L I

I

1 QUEM COMPRA MAJS CEDO
COMPRA

ffl MELHOR
Quem compra
mais
compra
MELHOR

H. r I

M l

A

/ #
\

Sugestão para cartaz de vi t r ina ou balcSo

Sugestão para vitrina "pré-nata!
Omês de novembro não apresenta

datas promocionais
exploração mais intensa por parte do lo-
jista.E soma-se aisso ofato de novembro
ser um mês de intensos preparativos

q u e m e r e ç a m u m a Desta maneira, acreditamos que o
lojista deva, no mês de novembro, fazer

promoção restrita ao terreno da

Como datas integrantes do ‘
dário promocional de novembro, f,
tram-se as abaixo relacionadas, qut-
cordo com alocalização da loje, saU**
etipo de público, podem servir
moções específicas;
— D i a 5 : D i a d a C u l t u r a
— D i a 2 2 ; D i a d o L i v r o
— D i a 2 2 : D i a d a M ú s i c a
—Dia 15 :Proclamação da Repúblid
— D i a 1 9 : D i a d a B a n d e i r a

u m a

loja, com afinalidade principal de pre¬
parar opúblico para as compras de Na-
tal.Cartazes ecartazetes deverão motí-

compras'antecipadas, mostrando que
m a i s c e d o p o d e e s c o l h e r

p a r a

oNatal, quando as lojas estão recebencio
um grande número de mercadorias eos
lojistas estão preocupados em estocar,
expor esinalizar adequadamente os seus
novos produtos.

Na área da administração global, tam¬
bém há providências atomar: contratação
de pessoal temporário, para atender
maior número de fregueses que irão pro¬
curar aloja, ornamentação da fachada e
d o s a l ã o d e v e n d a s e o u t r a s q u e p e r m i t i ¬
rão uma perfeita infra-estrutura para o
" r u s h " d e N a t a l .

v a r

q u e m c o m p r a
melhor ecom mais calma.

Ocrediário também pode ser pro¬
movido, para evitar asobrecarga desse
departamento no período natalino."Fa-

cr^ito para oNatal: é
é u m a p e l o q u e

a o

ç a a g o r a o s e u
muito mais rápido,
pode ser utilizado com bons resultados pano raM
e m f a i x a s e c a r t a z e s .
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AFord vai reduzir sua produção tnirial de tratores
devido àrecessão de crédito agrkoia.
Estrangulamento da produção recentemente
a u m e n t a d a l e v a i n d ú s t r i a s a r e u n i ã o e
reivindicações.

l e d i t o p o d e p a r a r t r a t o r e s
ddo Brasil já pen-
teír sua produção
tratores agrícolas

quatro mil no
e e m r e v e r

tando. segundo eles. senão mendação do próprio gover-
Em situação eaté mais uma abertura dos créditos pe- no — hoje se veêm estrangu-

Afábrica de tratores da critica que aFord estão pra* lo menos uma definiçãodo|ad^.com pelo menos 80 por
Ford foi inaugurada há me- ticamente todas as indústrias governo para oproblema.centode sua produção enca-
nos de trés meses pelo presi- do setor no pais eseus diri- lhada p o r f a l t a d e c r é d i t o . E
dente Gcisel esua instalação, gentes se reunem hoje em ̂ maior parte dessas fá- pior que isso, segundo eles,
aliada aampliação das outras São Paulo para elaborar mais (^n^as depois de quase du- correndo agora orisco de
já existentes, pretendia mar- um memorial que deverá ser pücarem seus investimentos perder omelhor periodo de
car uma nova fase de expan- apresetado dia l.° ao presi- ^qs últimos 18 meses eam- vendas— que vai de agosto a
são do mercado de tratores, d.ente do Banco do Brasil, pliarem sua produção, segun- setembro, coincidindo com o
máquinas eimplementos agri- Ângelo Calmon de Sá. ten- do os empresários, sob rco- início das safras.

INDUSTRIA &COMÊRClOI02.O9.76lpdsÍMs 7

tor agrícola desde ocomeço colas prevista no HPND.
d o a n o .

n a s
n o —

ais programas para
os arws —revelou
foote da empresa,
cmardo do Campo,
lo os problemas de
írentados pelo rrs e -

CERTIFICADO
COMPRA DE

ÕES -RESGATE
XMORTE

m . l - O c o r r i d a e s C a h i p ó t e s e , a
quidaçao do CCA sera calculada somando-se ao
valor das quotas correspondentes âs liberações
a n t e r i o n n e n t e v e r i fi c a d a s a i m p o r t â n c i a r e l a ¬
tiva às parcelas liberadas na forma deste i-
t e m .

9I V - A S e c r e t a r i a d a R e c e i t a F e d e r a l
baixara instruções complementares necessárias
aperfeita execução desta Portaria.

Por ta r ia 53 MF, de 4 .2 .75 .
(Coad/75 , p . 59) .
I -0prazo de resgate est ipu lado no

§39 do artigo 39 do Decreto-lei 1.338, de 23
7 . 7 4 ( C o a d / 7 4 , p . l 8 2 ) , a p l i c a - s e s o m e n t e a o s
v a l o r e s a r r e c a d a d o s a p a r t i r d e 0 1 . 0 1 . 7 5 , c o ^
respondente as declarações de rendimentos a—
p r e s e n t a d a s n e s s e e x e r c í c i o e n o s s u b s e q u e n -
t e s .

254 MF
PAG. 223I » '
- N o r m a s p a r a r e s g a t e d o C e r t i fi ¬

c a d o d e C o m p r a d e A ç o e s - C C A ,
c a s o d e f a l e c i m e n t o d o

t i t u l a r .

BOAP

●-1s e un o

10 E s t a d o d a F a z e n d a , n o
0atribuições, tendo em vista odi^
59 do Artigo 39 do Decreto-Lei n9

23 de julho de 1974 (Coad/74,p.182),
IQ da Portaria n9 n9 150, de 14 de

1972 (Coad/72, p.l24), resolve; B
I I - O s c e r t i fi c a d o s r e l a t i v o s a d e ¬

clarações entregues ate 31.12.74, serão
gatãveis em 3(treis) parcelas anuais^^ nos se¬
guintes prazos, contados da efetivação do in¬
v e s t i m e n t o :

r e s -9

a) 30 por cento, em dois anos;
b) 50 por cento, em tres anos;
c ) 0 s a l d o e x i s t e n t e , e m q u a t r o

a n o s .

I I I ~ C o n f o r m e d i s p õ e o § 5 9 d o
t igo 39 do Decre to- le i 1 .338/74 , no caso
f a l e c i m e n t o d o t i t u l a r d o i n v e s t i m e n t o , o r e ^
gate poderã ser fe i to imedia tamente , indepen¬
dente dos prazos acima mencionados.

Por tar ia GB.150, de 14.6 .72
(Coad/72, p. 124)

j_No caso de falecimento do
r^^ficado de Compra de Açoespoderã ser feito imediatamen-

t i t u -

(CCA) ,
d e s t e

endentemente dos prazos previstos nos
*II Portar ia n9.53, de 4de feve-

'p I9^5 (Coad/75, p.59), obedecendo o.̂ dó nesta Portaria.
a r ¬

d e

O?0 i n t e r e s s a d o d e v e r a d i r i g i r - s e a
fi n a n c e i r a q u e a c o l h e u o i n v e s t i -●íçao

Insttvindo oseu pedido com anotifica^
^^nçamento aparte do CCA destinada ao

c e r t i d ã o d e Õ b i t o d o c o n t r i b u - rt»^ o r e e
8-As agenc ias do Banco do B r a s i l

S/A, liberação os recursos relativos ao incen
t i vo de 5 (c inco ) pa rce las mensa is , i gua i s

^1,1 -Tratando-se de contribuinte
vfto apagar, deverá ser juntada,
provação

t a m -

d o p a g a m e n t o d a t o t a l i d a d e d o
e

s u c e s s i v a s .

DEPARTAMENTO JURÍDICOIII -Se, àepoca do pedido de resg^
cuida esta ato, nao tiverem sido re^

. . j j a fo rma p rev is ta no i t em 8da Por -
1 5 0 / 7 2 » t o d a s a s p a r c e l a s d o c o r -
i n v e s t i m e n t o , fi c a o B a n c o d o B r a

S E N H O R E S A S S O C I A D O S ;

CONSULTEM QNOSSO DEPARTAMENTO

JURÍDICO, FORNECEMOS ESCLARECIMENTO SOBRE
ASSUNTOS LEGAIS,ATENDENDO ÃS NECESSIDADES
DE ORDEM JURÍDICA.

■ t u t o r i z a d o a l i b e r a r , a n t e c i p a d a m e n t e ^
, a o v e z , o v a l o r d a s p a r c e l a s r e s t a n -

i jantc sol ic i tação financeira
*' preconizado no item II eseu sub-item.

, i n s t r u í -
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AmCONVENÇÃO NACIONAL DO COMERCIO LOJISTA
O P r e f e i t o d e P o r t o A l e g r e , e c o n c n i r .

l h e r m e S ó c i a s V i l l e l l a , f e z i n t e r e s s a n t e e r n

sobre as med idas ado tadas naque le mun ic íp io : :
t i d o d e r e c u p e r a r o c e n t r o c o m e r c i a l d a c i d j i
adoção de normas disciplinando as atividadesi
ârea, Demonstrou que at ravés de amplos entez i
tos com os empresários pPoder Publico pode c
rar., com melhor utilização das obras de infrt '
tura, para estimular os negócios em geral. '

0 d i s c u r s o ; d e e n c e r r a m e n t o d a c o m í

Tendo como tema centra l ”A Atual idade da Lo-
realizou-se no período de 12 a17 do corrente.na

cidade de Salvador, a17a. Convenção Nacional do Co
«lércio Lojista, indiscutivelmente um dos mais sign^
fi c a t i v o s e n c o n t r o s d e e m p r e s á r i o s .

AConvenção de Salvador pode ser analisada -
sob d iversos aspectos.

Dprimeiro deles éque representou uma danons
tração de força do comércio loj ista areunião de /
mais de 1.500 participantes sob aegide de sua ent^
dade de classe. Demonstraçãĉ aÉeífêuou em seu discur
so opresidente da Federação de Diretores Lojistas,
da Bah ia , não s ign ifica conf ronto em re lação ao Go¬
verno ou aou t ros se to res ,ma is uma cons ta tação da -
p u j a n ç a e d a i m p o r t â n c i a d o c o m é r c i o l o j i s f a n o c o n
t e x t o d a e c o n o m i a n a c i o n a l .

0segundo aspecto aser observado refere-se/
ãs mensagens que foram transmitidas atodos os par*’
ticipantes e, em muitos casos .ao Governo por meio /
dos discursos epalestras pronunciados durante oen
c o n t r o .

f o i p r o n u n c i a d o p e l o D r . P a u l o B e l l o t t i , n i Ç
d a d e d o m i n i s t r o i n t e r i n o d a i n d u s t r i a e d o í '
c i o , R e c o n h e c e u o d r , B e l o t t i q u e o c o m e r c i j !
ta, por ser oúlrt imo elo da cadeia de distr i '
ê, muitas vezes, responsabilizado por situaji '
qual ele étambém vitima como os aumentos d« ’
A d v e r t i u , c o n t u d o , q u e o c o m e r c i o p r e c i s a s e '
n i za r ese p repa ra r po rque os -mov imen tos de í
ao consumidor, que acada d ia ganham mais fo^
rão presçionar cada vez por melhores serviço-

Atônica geral dos discursos epale^
tiveram um nítido sentido de conscientização^
p r e s á r i o l o j i s t a n o t o c a n t e a r e s p o n s a b i l i d i ò *
c i a i d e s s a c l a s s e e a n e c e s s i d a d e d e

a tua l i zação , Otemãr io técn ico p rocurou
der aessa necessidade apresentando expos-,
painéis sobre assuntos de interesse
L o j i s t a s . " C o m o c o n v i v e r e t i r a r p r o v e i t o d o S
fl i t o s c o m o p e s s o a l d a l o j a " , f o i t e m a d e l í *
lestra da psicologa Rita Violeta Gamermao,
do os problemas de relacionamento humano ncJ’
b e l e c i m e n t o s . l o j i s t a s e a f o r m a d e s e t i r a r
p rove i to dos- confl i tos inev i táve is ede se

V

0p res iden te da Con federação Nac iona l dos D^
r e t o r e s L o j i s t a s a p ó s s a l i e n t a r o s n ú m e r o s r e l a t i v o s
aos estabelecimentos existentes, aos empregados eâ s u a c c :

população diretamente dependente do setor, além
importância da atividade lojista
bem estar resultante do desenvolvimento brasileiro pa
t a t o d a s a s

d a

d isseminação don a

rea l - .pa .
regiões ecamadas da população, recla--

mou do governo um tratamento para ocomercio, igual
aos que tem sido concedido aoutros setores, de fo^
ma aposs ib i l i ta r aos lo j i s tas con t inuarem acont r i
b u i r para ocrescimento do pais.

Reconhecendo as dificuldades transitórias por
que. passa aeconomia do país odr. Ricardo Miranda
afirmou que ahora êde sacrifícios eque ocomércio

ao mesmo tempo; re iy in

zar aagressividade natural dos indivíduos p*'
objet ivos do negócio.

" M e r c h a n d i s i n g ou Produtologia foi'
to de palestra abordando as ji^eiras de se

lojista aceita sua quota mas,
d i c a m e d i d a s c o r r e t i v a s d e d i s t o r ç õ e s e x i s t e n t e s q u e
prejudica, sobretudo,-as pequenas emédias empresas
Nesse aspecto citou,

produtos etambém desenvolver Iv’-’v e r ®própr i»
í fechada i epessoa le n t r e o u t r o s p o n t o s , o s p r o b l e

mas de crédito enfrentados pelas empresas que não /
trabalham com duplicatas edo ICM sobre oacréscimo

c o m s u a s i n s t a l a ç õ e s ,
"Onde es tá omapa da mina

de um sugestivo emovimentado painel que dis**
foi 0t»'*

n a s v e n d a s a p r a z o . os aspectos de compras, vendas ,controles
c e i r o s ’ e p e s s o a l p r o c u r a n d o v e r i fi c a rO D r . Walternomen Coelho dos Santos p r e s i -

relatou as atividades desse órgão
e r a

dente do CEBRAE,
e m f a v o r d a s

l es pode r i a o lo j i s t a t i r a r me lho r p rove i t o -
p i n g - C e n t e r s " , F r a n q u i a
tilização do tempo do lojista eponto comerí^'^
ram outros temas abordados na Convenção eqü*
veram ointeresse dos lojistas durante todo ^

pequenas emédias empresas comerciais
s u a

deserapê *'’'Í n d i c e s d e
e m a n i f e s t o u
d a d e S d e preocupação em relação as necessi.

^ pessoal qualificado que osetor .comercial
v a i n e c e s s i t a r P ® ^ a t P n . j « -, - a t e n d e r a s c r e s c e n t e s n e c e s s i d a -

populaçâo I
lerado. Enfatizou também
r io lo j i s ta se a tua l i za r
enfrentar a'.ooncorfência

d e s d e u m a
q u e s e u r b a n i z a e m r i t m o a c e -

anecessidade do empresâ-
permanentemente para poder
q u e s e t o r n a c a d a v e z m a i s

p o .

Apar das reuniões de natureza info^
va sobre as modernas técnicas lojistas esob^
Serviços de Proteção ao Crédito verifico

a c i r r a d a .
í

u - s e

02’ Encontro de Dirigentes de Movimento*0Secretário Executivo do Conselho de Desen¬
volvimento Comercial, por sua vez,
entidades de classe s.e acham desaparelhadas
m o s d e d a d o s e s t a t í s t i c o s s o b r e

d a '

ta que discut iu orelacionamento dos clubes^
retores Lo j is tas com acomunidade, co» as do** '
ent idades de c lasse ecom os órgãos governas^*
Um outro aspecto bastante importante da Conv»*
fo i 0 fa to de la rea l izar -se em Salvador, c i^ '

r e c l a m o u q u e a s
e m t e r

seu se to r oque d j .
ficulta aos órgãos governamentais aadoção de medi
das específicas.
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-«roitiu atodos um encontro com opassado do
; j l c o n v i v e n d o c o m o p r e s e n t e e p r o j e t a n d o o /
j o e p e r m i t i u a t o d o s c o n s t a t a r q u e , i n d e p e n -

dentements do deposito de Cr$ 12.000.00, vale a/
p e n a c ' - ' n h e c e r p r i m e i r o n o s s o

Extraído do Diário do Comercio em 28/Setembro/76.
p a i s .

* * * ( * * * ) i r * i r

EM SALVADOR COMÉRCIO FAZ BALANfO DE SUA SITUAÇÃO
d i a s 1 2 e 1 7 ú l t i m o s f o r a m r e a l i z a d o s s i m u l t a n e a m e n t e

-façaram novos rumos para ocomércio loj ista, publicaremos
,principais acontecimentos do XVI Seminário Nacional de Serviços de Proteção ao Credito-SPCs,
,jjção Nacional do Comercio Lojista, VConvenção Feminina Lojista eII Encontro de Dirigentes do Mo-
t o L o j i s t a .

E n t r e o s em Salvador, quatro congressos
uma série de reportagem sobre os resulta

X V I I

L o j i s t ad o C o m e r c i o

Na XVII Convenção Nacional do Comércio Lojista,
0 j n e r c i a i s f o i a d e m o s t r a r q u e a c l a s s e ,
vê opresen te como um momento de t raba lho ,

j vo comum do Governo , de povo ede cada convenc iona l

a t ô n i c a d o s p r o n u n c i a m e n t o s f e i t o s p e l o s l i d e
yepresentada por cerca de 500 mil empresários em todo o/

s e r e n i d a d e e d e s u g e s t õ e s c o n s t r u t i v a s , a fi r a d e q u e o
o d e f o r t a l e c e r o m e r c a d o i ns e j a a l c a n ç a d o :

eassegurar uma distribuição de renda para apopulação
Já em seu discurso de abertura da Convenção, i

0al dos Diretores Lojistas, afirmava que "o que buscamos
,, no sent ido de capital izar aempresa pr ivada nacional
fcio, de toda aEconomia edo próprio Pais.

0Temário técnico da Convenção foi desenvolvido

- c a d a v e z m a i s j u s t a ,
osr, Ricardo Miranda, presidente da Confederação

. p o r p r i n c í p i o , . é a c o l a b o r a ç ã o c o m o g o -
e c o n t r i b u i r p a r a o f o r t a l e c i m e n t o d o s e t o r

através de palestras-, painéis edebates que/
prática aos assuntos abordado^s,a n t e s d e t u d o , a d a r u m s e n t i d o d e u t i l i d a d e

de volta ãsua cidade de origem, possa aplicar no dia-
a ® . pa ra que cada 1^

o s e n s i n a m e n t o s e /a -d ia de sua empresa .
I 0 j i c i a s a d q u i r i d a s .

Ta m b é m a e v o l u ç ã o d o c o m é r c i o a t u a l ,
r c h a n d i s i n g e m a r k e t i n g , f o i a b o r d a d a n u m a

d e e n t i d a d e s c o m o a A s s o c i a ç ã o B r a s i l e i r a d e

tanto em termos de elementos humanos quanto de localiza
q u e c o n t a r a m c o m a p r e s e n ç a d e d i -

Marketing, Associação Brasileira de Shopping
s e r i e d e d e b a t e s .B e

t e s C e n - .
0 U t r a s .

DOS SPCS

0roteiro seguido pelo 16^ Seminário Nacional dos
D i a 1 4

S P C s f o i o s f g u i n t e :
3a.feira -Mesa Diretora: Hélio Maurer (Presidente).

Deschamps, SPC de Blumenau; José Carlos P.
d o S P C d e P o r t o A l e g r e ; E r n e s t o

dos Santos, SPC de São Paulo; Haeckel Mayer Júnior
^Salvador; eHumbertto Antoniazzi (secretirio), do SPC de Belo Horizonte.

Compareceram representantes de 50 SPCs,

f O

sendo 20 do Estado de São Paulo.pertencentes ãs seguin
Cot ia , Franca, Jabot icabal , Jundia i , L ins , Mauá,

Santos, São Bernardo do Campo, São José dos Cam

i d a d e s ; A r a r a q u a r a , A t i b a i a , B a u r u ,
R ibe i rão P i res , R ibe i rão Pre to ,

Pau lo , São Roque , Tauba té .
Apresentação das teses

- S P C d e S ã o P a u l o ; " A s A t e s ,
do reabil i tado" -SPC de São Paulo;

nomes pelo plenário dos Seminários Nacionai
Diretor Executivo do CASP

D i a 1 5 - 0 9

Caraguatatuba,
i c a b a . Santo André,
São

I T Cobranças dee m o ç o e s : t a xas pe los SPCs" -SPC de São Pau lo ; "Consu l -
SPC de São Paulo; Padronização do prazo de

Instalação de Telex nos SPCs" -SPC de Maceió;
y ü l s a s e o s S e m i n á r i o " -

néncia t f

e s c o -

s d e S P C s d e f u t u r o s d i r e t o r e s d o C A S P C0 5 S P C d e M a
-SPC de San to And ré .

4 a . f e i r a : P a i n e 1

a ) R e l a c i o n a m e n t o S P C u s u á r i a - c l i e n t e .
b) Disciplina na cobrança de taxas. Apresentadores-
D i a 1 6 - 0 9

Ap resen tado res : SPCs de Sa l vado r eSão Pau lo .
S P C s d e N i t é r o i e d e S a n t o s :

5 a . F e i r a P a i n e l :

a) Aprimoramento do intercâmbio entre os SPCs, a p r e s e n t a d o r e s ; S P C s d e B ^ e l o H o r i z o n t e e R e c i

b ) N e g a t i v a ç ã o a u t o m á t i c a . A p r e s e n t a d o
c ) M e d i a ç ã o d o s S P C s
D i a 1 7 - 0 9

SPCs, de Belo Horizonte eSão Luiz
na liquidação dos débitos. Apresentadores; SPCs de Jajes eVitória.

6a. fe i ra ; Discussão evotação do re la tór io e
ia Comissão para aprec iação de contas

r e s ;

p res tação de con tas do CASPC. Opa-
edo relatório do CASPC foi £avorá'vel ãaprovação das contas

p o r u n a n i m i d a d e ,latór io do CASPC tendo o p l e n á r i o ,
Discussão evotação das teses;

,'tr unanimidade (pareceres anexos) .

f C r a t i fi c a d o

os pareceres da Comissão de
o r e f e r i d o p a r e c e r p o r a c l a m a ç a o .

e x a m e d a s t e s e s f o r a m t o d o s a p r o v a

Sede do próximo Seminário Nacional Extraordinário; T e n d o e m v i s t a a s v á r i a s m o d i fi c a ç õ e s q u e
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-I Regulamento Nacional, por força das teses aprovadas, em principio .
Seminário Nacional Extraordinário.

SPC da A.C.S.P. propôs que omesmo fosse realizado na cidade de Sio Pí

d e v e r ã o s e r i n t r o d u z i d a s n o
s e r r e a l i z a d o e m 1 9 7 7 ,

0 C h e f e d a d e l e g a ç a o

^ ^ n

d o

I r i e i t
* * *

ACONVENÇÃO DOS LOJISTAS
da. 17a. Convenção /

fo i p res id ida pe lo Go
m e n i f e s

C o m e r c i o L o j i s t a c o m oAinstalaçao dos trabalhos
N a c i o n a l d o C o m e r c i o L o j i s t a

t o i s t o , d i s s e o
n ã o

t r e fi n a l d o a n o ,

parte dele, pr incipalmente apequena enéü
sa dedicada acomercialização de bens de
durável, deverá ressent ir-se bastante, ^ot i
t e f o r a d o s g r a n d e s c e n t r o s u r b a n o s " .

u s

deve esperar vendas desastrosas paf^ ^
m a s é b o m r e s s a l t a rq u e s e

e s o l i c i t o u a o s p r e s e n t e s
vernador da Bahia, Roberto Santos, q u e

tou honrado pelo conv i te
que entoassem oHino Nacional, acompanhados pela /

. E m s e g u i d a , o m e s t r eBanda do Corpo de Bombeiros
de cer imôn ias faz aapresen tação
p r e s e n t e s , p a s s a n d o a p a l a v r a
f e d e r a ç ã o N a c i o n a l d o s D i r e t o r e s
Miranda, para seu pronunciamento.

d a s d e l e g a ç õ e s /
p r e s i d e n t e d a C o n
L o j i s t a s , R i c a r d o

a o

Comentou que, pelos dados coletados r.e?
pode-se dizer com clareza que ocomércio U
c o n t i n u a a n ã o i r v e m , f a l o u q u e
ores empresas do setor foram encontrados òí
tores básicos, para apreocupação geral, c

Ao iniciar, Ricardo Miranda destacou asignifi
cação do encontro de empresários, reunidos cerca /
d e d o i s m i l c o n v e n c i o n a i s , e r e l a t o u o a t u a l q u a - conjunto das maiores eif-n or o d e l e s e q u e ,

de todos os setores da economia brasileira.dro do comércio lojista, reportando-se ao ano pas-
f o r a m e s t u d a d a s observou que nenhuma empresa l.ojista de ,

últimos três anos, melhorado^.
, 0

s a d o , q u a n d o d a u l t i m a c o n v e n ç ã o
ás perspectivas para 1976. Citou que desde aquela

e l e s f o r a m r e í »
t e t e n h a , n o s

relaçao ãs de outros setorese p o c a a l g u m a s m e d i d a s p r o p o s t a s p o r
a l m e n t e e f e t i v a d a s e o u t r a s n ã o ,
PROCAP -Programa de Capitalizaçao para aEmpresa

s i ç a o e m

lojista perde densidade enquanto obolo-.-á
Ele não acompanha ocrescimento do bolo

c o m o a c r i a ç ã o d o

pelo que pode ocorrer alongo piN a c i o n a l . p r e o c u p a

s e e l e .

Fa lou também que
ççes dos lojistas os levaram auma série de traba¬
l h o s - e

d u r a n t e e s t e a n o . a s p r e o c u p a -

0outro fato é, segundo ele, os
r t a m e n t o e c o n ô m i c o - fi n a n c e i r o d e

-
a f e r i i -

avaliações do que se fez no Pais, m a n t e n d o

a l é m d e u m a a u d i -
s s a s i

lojistas. Eexplicou; 0fatufaj^gnt
real de 6por cento, enqu^j^^j

líquido aumentou em 24,8 por cento. Em
dados não podem ser cónsiderados

c o m p o

e m p r e s a sconta tos em níve is empresar ia is ,
ência privada com oPresidente da República, quan u m a c r é s c i m o

d o expuseram suas apreensões eoque entendem do /
Comércio loj ista.

pri*
ne s s e s

epor outro lado, temos olucrot r e t a n t o ,

sobre faturamento estável em 5por centoD e s s e e n c o n t r o , r e s s a l t ç u M i r a n d a , r e s u l t o u o
reconhecimento da importância do setor na economia lucro líquido sobre patrimònia r e l a ç ã o

descer de 23 por cento, margem que jã
1 0

n a c i o n a l e o p r ó p r i o P r e s i d e n t e s o l i c i t o u o s t r a b ^
I h o s d a C N D L qualidade 'de vida
m e l h o r p a r a o s b r a s i l e i r o s . A o c o n s i d e r a r i s t o , o

c i e n t e , p a r a 2 0 p o r c e n t o , m o s t r a n d o
que jã não consegu ia mante r a
m a n e c e s s i d a d e p a r a r e m u n e r a r o

teve sua situação ainda mais agravada, ^
d i s t o deve es ta r no end i v i damen t

c 'p a r a p r o p i c i a r u m a q u e

p r e s i d e n t e d a C N D L d i s s e
ção de rendas melhorou no

r e a l m e n t e a d i s t r i b u iq u e

B r a s i l a p a r t i r d e m e d ^
das oficiais entre as quais citou as modificações

legislação do Imposto de Renda com acorreção i
do retido na fonte,

ç a o

que comprime cada vez mais aestrui',j.jj >
empresa lojista, fazendo com que
dez geral caia de 1,13 em 74, para aperií *
ca de 0,93, em 75,

0 c i t -

n a

o ía s r e s t i t u i ç õ e s d e i m p o s t o s p a i n d i v ' , '

g os ea reeesL ru tu ração f undamen ta l da p róp r i a t a
bela incidência de imposto. aquém da barreira ja u-'

através da cadente ttf'
de permanente ̂ bsorçà ,̂ *

ocomércio lojista nào tf*

I s t o m o s t r a t a m b é m

Falou também das mudanç
salariais, da manutenção das reduções

do impos to sob re p rodu tos i ndus t r i a l i zados eda /

b a s e s d e c á l c u l o s d a d e , u m p r o c e s s o

tos provando que
e s s e s c u s t o s

a s n a s

d e r e a j u s t e s
a o c o n s u m i d o r .

criaçao do Programa de Integração Social que gerou
r e c u r s o s p a r a o s a s s a l a r i a d o s s o m e n t e n e s t e a n o d a

o r d e m d e 3 , 5 b i l h õ e s d e

Também falou de outras peculiaridaje^
o r c '

n o t * l
emit idas pelas lo jas que somente a»"

t í t u l o d e c r é d i t o . F r i s o u q u e e s t a d i s , ’
n o s i s t e m a fi n a n * . ' '

àd i fi c u l d a d e sc i o ' l o j i s t a q u e g e r a m
causa da d i sc r im inação que

cruzeiros que serão distrà^
b u i d o s e n t r e 1 3 m i l h õ e s d e t r a b a l h a d o r e s . é f e i t a n

s o r i a s

R e c o n h e c e n d o e s t a s m e d i d a s , M i r a n d a f r i s o u q u e
elas ocasionaram níveis de vendas há muito tempo /

v e r i fi c a d o s n o c o m é r c i o * l o j i s t a , a p e s a r
seguintes evigorosas contenções do crédito, Quan

s e

s e m a n i f e s t a n a o a p e n a s

vado mas até no próprio Banco do Brasild a sn a o
d e v i d o a o s s f ud i s p e n s á v e l p a r a o s i s t e m a

3 0



Salvador ; Goiân ia , São Leopoldo; I ta ja í , Un ião da
V i t o r i a ; J o ã o P e s s o a , V i t ó r i a .

^ a t u a ç a o .

^ fi n a l i s a r , d i s s e q u e n ã o p e d e o p r o t e c i o n i s
5Ím condições iguais de competição. Acredi-

^ílrias medidas precisam ser adotadas eque
^tos de vieiicia empresarial dos lojistas a-/
ido ^so l i c i tação do Pres iden te da Repub l i ca
j j - jat iv idade, Convocou então os convencionais
«j-abalh^rem nesse encontro capresentar ao

j rabalhos sugestões impor tantes,
£ve is pa ra o fo r ta lec imen to do se to r de to -

e d o p r ó p r i o p a í s .

Apôs aleitura, as, teses foram entregues ao /
P r e s i d e n t e d a C o m i s s ã o d e E x a m e d e Te s e s , D r, Ay r
ton Sydney Gyaraldo. (documentos 2e5respectiva
mente) aserem publ icados em próxima edição).

N o d i a 1 5 d o c o r r e n t e , s o b a m e s a c o m p o s t a d o s
S e n h o r e s H e l i o M a u r e r E r n e s t o D e s c h a m p s e J o s e C a R
l o s P i n t o d o s S a n t o s , a s e s s ã o d i s c u t i u o s s e g u i n
t e s a s s u n t o c -

l 5

/

p r á t i c a s /) S

: u i
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O s e x p o s i t o r e s d o p a i n e l f o r a m o s s e n h o r e s D r .
Ay r t o n S y d n e y G u a r a l d o , d o S P C d e S ã o P a u l o e H a e
c k e l M a y e r J u n i o r , d o S P C d e S a l v a d o r.

0Representante de São Paulo abordou, in ic ia^
m e n t e , o r e l a c i o n a m e n t o S P C - c l i e n t e d a n d o ê n f a s e

a o ‘ c o r r e t o a t e n d i m e n t o e o r i e n t a ç ã o q u e d e v e m s e r
d a d o s a o s c l i e n t e s q u e p r o c u r a m o S P C , p a r a e s c l a
r e c i m e n t o s s o b r e s e u s p r ó p r i o s d é b i t o s , c a n c e l a m e n
t o s d e p r o t e s t o e t c .

D e s t a c o u , a i n d a , o t r a b a l h o r e a l i z a d o n o S P C ,

d e S ã o P a u l o q u e p o s s u i p e s s o a l e s p e c i a l i z a d o p a ¬
r a t a l fi m ( S f u n c i o n á r i o s ) , c o m a t e n d i m e n t o r e ¬
s e r v a d o e g r a t u i t o a o s - i n t e r e s s a d o s .

A t r a v é s d e t a l s e r v i ç o d e a t e n d i m e n t o , o S P C
d e S ã o P a u l o d e t a c t a e v e n t u a i s d e fi c i ê n c i a s d e s u

as usuár ias , ta is como ô l ta da dev ida reab i l i tação
denúnc ias indev idas e , a te fa lhas do serv iço , s i¬
t u a ç õ e s e s s a s q u e s ã o s o l u c i o n a d a s n o a t o .
● A g r a t u i d a d e d o a t e n d i m e n t o e m q u e s t ã o ,
b e m f o i m u i t o e n f a t i z a d a p e l o e x p o s i t o r, p o i s a /
c o b r a n ç a d e q u a l q u e r t a x a , m e s m o p a r a o s c l i e n t e s
que são comprovadamente negativos, no entender do
SCPC da Associação Cpmercial de São Paulo teria,
e n t r e o u t r o s a s p e c t o s n e g a t i v o s , o d e p e n a l i z a r /
a q u e l e s c l i e n t e s q u e j á e s t ã o p e n a l i z a d o s j u n t o
as usuár ias do Serv iço , ecora oseu c red i to cor ta
do na praça.

R e g i s t r a - s e q u e a m a i o r i a d o s S P C s d o E s t a d o
d e S ã o P a u l o a d o t a t a m b é m , o m e s m o c r i t é r i o .
movimento ESTATÍSTICOS DE ATENDIMENTO NA RECEPÇAO
D O S C P C D E S A O P A U L O

A g o s t o / 1 9 7 6
To t a l d e p e s s o a s a t e n d i d a s
Média por dia
H o r á r i o d e a t e n d i m e n t o . . . .

d a s 8 : 0 0 ã s 1 9 : 0 0 h . o r a s .

( I n i n t e r r u p t a m e n t e )
13:00 horas. Obedecendo r igorosamente ohorár io,
d o c o m é r c i o .

ggjsão da instalaçao foi encerrada,
d i r i g i u o s t r a b a l h o s

c o m p o n d o
a i n d a o G o v e r n a d o r

í t o F e d e r a l , E l m o S e r e j o F a r i a s ,
íJe Pernambuco, Paulo Gustavo Cunha,

Con federação do Comerc io ,
QSecretário da Indústria eComércio,

o V i c e - G ot f J -

o p r e

J e s s é d e P i n t o
k > r

E m m a

L e a l , o prefeito Jorge Hagc ,
Ido Conselho de Desenvolvimento Comercial

o S e c r e t a

r a

-José de Mesqui ta Lara, o v i c e - p r e s i d e n t e /
o v i c e - p r e s i d e n t e

federações eAssociações Comerciais, Alfeu
oPresidente da Federação dos Clubes de

. U n i b a n c o , B e l i n e C u n h a ,wço
3T)

r a .

Ja Federação do Comércio da Bahia, Deraldo
pj-esidente do Clube de Diretores Lojistas
jor. Artur Sampaio, oSecretário da Produ-
(justria eComércio de Porto Aleg
^de legado reg iona l do Traba lho ,
fndade, eos diretores do CNDL Paulo Au-
yfasconcelos, Inácio Gomes Parente eJosé

L o j i s t a s d a B a h i a , M i l t o n V e l o s o , o p r e -

r a
r e , P a u l oi r »

I v a n i l s o n
: ,

t . a m -

i e
* * * * * *

^0ALHO do seminário
DE S.RCs

seminário Nacional de SPCs
s ã o n o d i a 1 4 d o

i n s t a l a ç ã o :

r e a l i z o u s u a /
C o r r e n t e c o m . ' a s e g u i n

r n

.●a a®®
, d e

-̂ jplATAUŷ
gada pefo Presidente aComissão para

re la tó r io eaPres tação de Con tas do /- < 0

^posta pelos representantes dos SPCs,
' . . r n n t e . F o r t a l e z a e S a n t o s , s e n d o o p r e s i -

gj., Antonio Bento de Amorim Filho, de San-
jíomeada pelo Sr. Presidente aComissão

Te s e s , c o m p o s t a s p e l o s r e p r e s e n t a n t e s d o

jjjjjoticabal (SP), Pelotas (RS) eSão Paulo
pelo delegado de São Paulo ,Ur. Ayrton

r a l d o , 3 . A p r e s e n t a ç ã o d a s D e l e g a ç õ e s -
jqS dos SPCs junto ao XVI Seminário Nacio
ram nsua aprc.itíntação.

2 . 7 9 Sd e
1 0 7

d e 2 a . a 6 a . f e i r a

d e
- a o s s á b a d o s d a s 8 : 0 0 ã s /

l í

da Ooutro expositor do painel, do SPC de Salva¬
d o r , a b o r d o u o r e l a c i o n a m e n t o S P C - u s u á r i a , e n f o c a n
do opermanente trabalho de orientação econscien
tização que os SPCs devem desenvolver junto ãs
a s u s u á r i a s ,
c i a d a s

d e i m e d i a t o

d e r c r é d i t o

t i a s a d i c i o n a i s ;
t e s e m a t r a s o

s u

n o s e n t i d o d e u m a r e g i r o s a o b s e r v â n -

suas no rmas , p r i nc ipa lmen te , reab i l i t ando .
M a c e i ó ; B e l o H o r i z o n t e , M a r i n g á ; B l u m eajLÍ,

í ta l t Brasi l ia, Nova Iguaçu; Brusque, Novo
o s s e u s c l i e n t e s n e g a t i v o s ; n a o c o n c eC a n o a s , P a s s o F u n d o ; C a x i a s d o S u l , P e l oi f t n ;

I..íjupilba. Ponta Grossa; Feira de Santana,
.eg re ; F lo r i anópo l i s , Rec i fe ; Fo r ta leza ,

aos clientes negativos, nem como garan
d e n u n c i a r , r e g u l a r m e n t e , o s c l i e n/

e t c .
3 1



r ' * I ,

« I

A

t

OFANTÁSTICO
M U N D O

\S MAQUINA
I

- ' ' l i T. T ' .
J f

-r'-í

t i

r

V - n » ,
; ' - ^ j

* - I ●

fviãi

í) m » . T i

c

Is
4 I

V(

é Ii .

r ' i - .: : r m
V

, í

COIVIERCIAL»● TT‘I‘'^ \w».«_Lw... /' fi

1

DE DflAQUINAS
AGRÍCOLAS

MARINGA LTDA.

«
. «

V '

- « 0
. ● ✓« a T '- k

['â

í* ●>(

R o d o v i a P R 3 1 7 / K m 3
Saída para Campo Mourão

Fone: 22-3978 —Maringá-Pr.

■'^■●4?' /-'■

. < B P n -

●}??-●■tf » ● ^ 1

: , r -^V
I9 S I

j




